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Prefácio

Fazer ciência é um desa� o no Brasil em tempos atuais, 
nos quais decrescem os investimentos em pesquisa, reduzindo 
assim a oportunidade dos pro� ssionais, docentes e discentes 
ampliarem ou aprofundarem seus percursos nos estudos cien-
tí� cos. Ao se tratar de mulheres, o desa� o se amplia, sendo 
ainda minoria no âmbito da pesquisa, em relação aos homens. 
Recentemente, em levantamento feito na Plataforma Lattes, fo-
ram rastreados 77,8 mil pesquisadores, dos quais 31.394 são 
mulheres: 40,3% (FAPESQ-RN, 2020). 

Porém, ao se tratar do ápice de suas carreiras, as de-
sigualdades aumentam signi� cativamente, sendo que as mu-
lheres tem são enviesadas pelas questões de gênero desde a 
escolha pro� ssional, visto suas múltiplas jornadas de trabalho, 
cujas rotinas ainda incluem o cuidado exclusivo dos � lhos, dos 
afazeres domésticos, dentre outros fatores de sobrecarga, que 
di� cultam sua ascensão na carreira, nas especializações latu ou 
strictu sensu. Projetos que ampliem a visibilidade e a oportuni-
dade de publicação de pesquisas e estudos desenvolvidos por 
mulheres, incentivem o envolvimento de meninas com a Ci-
ência, desde a infância e adolescência devem ser pensados, no 
sentido de reduzir estas desigualdades.



Neste propósito, a Sociedade de Escritoras da Costa do 
Descobrimento (SECD), nascida no ano de 2017, no Extremo-
-Sul baiano, traz em si o espírito sororal de acolher mulheres 
que escrevem, apreciam ou desejam desenvolver e aperfeiçoar 
a escrita, oportunizando espaços terapêuticos e de aprendiza-
gens, bem como caminhos para publicação em suas diversas 
modalidades, das quais, a escrita cientí� ca/ acadêmica. Atuan-
do na Região Costa do Descobrimento, região de antepassados 
que protagonizaram resistências indígenas, diante das invasões 
colonizatórias europeias, a SECD enfrenta o desa� o comum 
aos interiores nordestinos, onde as di� culdades com recursos 
e investimentos são ainda maiores, do que nas grandes capitais 
do Sul e Sudeste brasileiros. Através de parcerias e apoios ins-
titucionais, como advindos de Projetos de Extensão da Univer-
sidade do Estado da Bahia (UNEB), a SECD tem conseguido 
alcançar mulheres para além dos nove municípios que atua – 
Eunápolis, Porto Seguro, Santa Cruz de Cabrália, Guaratinga, 
Belmonte, Itapebi, Itagimirim, Itabela e Teixeira de Freitas – 
abrindo portas para aprendizagens e publicações.

A presente publicação Mulheres que fazem Ciên-
cia – Região Costa do Descobrimento – Volume 1, trata-se de 
um “parto primogênito”. Em meio à superação de desa� os e 
carências territoriais, foi � nalizado no primeiro semestre de 
2023. É a estreia da SECD no âmbito cientí� co, e traz modes-
tamente 15 produções cientí� co-acadêmicas de mulheres, pro-
� ssionais, cientistas e estudantes universitárias, de diferentes 
raças, fazeres e saberes, contemplando a diversidade temática 
e dando visibilidade à escrita cientí� ca feminina regional. A 
publicação foi possibilitada pelo Edital 024/2022- Edição Es-
pecial do Programa de Apoio a Projetos de Extensão (PRO-
APEX) - Referente ao Aviso nº 038/2022, publicado no DOE 



de 29/03/2022, e Edital 012/2022 - Projetos de Extensão com 
concessão de Bolsas de Iniciação à Extensão para estudantes 
da Graduação - Referente ao Aviso n.º 020/2022, publicado no 
D.O.E de 24/02/2022. Ressalta-se que a UNEB tem sido pio-
neira na Bahia em ações a� rmativas, das quais, a primeira no 
sistema de cotas estudantis.

Este livro, prenuncio de outras futuras publicações, 
conta com a riqueza da escrita feminina local, transitando em 
temas que vão da Saúde Pública, à Educação, questões étnico-
-raciais, de gênero, Saúde Mental, dentre outros. Inicia-se o 
percurso de escritas com temas  interseccionais e que envol-
vem a intersetorialidade, como a Saúde Pública, Saúde Mental, 
questões sociais com os textos de Henika Priscila Lima Silva, 
no enfoque do contexto Pandêmico e o Ensino; de Aidenia P. 
C. Campos e Dejeane de O. Silva, que dialogam sobre a situa-
ção de mulheres pertencentes à população de rua, no contexto 
das violências; e de Marília M. de A. Reis, que aborda a inter-
seccionalidade, a Saúde Mental e os feminismos, conversando 
com a musicalidade feminista. Em sequência, a temática de gê-
nero tem continuidade, com os escritos de Joelle N. B. Damas-
ceno e Lícia da S. Sobral, que abordam percursos da mulher 
negra para inserção no mercado de trabalho; Luciana S. Leitão, 
Tereza C. S. de Sá e Telma S. S. de Sá, dialogando sobre a auto-
a� rmação identitária da mulher negra no ensino fundamental 
ilheense; e Barbara dos S. Rosas, que desenvolve  temática do 
discurso sexista na literatura de casal a partir da obra Homens 
são de Marte, Mulheres são de Vênus. Com a perspectiva Étnico 
Racial, Danielle F. M. da S. de Araújo resenha o livro Demotape 
Afrofuturismo, que problematiza a existência de pessoas pretas 
no mundo contemporâneo e suas possibilidades de existência. 
Com ênfase na abordagem de minorias e movimentos sociais, 



Norma S. C. G. Couto traz a experiência do Assentamento Ter-
ra Vista, apresentando sua história de luta por terra e cidada-
nia. Neste mesmo sentido, Angela Lemos conduz sua escrita 
sobre um breve relato acerca do engajamento do povo surdo 
rumo ao reconhecimento da LIBRAS (Linguagem Brasileira de 
Sinais). Abordando o contexto da Educação, sequencia-se Ge-
omara P. M. Nascimento, que discorre sobre a educação escolar 
quilombola e os desa� os encontrados para sua implementação 
na comunidade quilombola do Fojo, em Itacaré-Ba. Rosangela 
C. S. de Oliveira re� ete a respeito da noção de tempo propos-
ta por Hugo Assmann em Reencantar a educação, rumo à so-
ciedade aprendente, ao analisar desde a história do tempo ao 
seu contexto atual e os tempos pedagógicos, suas diferentes 
con� gurações e signi� cados. Sequenciando a escrita sobre 
a Educação, Camila F. S. de Souza e Andreia C. F. Barreto, 
constroem um artigo sobre o vínculo afetivo e acolhimento 
no ensino remoto, descrevendo a percepção de estudantes de 
Letras sobre a aprendizagem e afetividade no contexto uni-
versitário;  Elienai S. C. de Araujo discorre acerca dos mode-
los de gestão e a democratização do espaço escolar. Por sua 
vez, Márcia Lacerda S. Santana traz um recorte de práticas 
educativas realizadas por educadores da educação infantil, 
para abordar em sua pesquisa a autonomia, a identidade no 
contexto das cantigas de roda na educação infantil. Finalizan-
do o livro, com uma perspectiva voltada para o Turismo local, 
Letícia D. Sales resenha o livro Turismo e Legado Cultural: as 
possibilidades do planejamento, o qual aponta como premis-
sa primordial, a sustentabilidade da atividade museológica a 
convivência harmoniosa com o fenômeno turístico.

É na riqueza desta complexidade de temas e no espírito 
sororal e hospitaleiro baiano,  que se abre mais uma porta para 



a escrita cientí� ca de mulheres que nasceram, atuam, estudam 
ou se desenvolvem na Região Costa do Descobrimento, Bahia, 
partilhando saberes e fazeres calorosos e temperados com a re-
ceptividade das mais diversas leitoras e leitores que desejem 
conhecer, visibilizar e fortalecer a escrita feminina na região. 

Sejam bem-vindos a Mulheres que fazem Ciência – 
Volume 1!

Marília Martins de Araújo Reis
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DOCÊNCIA NA PANDEMIA: 
OS CAMINHOS DEFICIENTES 

DO ENSINO SUPERIOR 
  

Henik a Priscila Lima Silva2

Resumo: A recente pandemia que assolou o Brasil e o mundo descor-
tinou um cenário aberto sobre a tela da cibercultura, onde os atores 
envolvidos precisaram reinventar de forma imediata, tecnológica e 
digital novas formas de trabalho, ensino e aprendizagem. Discute-se 
aqui, de forma re� exiva, os desa� os enfrentados pelo docente no de-
senvolvimento de suas práticas durante a pandemia pela Covid-19. 
O desa� o de romper com um modelo de formação fragmentado e 
tecnicista buscando formar pro� ssionais mais humanistas, tornou-
-se ainda maior com a pandemia pela Covid-19 quando os docentes 
passaram a confrontar toda a fragilidade de formação pedagógica 
com os anseios de alunos, instituições, familiares, além do desgaste 
físico e mental inerentes ao momento. A presença do docente em 
sala de aula não pode ser completamente substituída e a sua forma-
ção, bem como as necessidades de apoio pedagógico e psicológico, 
devem ser repensadas. 
Palavras-chave: Educação Superior. Docentes. COVID-19.

 
Introdução

O novo coronavírus (SARS-Cov-2) levou escolas do 
Brasil e do mundo a fecharem as portas. Tal fato se deu, em de-
corrência do novo vírus ser responsável por causar uma doença 
(Covid-19) de alta transmissibilidade, que pode ser propagada 
pelo ar através de gotículas, quando uma pessoa contaminada 
pelo vírus, fala, tosse ou espirra (OMS, 2020). 

Nesse cenário, no qual o distanciamento social am-
pliado foi a estratégia indicada pela Organização Mundial de 

2 Doutora. Docente das Faculdades Integradas do Extremo Sul da Bahia. E-mail: 
henikapriscila@gmail.com
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Saúde e por outras instituições e autoridades sanitárias na ten-
tativa de evitar aglomerações e reduzir a transmissão do ví-
rus entre as comunidades, gestores de diversas Instituições de 
ensino tiveram que buscar saídas emergenciais para continuar 
oferecendo atividades acadêmicas. Certamente, as Instituições 
de Ensino Superior (IES) que já atuavam com um sistema de 
educação à distância (EAD) não encontraram muitos entraves 
para adaptar-se ao novo momento. Em contrapartida, as Ins-
tituições que ministram cursos presenciais, viram-se diante de 
enormes desa� os. 

Na tentativa de nortear as Instituições de Ensino, o Mi-
nistério da Educação e Cultura (MEC) publicou em 17 de março 
de 2020 a Portaria Ministerial Nº 343 que trata sobre a substituição 
das aulas presenciais por aulas em meios digitais enquanto durar a 
situação de pandemia do Novo Coronavírus - COVID-19. Na ten-
tativa de dar suporte às diversas instituições durante a pandemia, 
o Ministério da Educação desenvolveu uma série de ações, forne-
ceu mais recursos e pro� ssionais para os hospitais universitários; 
deu apoio aos bolsistas; autorizou estudantes universitários dos 
cursos de saúde a estagiarem em Unidades de Saúde; autorizou o 
ensino a distância em Universidades Federais, Institutos Federais 
e Instituições de Ensino Superior Privadas; as demais ações foram 
voltadas para o suporte tecnológico, merenda escolar, cursos, li-
vros e formatura antecipada.  

Apesar da portaria anteriormente mencionada, a Lei 
Nº 934 de 1º de abril de 2020 reforçou o posicionamento de 
boa parte das Universidades Públicas que, a priori, manteve 
a suspensão das aulas. Já, nas IES privadas, observou-se que 
as aulas on-line rapidamente viraram realidade. Este cenário 
fez surgir um binômio formado pela Instituição de Ensino e o 
estudante, tendo como articulador a � gura do professor, que 
precisou se reinventar. 

Para a prática docente essas mudanças repentinas 
trouxeram inúmeras implicações, tornou-se necessário refor-
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mular as aulas, criar novas estratégias de ensino-aprendiza-
gem, lidar com a pressão de se adaptar a ferramentas virtuais 
antes não utilizadas, preparar atividades que estimulassem a 
interação e o desenvolvimento dos alunos, estar disponível 
para sanar dúvidas e prestar novos esclarecimentos. Ao mesmo 
tempo, o docente também precisou estar disponível para parti-
cipar de reuniões pedagógicas, lives, tutoriais e cursos. Além de 
todas estas mudanças inesperadas, o professor emergiu como 
um elo, o responsável por manter vínculo direto com o aluno e 
balancear as necessidades educacionais ao bem-estar dos mes-
mos, além de estar atento às possíveis di� culdades em relação 
às questões de conectividade e as alternativas de sobrevivência 
encontradas em meio à pandemia.  

O misto de sensações como medo, metas, responsabi-
lidades, descortinou um cenário de atuação do professor, onde 
cada um, em particular, passou a buscar o aprimoramento pe-
dagógico para entender como conduzir as ações em sala de aula, 
agora em um novo ambiente: virtual. Certamente, um grande 
desa� o especialmente para os docentes de nível superior dos 
cursos de saúde que antes mesmo da pandemia careciam de 
formação pedagógica para o exercício da prática docente. 

Toda essa problemática evidencia a enorme missão 
que os gestores das Instituições de Ensino Superior enfrentam 
para dar continuidade às atividades acadêmicas, mas, sobretu-
do, aponta para os desa� os relacionados à prática docente, espe-
cialmente como a nova forma de trabalho afetou a saúde desse 
pro� ssional, que além de preocupar-se com as questões voltadas 
às aulas teóricas, precisam pensar e planejar novos modos para 
operacionalizar, conduzir e dinamizar as aulas teórico-práticas e 
práticas, durante o período que durou a pandemia e no período 
que vem sendo denominado de “pós-pandemia”.  

Este artigo tem como objetivo propor uma re� exão 
em torno das práticas docente em tempos de pandemia pela 
Covid-19. Entende-se que as contribuições deste estudo não 
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são apenas de destacar a necessidade premente de repensar as 
bases pedagógicas da formação docente e os novos modos de 
ensinar, mas, principalmente, de garantir que essa nova con-
formação do trabalho não invada o tempo e o espaço da vida 
privada dos docentes e não resulte em mais sobrecarga de tra-
balho e sofrimento psíquico, em um momento já marcado por 
tantas mudanças e incertezas.   

Práxis docente na pandemia 
e suas repercussões na saúde pro� ssional

A docência universitária exige que além dos conhe-
cimentos sobre a disciplina e área de atuação o professor atue 
também sobre os processos pedagógicos do ensino aprendiza-
gem, seja um exímio mediador de con� itos, aliado aos seus sa-
beres e às produções cientí� cas. Fica claro então o contexto pa-
radigmático em torno do binômio práticas docentes e forma-
ção docente. Nessa perspectiva, apoiado no que trata Machado 
(2008) as ações docentes derivam do modo como é pensado o 
conhecimento. Todo o trabalho docente dentro e fora da sala 
de aula é estruturado e desenvolvido conforme concepções 
próprias e imagens do conhecimento enraizadas. 

No Brasil, algumas Instituições de Ensino Superior 
do âmbito privado já tinham experiência de ensino a distância 
(ou EaD) antes da pandemia da Covid-19. Todavia, de acordo 
com o Censo da Educação Superior, realizado pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixei-
ra (INEP), em 2018, apesar do número de vagas ofertadas em 
cursos universitários a distância ser maior do que o número de 
vagas em cursos presenciais, ainda é muito pequena a quan-
tidade de estudantes que conseguem se formar nesses cursos. 
Para � ns de compreensão, em 2018, conforme o INEP, 1,3 mi-
lhão de estudantes matricularam-se nesses cursos e apenas 274 
mil formaram no mesmo período.
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A Associação Brasileira de Educação a Distância 
(Abed) realizou um estudo con� rmando o aumento substan-
cial por cursos EaD entre 2020 e 2021, com forte tendência à 
consolidação deste mercado promissor surgido com a pande-
mia.  Neste interim, segundo a Abed:

As características do EaD, entretanto, também 
trazem di� culdades. Entre elas, o aumento da 
inadimplência e da evasão escolar. Os dados 
mostram que para 21,6% dos cursos EaD ofe-
recidos a inadimplência cresceu em até 50%. A 
evasão escolar também é maior via EaD - para 
27,5% dos cursos analisados a evasão aumen-
tou em até 50%. Dos alunos entrevistados e 
que estão inadimplentes, 70% responsabiliza-
ram a crise econômica criada pela pandemia 
como razão para suspender os pagamentos de 
mensalidades, enquanto 47,1% a� rmaram ter 
di� culdades de adaptação ao ensino remoto 
emergencial. (ABED, 2021).

Esses dados mostram que apesar das supostas facili-
dades associadas à modalidade de Ensino a Distância, ainda há 
desa� os que precisam ser superados para que esse sistema pre-
domine no território brasileiro.  Mas, no contexto da pandemia 
da Covid-19, a utilização de aparatos tecnológicos, a substitui-
ção de aulas presenciais para aulas on-line e adoção do home-
-o�  ce (para os docentes) foram estratégias consideradas, a � m 
de atender às demandas e recomendações das organizações li-
gadas à saúde, quanto para tornar possível a continuidade dos 
estudos no transcorrer da pandemia. 

As medidas restritivas iniciais de contenção do vírus 
impuseram à vida escolar o acesso a novos formatos de ensino. 
Instituições de Ensino Particulares, por exemplo, tem lança-
do mão das interações pedagógicas propiciadas pelos distintos 
ambientes virtuais de aprendizagem (AVA). Diante de uma era 
tecnológica onde a informação é mais sensível e de fácil aces-
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so a todos os públicos, incorporar as novas exigências reforça 
a necessidade de pensar uma formação docente pautada em 
aspectos como a prática pedagógica e sua formação didática 
(TREVISO e COSTA, 2017). No entanto, é importante que este 
docente esteja também comprometido com os processos de ca-
pacitação continuada que, neste caso, auxiliaria os docentes a 
operar no novo contexto do trabalho que envolve as plataformas 
colaborativas de aprendizagem e as diversas ferramentas da web, 
para criação e compartilhamento de conteúdos e atividades.

A frágil estrutura trazida até aqui aponta para a im-
portância de preparar um professor que consiga utilizar os di-
ferentes elementos e recursos tecnológicos também como re-
cursos educacionais, possibilitando o letramento digital deste 
docente (SOARES, 2002). Se por um lado é preciso estar atento 
às necessidades dos discentes e as desigualdades sociais que 
podem con� gurar-se como entraves ao andamento dos estu-
dos, por outro é preciso também considerar as necessidades 
dos docentes e mais do que isso, os seus direitos enquanto ser 
humano e trabalhador. Nesse contexto, ressalta-se que estar em 
casa em isolamento social não signi� ca que o professor, que 
está usando os seus próprios recursos, está em dedicação plena 
e exclusiva aos assuntos educacionais e/ou institucionais. Vive-
-se um grande risco de durante este período estes professores 
sofrerem não só com a precarização do trabalho, mas também 
com as consequências da sua intensi� cação (SANTOS, 2020). 

A Secretaria da Educação do Estado da Bahia (2020), 
por meio do Programa de Atenção à Saúde e Valorização do 
Professor, levou em consideração a saúde mental do profes-
sor neste momento de pandemia e disponibilizou uma equipe 
de psicólogos para atendimento on-line. Apesar deste auxilio 
emocional muitos docentes, especi� camente de Instituições 
Privadas, tiveram carga-horária reduzida ou sofreram com sus-
pensão contratual. Aqueles que não se encaixaram nas premis-
sas para recebimento do benefício emergencial concedido pelo 
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governo brasileiro, tiveram que conviver com a brusca queda 
salarial, equilibrando as tensões em torno do vínculo às solici-
tações de reproduzir um modelo educacional “pré-moldado”.  

Souza, Novaes e Zirpoli (2021), realizaram um estudo 
de revisão sistemática com o intuito de avaliar a saúde mental 
e as diferentes estratégias empregadas para lidar com o estres-
se pelos educadores durante a pandemia. Foram selecionados 
pelos pesquisadores nove artigos de sete países, a maioria dos 
trabalhos tinha como população professores universitários do 
campo da saúde, apenas um dos artigos selecionados avaliou 
professores escolares. Os estudos analisaram diferentes aspec-
tos como a saúde mental, adaptações pedagógicas, experiência 
de trabalho, adaptação à situação, equilíbrio entre vida pessoal 
e trabalho, intenção de demissão ou redução de horas de tra-
balho. No âmbito da saúde mental, avaliaram as variáveis an-
siedade, depressão, burnout, qualidade de vida e resiliência. Os 
estudos investigados mostraram que:

[...] aumento da carga de trabalho com a pan-
demia, e consequente exaustão laboral, di� cul-
dades em separar tarefas do trabalho e atribui-
ções domésticas, mudanças signi� cativas na 
rotina e consequente necessidade de adapta-
ção. Além disso, o isolamento social imposto 
di� culta a recepção de suporte social, funda-
mental para o bem-estar. Por isso, a medida de 
resiliência foi importante fator de proteção, se-
gundo o estudo de Keener et al. (2021). (SOU-
ZA, NOAVES, ZIRPOLI, 2021).

O empregador que zela pela saúde do trabalhador co-
lhe bons resultados e isto deve ser levado em consideração mes-
mo em momentos adversos como o de uma pandemia. Neste 
período de educação remota a � gura do professor é muito im-
portante para as instituições que trabalhavam anteriormente 
em regime presencial e, por isso, é salutar que as mesmas le-
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vem em consideração que para realizar atividades laborais em 
casa, o professor precisa estabelecer uma rotina, inclusive com a 
de� nição clara dos horários de trabalho e de outros afazeres. É 
importante que os trabalhadores � quem atentos às suas necessi-
dades básicas, garantam pausas sistemáticas durante o trabalho e 
entre os turnos e evite o isolamento junto a sua rede socioafetiva, 
mantendo contato, mesmo que virtual (WHO, 2020).

Todo este cenário paradigmático evidencia segun-
do Morin (2010), a necessidade de profundas transformações 
sociais, o que implica dizer que todas as instituições precisam 
reestruturar-se. Um docente inovador precisa estar motivado a 
desenvolver uma prática pedagógica transformadora que possa 
despertar um discente engajado, que analise de forma crítica, 
re� exiva e participativa o mundo que o cerca para uma intera-
ção de forma consistente na sociedade. 

O estresse vivenciado pelo professor, acentuado pela 
tensão da pandemia, intensi� cou problemas estruturais que 
atravessam a história da educação brasileira e impactou dire-
tamente na qualidade de vida do professor, nas suas relações 
sociais e, especialmente, na sua atuação pro� ssional (WEBER 
et al., 2015). Neste interim, é possível constatar que:

Ao afetar a capacidade para o trabalho dos educa-
dores, o estresse se torna um problema sistêmico 
da educação, e assim uma questão de relevância 
social. A valorização do professor e de seu traba-
lho e a preocupação com sua qualidade de vida 
são questões que devem ser consideradas, espe-
cialmente num contexto da pandemia de CO-
VID-19 e as mudanças na educação decorrentes 
do isolamento social necessário para sua conten-
ção. O estresse decorrente da pandemia não sele-
cionou suas vítimas, sendo considerado como um 
problema de saúde pública, mas categorias que já 
eram vulneráveis a ele tiveram seus efeitos ampli� -
cados, e este é o caso dos educadores. (PEREIRA, 
SANTOS, MANENTI, 2020).
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Considerações � nais

A pandemia da Covid-19 repercutiu de diversas maneiras 
na sociedade. O momento fez com que o mundo e, especi� camente, 
o Brasil, reconhecessem a necessidade que a educação superior tem 
de recrutar novos veículos e se reorientar para garantir um espaço 
digno para alunos e professores nas veias do mundo digital. 

A situação requer investimento das IES e participação 
conjunta de gestores, corpo técnico e discentes, para que a atu-
al modalidade de ensino seja capaz de produzir o saber cons-
ciente que advém de um longo processo de desapego dos va-
lores tecnicistas tão ressaltados e pré-estabelecidos. Ademais, 
não bastasse as preocupações e tensões atuais relacionadas ao 
curso da pandemia, também é tempo de planejar e fazer pro-
jeções sobre o trabalho docente no período “pós-pandemia”. 

Nada substitui a presença do professor em sala de aula, 
principalmente para as atividades práticas. Muitas aulas deixa-
ram de ser remotas, porém os caminhos digitais descobertos 
passaram a fazer parte do dia-a-dia do docente, com exigên-
cias diversas por parte das IES e intensi� cação dos serviços em 
home-o�  ce. Sendo assim, é condição sine qua non não somen-
te atentar-se aos aspectos operacionais dessa atividade, como 
também os fatores de precarização do trabalho, acessibilidade 
dos discentes às plataformas digitais e, um olhar cuidadoso, 
respeitoso e zeloso ao docente, com a � nalidade de resguardar 
a saúde, os direitos e os aspectos da vida pessoal desse traba-
lhador, que apesar de estar em um novo ambiente de trabalho 
(seu lar), não deve ter a sua jornada de trabalho estendida e a 
sua vida privada invadida pelo trabalho.
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RESUMO: O Estado brasileiro confere a saúde como direito igua-
litário e universal, entretanto há barreiras que impedem o acesso e 
a equidade das populações mais vulneráveis à Rede de Assistência, 
dentre elas as mulheres em situação de rua vítimas de violência. No 
intuito de averiguar como tem sido na prática a integralidade do 
cuidado as mulheres, é oportuno conhecer seus Itinerários Terapêu-
ticos. Deste modo, o presente trabalho teve como objetivo compre-
ender como são traçados os itinerários terapêuticos de mulheres em 
situação de rua vítimas de violência sexual e/ou física. Reduzir as 
barreiras de acesso das mulheres em situação de rua é um desa� o 
para a rede assistencial em nosso município, a ser superado. Assim, 
garantir atuações concretas que possibilitem a integralidade do cui-
dado é fundamental. Para este trabalho, utilizou-se como método a 
pesquisa descritiva, exploratória, qualitativa, desenvolvida no extre-
mo sul da Bahia, sendo participantes mulheres em situação de rua 
vítimas de violência sexual e/ou física. As informações serão produ-
zidas por questionário sociodemográ� co e entrevistas semiestrutu-
radas. A pesquisa, ainda em curso, atenderá a Resolução nº 466/12 
e 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. Como produto � nal, 
prevê-se a elaboração de um Fluxograma municipal de atendimento 
às mulheres em situação de rua vítima de violência sexual e/ou física, 
apresentando-se aqui resultados parciais da pesquisa.
Palavras-chave: Pessoas em Situação de Rua. Violência de Gênero. 
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Introdução

O Estado brasileiro confere a saúde como direito igua-
litário e universal a todos os cidadãos e cidadãs, entretanto há 
várias barreiras que impedem o acesso a ações e serviços públi-
cos e a equidade das populações mais vulneráveis na Rede de 
Assistência à Saúde, abrangendo nessa exclusão naturalizada, 
as mulheres em situação de rua vítimas de violências (BRASIL, 
2016). No intuito de traçar diretrizes para promoção, proteção 
e defesa dos direitos humanos para este público, o Ministério da 
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, juntamente com 
o Conselho Nacional dos Direitos Humanos, estabeleceram a 
resolução nº 40, de 13 de outubro de 2020 (BRASIL, 2020). 

Entre os aspectos referidos neste documento, destaca-
mos o artigo 130, que cita no inciso 1º que o Estado deve ado-
tar medidas de enfrentamento as violências sofridas pelas mu-
lheres em situação de rua, em qualquer fase da vida, adotando 
estratégias adequadas de prevenção e proteção, considerando a 
necessidade de acolhimento emergencial (BRASIL, 2020).

Anterior a essa estratégia, no ano de 2009, foi esta-
belecido pelo Estado a Política Nacional para a população em 
situação de rua em 23 de dezembro deste ano, com uma de 
suas diretrizes, a democratização do acesso a serviços públi-
cos. (BRASIL, 2009). As propostas das políticas públicas atuais, 
não perpassam por convencimento de retorno dessas mulhe-
res para seus lares, retirando-as da situação de rua, mas sim, 
proporcionar aproximação das equipes de saúde e Assistência 
Social, desenvolvendo a sua autonomia e autocuidado, sendo 
vistas, no contexto social de desigualdade e exclusão. Para além 
disso, propõem-se conhecer os percursos traçados pelas mu-
lheres em situação de rua para a efetivação das ações de cuidar, 
assim como, entender as suas concepções sobre saúde-doença-
-cuidado e peculiaridades dessa população (OLIVEIRA 2021).

Complementando esta a� rmação, Hino, Santos e 
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Rosa (2018) explicam que, a elaboração das políticas públicas 
visa garantir o acesso aos direitos fundamentais da população 
em situação de rua - PSR, minimizando a invisibilidade, en-
tretanto, a legislação vigente precisa ser exercida nas redes de 
Atenção à saúde, através do aprimoramento de dispositivos as-
sistenciais comprometidos com a integralidade, acessibilidade, 
universalidade e acolhimento da PSR.

No intuito de averiguar como tem sido na prática, a in-
tegralidade do cuidado a essa população especí� ca, é oportuno 
conhecer seus Itinerários Terapêuticos traçados na busca pelo cui-
dado a saúde, já que na prática há um dé� cit nas políticas as quais 
não são implementadas de forma efetiva (GERHARDT, 2006).

A abordagem dos Itinerários Terapêuticos oferece visibi-
lidade para pluralidade de práticas, saberes e demandas por cuida-
dos no campo da saúde, visando a preservação da vida e recupera-
ção da saúde, que operam na rea� rmação dos direitos, princípios e 
diretrizes do Sistema Único de Saúde (GERHARDT, 2006).

Nessa perspectiva, pode-se de� nir o itinerário tera-
pêutico como um dispositivo de compreensão dos processos 
culturais e sociais que envolve o adoecimento e a busca por 
cuidados; possibilita aprofundar a compreensão sobre as in� u-
ências, as redes de apoio, acesso, escolhas terapêuticas, diver-
sidades e estratégias de enfrentamento, construídos na busca 
e na de� nição de cuidado no campo da saúde (ALVES, 2016).

É importante destacar que, explorar as percepções e 
signi� cados sobre saúde e doença para pessoas em situação de 
rua e as estratégias adotadas para o enfrentamento dos adoeci-
mentos constituem-se um espaço de cidadania, destituindo-os 
da posição de invisibilidade (PAIVA et al., 2016).

No intuito de averiguar como tem sido na prática, os 
trajetos percorridos em busca de cuidado pelas mulheres em 
situação de rua, vítimas de violências sexual e física, é oportu-
no conhecer seus Itinerários Terapêuticos - IT. Ante o exposto, 
elencamos como questão de pesquisa: quais são as trajetórias 
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empreendidas por mulheres em situação de rua que sofreram 
violência sexual na busca por cuidado à saúde? E como objeto 
de estudo: itinerários terapêuticos construídos por mulheres em 
situação de rua vítimas de violência sexual no cuidado à saúde.

A relevância dessa pesquisa perpassa pelo potencial 
de visibilizar aspectos relacionados aos itinerários de mulheres 
em situação de rua que sofreram violência sexual, suscitando a 
construção de saberes sobre a temática e novas re� exões que fo-
mentem uma prática de atenção à saúde não apenas tecnicista, 
mas ancorada em ações humanistas e de qualidade. Possibilitará 
ainda às mulheres traçar caminhos de cuidado amparados por 
uma rede que não lhes cause sofrimentos e outras violências.

Reduzir as barreiras de acesso, oriundas de questões 
culturais, de acolhimento, discriminação, preconceito ou mes-
mo da (in)visibilidade das mulheres em situação de rua é um 
desa� o para a rede assistencial em nosso município e precisa 
ser superado. Assim, garantir atuações concretas que possam 
possibilitar a integralidade do cuidado a usuárias é fundamen-
tal. A vulnerabilidade social que as mulheres em situação de 
rua se encontram, não pode ser condicionante para a elimina-
ção de acesso com qualidade aos dispositivos públicos, princi-
palmente nos serviços públicos.

A relevância dessa pesquisa perpassa pelo potencial 
de visibilizar aspectos relacionados aos itinerários de mulheres 
em situação de rua que sofreram violência sexual, suscitando 
a construção de saberes sobre a temática e novas re� exões que 
fomentem uma prática de atenção à saúde não apenas tecnicis-
ta, mas ancorada em ações humanistas e de qualidade. 

É preciso que todos os protagonistas reconheçam as 
Políticas Públicas voltadas para as mulheres em situação de 
rua, e consecutivamente seus direitos estabelecidos. Entendam 
e estejam atentos ao impacto de como o modo de vida interfere 
no processo saúde-doença. Assim, para serem efetivas, as ações 
de fortalecimento, proteção de seus direitos e condições dignas 
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de acolhimento e equidade no cuidar, é imperativo fortaleci-
mento da Rede de Atenção, possibilitando às mulheres traçar 
caminhos de cuidado amparados por uma rede que não lhes 
cause sofrimentos e outras violências.

Objetivo

O Objetivo geral da pesquisa foi compreender como 
são traçados os itinerários terapêuticos de mulheres em situa-
ção de rua vítimas de violência sexual e /ou física no cuidado a 
saúde em um Consultório na Rua. Para isto, desenvolveu-se os 
seguintes objetivos especí� cos, os quais ainda em andamento: 
descrever o circuito de mulheres em situação de rua vítimas 
de violência sexual e /ou física pela rede informal e formal de 
cuidados; identi� car barreiras e potencialidades da rede assis-
tencial no cuidado à saúde de mulheres em situação de rua víti-
mas de violência sexual e/ou física; reconhecer as estratégias de 
proteção no enfretamento à(s) violência(s) desenvolvidas por 
mulheres em situação de rua.

Método

Trata-se de pesquisa descritiva, exploratória de abor-
dagem qualitativa. A qual será realizada no extremo sul da 
Bahia, nos logradouros do município de Eunápolis, com mu-
lheres adultas em situação de rua vítimas de violência sexual e/
ou física, cadastradas e acompanhadas pela Equipe do Consul-
tório na Rua. Serão excluídas as mulheres com idade inferior 
a 18 anos. Os dados serão coletados por meio de questionário 
sociodemográ� co e de saúde, associado à entrevista semiestru-
turada, com questionamentos norteadores sobre a temática em 
voga. Os dados do questionário serão analisados por meio de 
estatística descritiva e os dados da entrevista analisados me-
diante análise de conteúdo proposta por Bardin. Este estudo, 
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por se tratar de seres humanos estará embasado nas normas e 
diretrizes da Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de 
Saúde (CNS), que trata da pesquisa envolvendo seres humanos 
(BRASIL, 2012), sendo consideradas também as questões éti-
cas na Resolução nº 510/2016 (BRASIL, 2016).

Resultados e discussões

Avaliando a produção dos estudos sobre itinerário Te-
rapêutico e pessoas em situação de rua nos anos de 2017-2021 
podemos rati� car r a importância dos itinerários terapêuticos 
nas populações vulneráveis. Assim, destacamos que os percur-
sos de cuidado possibilitaram observar ações motivadas para a 
sobrevivência, frutos da resignação, limitadas pela desigualda-
de social estrutural que coopta a potência de ação dos sujeitos, 
como também ações que, para além de construir um itinerário 
terapêutico, demonstram formas de resistência das Pessoas em 
Situação de Rua ao sofrimento ético-político e, mais especi� ca-
mente, à negação do direito à saúde (VALE E VECCHIA, 2019).

A discriminação e o “desacolhimento”, estão intrínse-
cos nos aspectos que permeiam os itinerários terapêuticos das 
pessoas em situação de rua na busca pelo cuidado. Rati� can-
do esta a� rmação, Oliveira et al. (2021), aborda que é nítido o 
preconceito que os mesmos vivenciam diariamente, e o princi-
pal motivo para a discriminação, a sua própria condição: odor, 
alterações físicas e psicológicas pelo uso de drogas, ausência 
de condições adequadas de higiene, gerando a precariedade no 
acolhimento adequado, associado a discriminação, questões 
culturais e preconceito. 

Outra aspecto que permeia o Itinerário Terapêutico 
das pessoas em situação de rua é a falta do acesso igualitário, 
quali� cado e universal, na rede de saúde e da assistência social. 
Infelizmente é notório que o � uxo da rede de cuidar, precisa ser 
melhor delineado. Vale e Vecchia (2020) propõem que é pre-
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ciso descortinar os furos nas redes, identi� cando o desenvol-
vimento dos determinantes sociais do processo saúde-doença 
nas situações singulares, desvelar as experiências de vida des-
ses sujeitos e sua potência de agir, sendo um ponto crucial do 
cuidado em saúde de grupos vulneráveis. 

Outra aspecto que permeia o trajeto em busca de cui-
dados são pro� ssionais despreparados para acolher, receber e 
atender de acordo com as especi� cidades das pessoas em situ-
ação de rua. Destaca-se que, pro� ssionais quali� cados favorece 
que os itinerários terapêuticos das pessoas em situação de rua 
sejam permeados por cuidados que fomentem uma prática de 
atenção à saúde não apenas tecnicista, mas ancorada em ações 
humanistas e de qualidade. Possibilitando ainda que essa po-
pulação desenhe caminhos de cuidado amparados por uma 
rede que não lhes cause sofrimentos e violências. O estudo de 
Mendes (2019), destaca ser imprescindíveis os investimentos 
em educação permanente para os pro� ssionais e usuários dos 
serviços, a � m de favorecer uma convivência com respeito en-
tre os diferentes, assim como o acesso à informação e à forma-
ção em direitos humanos.

Referente as redes formais e informais presentes nos 
itinerários terapêuticos, observa-se nos estudos que dentre os 
circuitos traçados pela população em voga, a presença das re-
des informais estão fortemente presente. Vale e Vecchia (2019) 
aborda que o Estado sendo insu� ciente na provisão de políticas 
sociais que minimizem situações de vulnerabilidade, deixou 
para as redes sociais, a efetivação da assistência e do cuidado 
informal, sendo primordialmente realizados pelos diferentes 
atores como a família, amigos, vizinhos ou ainda grupos de vo-
luntários e de mútua ajuda.

A falta de reconhecimento dos direito a saúde para 
todos os brasileiros, instituído desde a Constituição de 1988, e 
das portarias e resoluções que regem o cuidado as pessoas em 
situação de rua, gera o entendimento inadequado que o acesso 
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aos serviços de saúde. Sendo o cuidado considerado fruto de 
ações caridosas, negação do direito a saúde ou “favor” imereci-
do. São inúmeros os estudos que demonstram que este público 
procuram os serviços de saúde somente quando o problema 
está instalado, tendo os serviços de emergência como porta de 
entrada do sistema. 

Vale e Vecchia (2019) demonstram claramente este 
aspecto, em seus estudos, destacam que o cuidado à saúde 
restrito às situações de urgência e emergência é recorrente, de 
forma que ações de promoção da saúde e continuidade do cui-
dado � cam restritas. No intuito de resolucionar estes aspec-
tos estes autores acrescentam que, o desa� o está em colaborar 
com o fortalecimento do poder e do reconhecimento político 
dos sujeitos, para além do caritativismo, evitando a lógica in-
dividualista que culpabiliza o sujeito pela situação em que se 
encontra e promovendo acesso às políticas públicas. É preciso 
assim, considerar estes sujeitos como seres protagonistas da 
sua história, não sendo assim, dependentes.

Considerações � nais
A realização de estudos de revisão integrativa acerca 

de itinerários terapêuticos de pessoas em situação de rua, sus-
cita conhecimentos para o binômio saúde e assistência Social, 
apresentado os entraves que podem e devem ser aprimorados 
na rede de cuidar, principalmente da saúde pública. Por con-
seguinte, subsidia pensar e praticar um cuidar integral, equâ-
nime, quali� cado, resolutivo e universal para a população em 
situação de rua. Extinguir as violências na trajetória do cuidar, 
perpassa pela efetivação das políticas públicas, não bastando 
assim serem implantadas, mas efetivadas no cotidiano das re-
des de assistência

O desa� o de minimizar barreiras de acesso oriundas 
de aspectos culturais, de preconceito, (in)visibilidade, racismo, 
medo ou discriminação pelas mulheres em situação de rua 
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é hercúleo, porém é factível quando fortalecemos a Rede de 
Assistência Municipal. A situação de rua, demarca por si só, 
situações de exclusão e marginalidade dos direitos sociais bá-
sicos. O direito à saúde ainda não se materializa em acesso aos 
serviços de saúde, como re� exo da situação de exclusão social 
que vivencia a PSR. 

Assim, disseminação e a aplicabilidade prática da Polí-
tica Nacional das pessoas em situação de Rua além de fortalecer 
a proteção e prevenção das violências, propicia o acolhimento 
adequado, resgate do cidadão e valorização do ser humano 
enquanto detentor de direitos independente de sua situação 
social. É mister que os atores sociais entendem que a prática 
de cuidado precisa ser pautado no cuidar equânime, integral e 
com ações sensíveis as peculiaridades dessa população. É nessa 
perspectiva que após a execução deste estudo, propõe-se como 
produto a elaboração de pequenos vídeos para os pro� ssionais 
de saúde como estratégia de acesso a informações, na qual será 
abordada os direitos das mulheres em situação de rua vítimas 
de violências físicas e sexuais, além de medidas de enfretamen-
to, ações de promoção e prevenção das violências. 

A elaboração de um Fluxograma de atendimento às 
mulheres em situação de rua vítima de violência, como seg-
mento desta pesquisa, com inserção dos diversos pontos da 
Rede de Atenção à Saúde e Socioassistencial, visará o fomen-
to do aprimoramento da rede de cuidado, sendo uma segunda 
proposta de produto deste estudo, tendo em vista a ausência 
do � uxo municipal de forma clara, disseminada e estruturada. 
Espera-se deste modo, contribuir para melhorias neste âmbito 
do cuidado em rede. 
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LUTA ANTIMANICOMIAL, 
INTERSECCIONALIDADE E FEMINISMOS

Marília Martins de Araújo Reis5 

Resumo: Trata-se da Resenha Crítica do livro Luta Antimanicomial 
e Feminismos: dimensões de gênero, raça e classe para a Reforma Psi-
quiátrica brasileira (PEREIRA e PASSOS, 2017), que aborda de modo 
interseccional, a temática da Luta Antimanicomial e Feminismos, 
relacionando-os com os marcadores de gênero, raça e classe, com sen-
sibilidade e cienti� cidade pelas autoras, que se expressam no sentido 
de romper com as imposições do patriarcado, do sexismo, do racismo 
e da lgbtfobia. Na Resenha, dialoga-se com diferentes autores e com a 
musicalidade feminista contemporânea no Brasil, a� rmativa da auto-
nomia das mulheres, apontando para re� exões que levam à conclusão 
de que, enquanto houver capitalismo, haverá sexismo e racismo. Res-
salta-se também a importância das militâncias feminista, dos direitos 
humanos e da Luta Antimanicomial, como fortes aliadas nas resistên-
cias diante da dominação, violações e retrocessos à Democracia.
Palavras-Chave: Feminismos. Interseccionalidade. Luta animanico-
mial. Musicalidade feminista. Racismo.

PEREIRA, Melissa de Oliveira; PASSOS, Rachel Gouveia 
(Org.). Luta Antimanicomial e Feminismos: discussões de 
gênero, raça e classe para a reforma psiquiátrica brasileira. 1 
ed. Rio de Janeiro: Autogra� a, 2017. 214 p.

Como em uma “colcha de retalhos” bem escolhidos 
em seus diferentes “tecidos e tons”, um Pathwork de saberes e 
existências diversas, uma composição melódica conduzida na 
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soma da vida real e das fundamentações teóricas, o livro te-
matizado por Luta Antimanicomial e Feminismos: dimensões 
de gênero, raça e classe para a reforma psiquiátrica brasileira, 
alinha-se na partitura por habilidosas mãos das organizadoras 
Melissa de Oliveira Pereira e Rachel Gouveia Passos. As autoras 
desenvolvem a temática da Luta Antimanicomial e Feminis-
mos, relacionando-os com maestria aos marcadores de gênero, 
raça e classe, através de dez capítulos e uma entrevista, escritos 
por mulheres, estudantes, professoras, pesquisadoras que, com 
sensibilidade e cienti� cidade, “expressam a garra e a coragem 
para romper com os grilhões do patriarcado, do sexismo, do 
racismo e da lgbtfobia” (PEREIRA e PASSOS, 2017, p.14). 

As instituições que atuam a favor de violências, tem 
em si o desejo de exclusão do que incomoda, desconhece e teme 
o ser humano. Em outras palavras, Franco Basaglia (2005) ex-
pressa que instituições, a exemplo dos manicômios, são locus de 
expressão do domínio da hegemonia medicocentrada”, medica-
mentosa e restritiva da liberdade. Controlam e comprimem as 
pessoas que não correspondem ao padrão desejável e produti-
vo aos ideais capitalistas. Perei ra e Passos (2017) destacam, nas 
palavras de Engels, ao abordar sobre a origem da família e da 
propriedade privada, que a opressão do sexo feminino pelo mas-
culino corresponde à primeira opressão de classe. Os Feminis-
mos surgem em luta contra estas opressões, atestando através de 
estatísticas que corroboram para a� rmar que questões de raça 
são relevantes, uma vez que mulheres negras tem menos privilé-
gios, em relação a mulheres brancas, e que fazem parte do ciclo 
de violências que articulam raça, gênero e classe.

As autoras passeiam, ancoradas pela Luta Antimani-
comial e Feminismos, utilizando o conceito de Interseccionali-
dade, sob a ótica de Kimberlé W. Crenshaw (1991), através do 
qual se mostra a dinâmica perversa que se aplica sob múltiplas 
formas de produção da desigualdade, observando-se o padrão 
de interações entre gênero, raça e classe em diferentes experi-
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ências situadas. Ao abordarem a mulher e a loucura, ressaltam 
que as mulheres negras estiveram nas posições subalternas de 
mão de obra nos manicômios, como serviçais, na tradicional 
função de cuidadoras, ou aglomeradas nos hospitais psiquiá-
tricos, com o predomínio de mulheres pobres e negras. Irôni-
ca e curiosamente arrisca-se citar Reis (2003), ao descrever os 
tempos da escravatura no Brasil, em que a “loucura” também 
foi utilizada como pretexto para não se submeterem a determi-
nados trabalhos impostos: “A loucura parecia uma nova ‘ocu-
pação’ espertamente encontrada por ele para terminar seus 
dias: o escravo fazia o homem branco de bobo � ngindo-se de 
idiota ele próprio. “Enquanto fazia uso da sua razão servia a 
seo senhor e perdendo-a a mais de anno, apenas serve para 
ser por elle alimentado” (REIS, 2003, p. 212). Porém, isto não 
correspondia à maioria oprimida naquele contexto, que re� ete 
até hoje como sobrepeso para mulheres negras.

Os textos também abordam a normalização, natu-
ralização e justi� cativa de certas desordens mentais como de 
ordem biológica, tipicamente femininas, apoiadas por diver-
sos saberes médicos, dos quais recentemente, a endocrino-
logia.  Emergem questionamentos aos manuais diagnósticos 
para transtornos mentais, uma vez que demonstram ignorar 
a diversidade da cultura, trazidos por uma medicina branca 
ocidental e androcêntrica. Deste modo, podem equivocar-se, 
associando comportamentos emancipatórios das mulheres, 
como “loucura”, exempli� cando o machismo estrutural, refe-
renciado pela cultura. Tais fatos trazem à memória o protesto 
musical da cantora brasileira Rita Lee, nos versos da canção 
intitulada Luz del Fuego, ao expressarem uma nova representa-
ção feminina emancipada, que inclui a liberdade de expressão, 
ainda que vista como “louca”: “Eu hoje represento a loucura, 
mais o que você quiser, tudo que você vê sair da boca, de uma 
grande mulher, porém louca!” (LEE, 1975, n.p.). 

Neste mesmo sentido, os capítulos denotam uma am-
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pla vulnerabilidade feminina ao sofrimento psíquico e adoe-
cimento mental, por ser mulher, e ainda maior quando negra e 
menos favorecida economicamente. Como visto, são menciona-
dos estereótipos relacionados a comportamentos femininos, as-
sociados a transtornos mentais, o que ocorre semelhantemente 
ao próprio pressuposto de “instinto materno”, naturalizando a 
capacidade de cuidar às mulheres, sendo estas na verdade, cons-
truções culturais, trazidas por uma masculinidade hegemônica 
que a� rma a inferioridade da mulher ao postular que, ser ho-
mem é “não ser uma mulherzinha”. Estas questões apontam para 
a necessidade de uma Ciência mais crítica e menos misógina so-
bre certas formulações consensuadas como cientí� cas. 

Os escritos atestam, de fato, que o racismo dirigido às 
mulheres, re� ete a continuidade da dominação colonial, onde 
negras e pobres vivem na ausência de certos privilégios, e sua 
experiência do Vivido leva à produção do sofrimento psíqui-
co, além da associação do que é preto, a coisas ruins. Ilustrati-
vamente, dialoga-se aqui com o estudo de Joseph Handerson 
e Rose-Myrlie Joseph (2015), ao relatarem sobre as mulheres 
negras haitianas, que ocupavam posições favorecidas socioeco-
nomicamente em seu país, mas que ao migrarem para a França, 
encontram-se em situação de decadência ao terem que ocupar 
serviços domésticos, com salários precarizados, considerados 
“trabalhos sujos” (HANDERSON; JOSEPH, 2015, p. 13), su-
balternos, em vista da discriminação racial que sofrem nesta 
localidade, gerando-lhes constrangimentos, sentimentos de-
pressivos e de revolta. Esta situação ancora-se às dimensões de 
classe, raça e gênero, evocando o sistema neocolonial que mar-
ca as relações nesta experiência, a qual se iguala à proliferação 
de mulheres negras brasileiras e de outros países nos serviços 
domésticos. Sendo assim, observa-se ainda na atualidade que, 
como em época escravista no Brasil, referida por Reis (2003), 
“o racismo e a intolerância étnico-cultural desempenhavam 
um papel importante na de� nição de quem devia obedecer e 
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quem dar ordens” (REIS, 2003, p. 21). É neste âmbito que estas 
concepções de períodos coloniais, re� etem na constituição das 
subjetividades femininas negras, marcadas por traumas que 
não vêm somente do contexto familiar, mas da histórica con-
vivência com a violência, seja física, ou psicológica. A música 
Mulheres Negras, de Yzalú, cantora negra brasileira, demonstra 
a revolta e a possibilidade de fortalecimento destas identidades 
forjadas na dor e no sofrimento interseccional: 

A dor metabolizada forti� cava o caráter, a 
colônia produziu muito mais que cativos, fez 
heroínas [...]. Não fomos vencidas pela anu-
lação social. Sobrevivemos [...]. O sistema 
pode até me transformar em empregada, mas 
não pode me fazer raciocinar como criada. [...] 
As negras duelam pra vencer o machismo, o 
preconceito, o racismo (YZALÚ, 2017, n.p.). 
(grifos nossos). 

Estes corpos violentados e explorados datam desde a 
escravidão até os tempos atuais e são relatados por Maria Apa-
recida de O. Lopes e Juliana B. Farias (2020), sobre os quais o 
racismo e o sexismo trabalham juntos em favor de perpetuar a 
representação do corpo da mulher negra - “corpo sem mente” 
- que existe para servir, seja no trabalho ou sexualmente, agra-
vado pelas “visões estrangeiras sexualizadas sobre o corpo da 
mulher negra brasileira” (LOPES e FARIAS, 2020, p. 25). Estas 
ideias remetem à tentativa de apropriação, de autonomia e da 
a� rmação de identidade das mulheres sobre seus corpos, ilus-
trada na música Um corpo no mundo, da cantora Luedji Luna, 
que diz: “sou um corpo, um ser, um corpo só, tem cor, tem cor-
te, e a história do meu lugar, eu sou a minha própria embarca-
ção, sou minha própria sorte” (LUNA, 2017, n.p.). Igualmente, 
a arte musical de teor feminista, produzida pela cantora Pitty, 
na música Desconstruindo Amélia, traz as seguintes rimas, que 
se alinham aos textos, entoando o empoderamento feminino: 
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“E eis que de repente ela resolve então mudar, vira a mesa, assume 
o jogo. Faz questão de se cuidar (Uhu!), nem serva, nem objeto, já 
não quer ser o outro. Hoje ela é um também” (PITTY, 2009, n.p.).

Neste sentido, a Luta Antimanicomial (LA) que guia 
as construções do livro, representa também a resistência aos 
modos de cuidado em que o controle de corpos e de mentes fe-
mininas se faz presente, ao serem aprisionadas e tratadas como 
histéricas, em muitos casos, por suas condutas desviarem-se do 
modelo patriarcal. Dialogando com outros trabalhos, cita-se 
Daniela Arbex e Armando Mendz (2016), que ilustram com 
realismo no livro e documentário denominados Holocausto 
Brasileiro, mulheres pretas jovens internadas e mantidas presas 
por longos períodos de tempo no Hospital psiquiátrico Colô-
nia (MG), pelo simples fato de haverem engravidado de seus 
patrões. Esta luta é protagonizada também por mulheres pro-
� ssionais, usuárias, familiares negras, invisibilizadas na esfera 
da Saúde Mental. Além de experiências semelhantes, o contro-
le sobre os corpos femininos aparece nos textos que abordam 
serviços de caráter manicomial, cerceadores do tratamento em 
liberdade, denominados Comunidades Terapêuticas, destina-
das ao cuidado de pessoas em uso abusivo de álcool e outras 
drogas, em sua maioria de base religiosa e moral cristã católica 
ou protestante, idealizando o feminino de modo conservador 
e discriminatório em relação a outras religiões, impondo seus 
hábitos corporais (vestes) e comportamentais. 

As autoras demonstram que a Reforma Psiquiátrica 
derruba os muros manicomiais e propõe desconstruções que, 
quando aliadas aos Feminismos, perpassam também uma 
luta política pelo reconhecimento das mulheres como sujeitos 
construtores de suas condições sociais.  O silenciamento de 
“mulheres subalternas”, a exemplo de usuárias de crack na Cra-
colândia, em condições de rua, é trazido como consequência 
das in� uentes opressões, construções ideológicas sobre estas 
mulheres, censurando-as enquanto sujeitas políticas coletivas, 
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consideradas como “loucas”. Convergindo, atestam-se neste 
contexto de invisibilidade, como mulheres não enquadradas 
para cuidar dos � lhos e da casa, longe dos padrões estabele-
cidos e, portanto, sem utilidade. É abordada então, a possibi-
lidade de que tais mulheres possuam condições de encontrar 
soluções viáveis para seus problemas cotidianos, apesar de suas 
limitações, supondo-se terem alguma potência organizativa. 
Sugere-se que subestimar a mulher em condições vulneráveis, 
as vulnerabiliza ainda mais, valendo re� exões sobre a concep-
ção de produtividade imposta pelo sistema capitalista vigente. 
Neste âmbito, as relações desiguais de poder também foram 
delineadas no livro, e permeiam a história em diversos âmbi-
tos, incluindo a “generi� cação” das relações e a composição de 
determinantes sociais, processo este que necessita ser discu-
tido com as mulheres nos serviços de Saúde Mental. No livro 
mostra-se que ninguém está livre de reproduzir as opressões 
de gênero e raça, seja sobre a mulher negra, ou sobre as pesso-
as LGBTQI. Alerta-se para que pro� ssionais de Saúde Mental 
estejam atentos para não a� rmarem estas opressões dentro dos 
serviços, mas criarem espaços de cuidado, de fortalecimento 
da identidade feminina e enfrentamento das opressões patriar-
cais e racistas, em vista do corpo feminino já ser sujeito a pa-
drões de violências masculinas que geram a patologização de 
mulheres, quando as mesmas não correspondem ao esperado.

Diante do sofrimento impresso pelas violências, mui-
tas mulheres encontram nas drogas a fuga para aliviar as dores 
emocionais. Este sofrimento adentra suas vidas em diferentes 
faixas etárias e como visto, em diversas instituições privativas 
da liberdade, a título das instituições penais para menores. Nas 
narrativas trazidas nos textos, adolescentes institucionalizadas 
utilizam-se de estratégias que as levam ao tratamento medica-
mentoso para “fugir da realidade”, uma vez que a instituciona-
lização lhes proporciona angústia e sofrimento pela privação. 
Ainda que haja suporte psicológico, as consequências da priva-
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ção demonstram não ser contornáveis apenas por este recurso, 
levando as jovens ao “ilusório conforto” medicamentoso, o que 
pode instituir novas dependências. 

A regulação cotidiana dos seus comportamentos nes-
tes lugares, exposta pelas autoras, gera irritação, agressividade, 
dentre outros sentimentos hostis, onde diagnósticos médicos 
e psicológicos apresentam estreita relação entre o ato infracio-
nal e o transtorno mental. O modelo psiquiátrico ali presente 
cumpre também, uma função punitiva, onde a medicalização 
tem o sentido de controlar os corpos, bem como o saber mé-
dico tradicional, dirige as identidades de gênero, docilizando e 
domando corpos “rebeldes”. A música já entoada de Yzalú, traz 
outros versos que reportam a diferença da luta de mulheres 
negras e mulheres brancas, incluindo-se aqui sugestivamente, 
aquelas que são vitimizadas pela institucionalização: 

Enquanto mulheres convencionais lutam con-
tra o machismo, as negras duelam pra vencer 
o machismo, o preconceito, o racismo. Lutam 
pra reverter o processo de aniquilação, que 
encarcera afrodescendentes em cubículos na 
prisão. Não existe Lei Maria da Penha que nos 
proteja (YZALÚ, 2017, n. p.). (grifos nossos).

 
Supõe-se ser necessário repensar estas instituições 

totais e a forma que acolhem o sofrimento destas mulheres, 
uma vez que necessitam da abolição dos traços manicomiais, 
procurando incluir práticas socioeducativas antimanicomiais 
e antirracistas, a� m de interromper este ciclo de aniquilações.

Outro ponto importante refere-se à Luta Antimani-
comial ser proposta no livro enquanto recurso de quebra do 
ciclo de violências de gênero e raça que atravessam o sistema 
prisional, que retroalimenta e sustenta os estereótipos produ-
zidos pelo próprio sistema. Ao cruzar-se gênero, raça e crime, 
observa-se os manicômios judiciários como potencializadores 
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das vulnerabilidades femininas, uma vez que fazem parte des-
te ciclo. A formalização legal de um sistema antimanicomial 
não garante um funcionamento antimanicomial, além do que, 
os recursos jurídicos tradicionais não respondem de modo a 
emancipar mulheres loucas encarceradas, em medida de segu-
rança nos manicômios judiciários. Diante deste desa� o, tem-se 
um sistema de justiça “cego”, que as invisibiliza, tornando-as 
as “invisíveis dentre as invisíveis” (MAGNO, 2017, p. 198). A 
autora propõe a ação de lutas emancipatórias que estabeleçam 
um sistema de justiça que proporcione dignidade a estas mu-
lheres. Em suma, o encarceramento de mulheres jovens e adul-
tas não lhes proporciona emancipação, mas punição e invisibi-
lidade de suas subjetividades enquanto mulheres e sujeitas de 
direitos, mantendo um sistema vicioso e gerador de estereóti-
pos prejudiciais, principalmente às mulheres pretas, pobres e 
com transtornos mentais.

Por � m, a entrevista � nal, realizada com uma mulher, 
usuária dos serviços de Saúde Mental, liderança de associação 
e militante da Luta Antimanicomial, aponta o envolvimento 
destas mulheres com movimentos sociais como uma forma de 
emancipação e empoderamento cidadão. Seguindo a trajetória 
de vida da entrevistada, a narrativa apresenta alguns estereóti-
pos culturais gendrados, como a maior sensibilidade da mulher 
em relação ao homem, denotando o sofrimento feminino nas 
relações afetivas, desencadeadoras de condições vulneráveis ao 
adoecimento mental. Ressalta-se, porém, seu sofrimento devi-
do às sobrecargas de trabalho que ocasionam estresse. O papel 
terapêutico que o engajamento em movimentos sociais como 
a Luta Antimanicomial representa para o processo de fortale-
cimento da identidade e autoestima feminina, também é des-
tacado, experimentando a sororidade nos grupos, culminando 
no � nal da entrevista a inspiradora exclamação “Mulheres for-
tes e valentes!” (PEREIRA e PASSOS, 2017, p. 213). 

Assim sendo, como em uma composição musical ino-
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vadora, diante dos escassos estudos na temática, o livro har-
monizou teoria às práticas e vivências reportadas pelas autoras, 
ora como em uma melodia entristecida pela áspera tessitura do 
sofrimento interseccional da mulher negra, ora semelhante a um 
canto de guerra encorajador, onde os textos denotam a a� rma-
ção de identidades pelo engajamento nas forças do feminismo, 
produzem emancipação e possibilidades de ser mulher preta, na 
luta pela garantia de direitos. Ao conduzir as escritas pelo viés da 
Luta Antimanicomial e dos Feminismos, com destaque à tríade 
gênero, raça e classe, foi possível então, apontar  para diversas re-
� exões que levaram à conclusão de que, enquanto houver capita-
lismo, haverá sexismo e racismo. Sugere-se que cabe aos pro� s-
sionais, de Saúde Mental, usuários, familiares e comunidades, o 
engajamento com movimentos sociais da Luta Antimanicomial 
e de direitos humanos, que promovam a resistência diante de re-
trocessos e a persistência frente a violações que ameaçam os di-
reitos das mulheres de todas as raças e ao cuidado em liberdade. 

Referências

ARBEX, Daniela; MENDZ, Armando. O Holocausto Brasileiro 
- Vida, Genocídio e 60 mil mortes no maior hospício do Brasil. 
Documentário. 2016. Disponível em: https://www.youtube.com/
watch?v=5eAjshaa-do. Acesso em: 16 fev. 2019.

BASAGLIA, F. Escritos selecionados em saúde mental e 
reforma psiquiátrica. Rio de Janeiro: Garamond, 2005.

CRENSHAW, Kimberlé. W. (1991). Documento para o 
Encontro de especialistas em aspectos da discriminação racial 
relativos ao gênero. Estudos Feministas. Ano 10, 1º Semestre 
2002. Tradução de Liane Schneider. Revisão de Luiza Bairros 
e Claudia de Lima Costa. Disponível em: http://www.scielo.
br/pdf/ref/v10n1/11636.pdf. Acesso em: 01 ago. 2019.



53

HANDERSON, Joseph; JOSEPH, Rose-Myrlie. As relações de 
gênero, de classe e raça: as mulheres haitianas na França e no 
Brasil. Revista de Estudos e Pesquisas sobre as Américas. 
V.9 N.2, 2015. ISSN 1984-1639. Disponível em: https://www.
academia.edu/20046641/AS_RELA%C3%87%C3%95ES_
DE_G%C3%8ANERO_DE_CLASSE_E_DE_RA%C3%87A_
MULHERES_MIGRANTES_HAITIANAS_NA_
FRAN%C3%87A_E_NO_BRASIL. Acesso em: 30 abr. 2021.

LEE, Rita. Luz del Fuego. 1975. Disponível em: https://www.
letras.mus.br/rita-lee/165376/ Acesso em: 9 mai. 2021.

LOPES, Maria Aparecida de Oliveira; FARIAS, Juliana Barreto. 
Nize Isabel de Moraes: Memórias de uma historiadora senega-
brasileira. Anais do 44º Encontro Anual da ANPOCS.  De 
01 a 11 de dezembro de 2020 (on line). Disponível em: http://
www.anpocs.com/index.php/encontros/papers/44-encontro-
anual-da-anpocs/mr-11/mr28. Acesso em: 18 mai. 2021.

LUNA, Luedji. Um corpo no mundo. 2017. Disponí vel em: 
https://www.letras.mus.br/luedji-luna/um-corpo-no-mundo/ 
Acesso em: 9 mai. 2021.

MAGNO, Patrícia Carlos. Mulheres, medidas de segurança 
e a cegueira do sistema de justiça: o papel das Defensorias 
Públicas. In: PEREIRA, Melissa de O.; PASSOS, Raquel G. 
(Org.). Luta Antimanicomial e Feminismos: discussões de 
gênero, raça e classe para a reforma psiquiátrica brasileira. 
1 ed. Rio de Janeiro: Autogra� a, 2017, p. 185-207. 

PEREIRA, Melissa de O.; PASSOS, Raquel G. (Org.). Luta 
Antimanicomial e Feminismos: discussões de gênero, raça 
e classe para a reforma psiquiátrica brasileira. 1 ed. Rio de 
Janeiro: Autogra� a, 2017. 



54

PITTY. Desconstruindo Amélia, 2009. Disponível em: 
https://www.letras.mus.br/?q=DESCONSTRUINDO%20
am%C3%89LIA#gsc.tab=0&gsc.q=DESCONSTRUINDO%20
am%C3%89LIA. Acesso em: 9 mai. 2021.

REIS, João José. Rebelião escrava no Brasil. A história do 
levante dos Malês em 1835. São Paulo, Cia das Letras, 2003.

YZALÚ. Mulheres Negras. 2012. Disponível em: https://www.
letras.mus.br/yzalu/mulheres-negras/ Acesso em: 9 mai. 2021.



55

MULHER  NEGRA: CAMINHOS 
PERCORRIDOS E INSERÇÃO 

NO MERCADO DE TRABALHO

Joelle Nascimento Barbosa Damasceno6

Lícia da Silva Sobral7 

Resumo: O desenvolvimento pro� ssional se constitui um dos entraves 
para evolução sócio econômica da mulher negra no mundo do traba-
lho. A inserção nesse espaço não trata de problemas que se construí-
ram na atualidade, mas no processo que se desenvolveu em toda histó-
ria brasileira, amparado pelo racismo advindo da escravidão, políticas 
patriarcais, eurocêntricas e racistas. São fatores impostos pelo processo 
de escravidão e reconhecimento que a mulher negra já se encontrava 
no mundo trabalho determinados pela sua condição social. Negada sua 
presença no feminismo como mão de obra participativa, o seu lugar já 
estava delimitado, a discussão sobre a diversidade inserida no feminis-
mo, traz à tona a mulher negra em uma sociedade, cujo per� l se pauta 
no fenótipo, historicamente criado como o aceitável; em um sistema de 
educacional falho; e um mundo do trabalho racista. O presente artigo 
se constrói sob perspectiva de uma pesquisa qualitativa de base docu-
mental apresentada por fontes con� áveis: IBGE e INAP e bibliográ� ca: 
Ribeiro (2017), Silva (2008), Carneiro (2003), Soares (2000) Nova e San-
tos (2013). Objetivamos analisar como se dá essa exclusão e quais meca-
nismos determinaram a posição dessa mulher no mercado de trabalho.
Palavras-chave: Mulher Negra. Feminismo. Mercado de trabalho.

Introdução

O alicerce histórico do mundo ocidental se constitui 
de conquistas territoriais e escravização de povos que se subor-
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dinaram ao poder bélico, como estratégia de sobrevivência, si-
lenciando diante de um domínio que poderia exterminá-los. As 
várias formas de poder que buscaram, historicamente, tirar a voz 
dos povos dominados, se consolida no silenciamento de sua lín-
gua materna e na imposição da língua do dominador. Estratégia 
que intencionalmente ou não retiraram desses povos o direito a 
sua própria história. No apagamento de línguas, vemos o desa-
parecimento da história, da cultura, das tradições de um povo, 
em conjunto a com escravização e subordinação aos poderes.

Para os povos negros, a crueldade para sua subser-
viência irá além do apagamento de sua voz, será imposto um 
silenciamento que historicamente o desumaniza pela ciência, 
pela arte, pelo fenótipo, pelas relações socioeconômicas, pelo 
eurocentrismo. Um conjunto extenso de discursos construídos 
e rati� cados por ações que protagonizam o racismo que, mes-
mo após a proibição da escravidão, se mantém até os nossos 
dias, como parte estruturante de uma sociedade.

Inserida nesse contexto e, em muitas situações, silencia-
da, se encontra a mulher negra, colocada sob o patamar de muitos 
deveres e poucos direitos, esquecida pela luta histórica do femi-
nismo, perpetuada pelo seu papel de inferioridade social, deixou 
de ser a protagonista de sua própria história, pois era contada por 
muitos, menos por ela. Sua luta de aceitação não lhe pertence, pois 
cabe ao mundo branco determinar sua posição. Quando Giovana 
Xavier questiona “O que é lugar de fala?”, entendemos que foi tira-
do o direito de muitas negras, como herdeiras de sua ancestralida-
de de sua história o pertencimento de sua voz. 

Que histórias não são contadas? Quem, no 
Brasil e no mundo, são as pioneiras na autoria 
de projetos e na condução de experiências em 
nome da igualdade e da liberdade? De quem 
é a voz que foi reprimida para que a história 
única do feminismo virasse verdade? (RIBEI-
RO,2017, p. 22).
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São questões que sincronicamente só serão respondi-
das se olharmos a construção histórica, para que entendamos 
nosso dever, como negra, que estas representatividades foram 
construídas com a intencionalidade de domínio sobre uma raça. 
Nesse sentido, re� etir sobre feminismo nos leva para as pautas 
de luta por direitos, sobre o papel da mulher negra e as causas 
históricas deterministas de sua posição. As questões socioeco-
nômicas que perpassam por esse universo, historicamente, não 
possuem variantes, elas são para servir, elas são para servidão. 

Feminismo: um Olhar Sobre o Todo

O despontar da luta feminina, ao ser analisado his-
toricamente, não terá em sua essência uma data que o de� na 
como quebra de paradigmas, dando a mulher direitos que lhe 
eram negados pelo patriarcalismo. Contudo, inserida na mo-
dernidade, o século XVI seria um marco a ser analisado, em 
que as reivindicações iniciadas no renascimento, leva para 
uma esfera de mudança política e social e luta pela igualdade, 
reveladas pelo Iluminismo francês. Assim, ideais da revolu-
ção francesa de igualdade, liberdade e fraternidade serviu de 
inspiração para mulheres re� etirem melhor sobre sua condi-
ção dentro da sociedade.

Para Cabral e Macêdo (2020), apesar das mulheres 
participarem ativamente da revolução francesa, não tiveram 
reconhecimento, pois, ao � nal, foi dado o direito apenas aos 
homens, com a produção de documento denominado “Direi-
tos do Homem e ao Cidadão” em que as mulheres não são in-
cluídas. Algumas mulheres que participaram intelectualmente 
e ativamente da revolução começaram a reivindicar direitos 
igualitários, duas personalidades importantes foram Olympe 
de Gouges na França e na Inglaterra Mary Wollstonecra�  que 
escreveram um documento em oposição ao do Direito do Ho-
mem e do Cidadão, reivindicando os direitos da mulher.
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A consciência de gênero e as primeiras ideias fe-
ministas foram identi� cadas, historicamente, no 
bojo das transformações políticas e econômicas 
da Europa setecentista, conforme Sardenberg & 
Costa que analisam detalhadamente esse con-
texto em “Feminismos, feministas e movimentos 
sociais” (1991). (SILVA, 2008, p.1-2).

Segundo Silva (2008), historicamente a luta por direitos 
das mulheres caminham a passos curtos, no século XIX se reacen-
de o movimento feminista, sendo desenvolvido como um movi-
mento � losó� co, político e social, tendo como principal caracte-
rística a luta pela igualdade entre homens e mulheres, lutando pela 
participação da mulher na sociedade. Tendo seu início na Europa 
e Estados Unidos, onde se dá a primeira onda do feminismo, nas 
últimas décadas do século XIX. Sob esse expoente se populariza o 
direito ao voto e no século seguinte surgem as Sufragistas/Sufre-
getes, denominação dada ao grupo de mulheres que lutavam pelo 
direito ao voto. Em 1913, Emily Davison uma das principais lide-
ranças do movimento, em um grande evento de corrida de cavalo 
em Derby, se jogou na frente do cavalo do Rei, o que ocasionou 
sua morte, assim o movimento acaba tendo mais visibilidade. O 
voto foi conquistado no Reino Unido em 1918.

De acordo com Pinto (2010), no Brasil o movimento 
foi liderado por Bertha Luz, cientista e bióloga, que ao voltar do 
exterior em 1910, inicia essa luta pelo direito da mulher ao voto.  
Esse direito só foi conquistado em 1932, sendo publicado o� cial-
mente o Decreto nº 21.076, instituindo o novo Código Eleitoral 
Brasileiro e consolidado na Constituição de 1934. Bertha Lutz 
também foi responsável pelo projeto “Estatuto da Mulher” ao se 
tornar deputada, estabelecendo o direito a licença maternidade 
após o parto e em caso de aborto medicinal ou terapêutico, den-
tre várias outras leis de proteção a mulher no trabalho.

As lutas feministas vão se consolidando ao longo dos 
anos, defendendo pautas como, meu corpo minhas regras, ali-



59

nhadas ao direito ao aborto; a desconstrução da sexualização 
do corpo feminino, como meio de publicidade; o direito de 
maternidade como opção; as escolhas pro� ssionais; represen-
tatividade em áreas sociais e política, dentre muitas situações 
em que o apagamento de vozes femininas foi determinado pelo 
poder patriarcado.  São reivindicações que ainda se discutem 
no mundo do patriarcado, mas que hoje são bandeiras levanta-
das e buscam igualdade de gênero.

E, apesar da diversidade de sua atuação, tan-
to nos aspectos teóricos, quanto nos aspectos 
práticos, o Feminismo vem conservando uma 
de suas principais características que é a re� e-
xão crítica sobre as contradições da moderni-
dade, principalmente, no que tange a liberta-
ção das mulheres. (SILVA, 2008, p.1-2).

Contudo, a luta de igualdade inicialmente não se 
pauta na diversidade existente dentre as diversas formas de 
representação feminina, nas relações sociais e emblemáticas 
que marcavam a própria divisão de classes presente no seio fe-
minino, delimitando até que ponto esse direito atingia a todas 
que representavam essa voz. Nesse contexto, a mulher negra se 
destaca pelo apagamento e silenciamento de voz, frente a seus 
direitos, em todos os âmbitos da sociedade, principalmente nas 
relações com a igualdade de direito no trabalho. Assim, papéis 
sociais de empregada doméstica, lavadeira, vendedora de rua, 
dentre outros considerados braçais, já estava instituído nas re-
lações socioeconômicas, como ocupados por mulheres negras. 
Assim, o racismo instituído pela ferida da escravidão reverbera 
sua face frente as igualdades de direito.

Feminismo: onde se Enquadra a Mulher Negra

A escala social, medida pelo poder da raça, se fortale-
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ce diante de uma sociedade que se ver obrigada a abrir mão da 
subordinação imposta ao negro. Olhar para mulher negra com 
direitos iguais seria igualar-se ao outro, considerado como in-
ferior. A posição da mulher negra já estava de� nida, era uma 
luta de pertencimento branco, a posição de subordinação e 
pobreza imposta por uma chamada abolição da escravatura, 
levou em consideração que postos de trabalho, ocupados por 
mulheres negras, já era um direito concedido pelo seu papel 
como mulher, no mundo do trabalho.

O racismo, nesse contexto, é o protagonista da história, 
ao silenciar a mulher negra, até em pautas feministas que de-
veriam ser universais, onde apenas a mulher branca e de classe 
média era ouvida, houve a necessidade de criar um movimento 
feminista negro, tendo como principal objetivo discutir o racis-
mo e sua repercussão sobre as relações de gênero, uma vez que 
este estabelece a própria ordem de gênero em nossa sociedade. 

Um momento que chamou atenção para a necessida-
de de tratar a questão racial, junto a discussões sobre gênero, 
foi durante o movimento de abolição da escravidão e pela con-
quista do movimento das mulheres em Ohio, Estados Unidos, 
em 1851. Durante a convenção dos direitos das mulheres em 
Akron, em que uma escrava forra e analfabeta: Sojourner Tru-
th, proferiu o discurso “E eu não sou uma mulher?” 

Aqueles homens ali dizem que as mulheres 
precisam de ajuda para subir em carruagens, 
e devem ser carregadas para atravessar valas, e 
que merecem o melhor lugar onde quer que es-
tejam. Ninguém jamais me ajudou a subir em 
carruagens, ou a saltar sobre poças de lama, 
e nunca me ofereceram melhor lugar algum! 
E não sou uma mulher? Olhem para mim? 
Olhem para meus braços! Eu arei e plantei, e 
juntei a colheita nos celeiros, e homem algum 
poderia estar à minha frente. E não sou uma 
mulher? Eu poderia trabalhar tanto e comer 
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tanto quanto qualquer homem – desde que 
eu tivesse oportunidade para isso – e supor-
tar o açoite também! E não sou uma mulher? 
Eu pari 13 treze � lhos e vi a maioria deles ser 
vendida para a escravidão, e quando eu clamei 
com a minha dor de mãe, ninguém a não ser 
Jesus me ouviu! E não sou uma mulher? (tre-
cho do discurso de Sojourner Truth, 1851) 
(DAVIS, 2016, p. 71; hooks, 1981, p.115).

Sojourner tornou-se referência dos direitos dos ne-
gros e das mulheres, sendo uma liderança ativa nessa luta e, 
através desse discurso, também nos mostra a importância da 
“Interseccionalidade” termo sistematizado por Kimberley 
Crenshaw de� nido como:

 [...] uma conceituação do problema que busca 
capturar as consequências estruturais e dinâ-
micas da interação entre dois ou mais eixos 
da subordinação. Ela trata especi� camente da 
forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, 
a opressão de classe e outros sistemas discri-
minatórios criam desigualdades básicas que 
estruturam as posições relativas de mulheres, 
raças, etnias, classes e outras. Além disso, a in-
terseccionalidade trata da forma como ações 
e políticas especí� cas geram opressões que 
� uem ao longo de tais eixos, constituindo as-
pectos dinâmicos ou ativos do desempodera-
mento” (CRENSCHAW, 2002 p. 177).

Sobre a constante luta das mulheres em nossa sociedade, 
Sueli Carneiro Fundadora e coordenadora-executiva do Geledés, 
Instituto da Mulher Negra de São Paulo nos diz que: “[...] não de-
pende apenas da nossa capacidade de superar as desigualdades ge-
radas pela histórica hegemonia masculina, mas exige, também, a 
superação de ideologias complementares desse sistema de opres-
são, como é o caso do racismo”. (CARNEIRO, 2003, p.50)
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Ao falarmos sobre o apagamento da história e silen-
ciamento, vividos pelas mulheres negras, não podemos desa-
trelar do processo de formação da sociedade brasileira, que se 
deu em circunstâncias de extrema desumanização e exploração 
da população negra, mesmo depois da assinatura da Lei Áurea, 
os direitos continuaram a ser negados sem nos dar oportunida-
des de construir uma vida igualitária.

O mundo do trabalho, estabelecido a partir do racismo 
estrutural, em uma sociedade cujo per� l se pauta no fenótipo, 
historicamente criado como o aceitável, retirou da mulher negra 
as oportunidades que lhe pertenciam por direito ou capacidade. 
Assim, a cor da pele, o cabelo, formato do rosto, corpo, são ana-
lisados antes de sua capacidade de exercer a pro� ssão pleiteada.

O Mundo do Emprego e a suas Nuances
Pensar educação como caminhos para maior participa-

ção da mulher no mercado de trabalho, torna-se a principal estra-
tégia de melhora de seu papel nesse espaço. Entretanto, historica-
mente, se reproduz no percurso educacional brasileiro a presença 
do domínio patriarcal, construído sob o prisma eurocêntrico que, 
durante vários anos, negou ou restringiu esse acesso. Os dados a 
seguir mostram os caminhos e as diferenças da educação sobre o 
prisma dos censos demográ� cos em diferentes tempos.
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Quadro 1: Dados de Alfabetização de mulheres no 1º Censo Demográ� co 
– 1872 e 4º Censo Demográ� co - 1950.

 1º Censo Demográ� co – 1872
Total da população:  9.930.478 

Descrição Total de 
mulheres

%
Pop. Alfabetizada % / total 

mulheres Analfabeta %

Livres Pardas 1.650.307 16,6

550.981 11,2 3.549.992 72,2

Livres Pretas 449.142 0,4

Branca 1.815.617 18,2
Cabocla 186.007 1,8
Escravas 815.648 8,2

Total Geral 4.916.721 49,5

Escravas 
Pretas 562.824 5,6

 4º Censo Demográ� co 1950
Total da população no território brasileiro - 51.944 397 

Descrição Total de 
Mulheres % Ler e 

Escreve % Não ler/
escreve %

Urbanas 6.020.252 11,5 4.174.254 8,0 1.845.998 3,5
Suburbanas 2.534.991 4,8 1.300.326 2,2 1.234.665 2,3
Rural 13.369.149 25,7 3.147.760 6,0 10.221.389 19,6
Total 21.924.392 42,2 8.622.340 39,3 13.302.052 60,6

FONTE: IBGE/ Biblioteca/ Detalhes/ Censo demográ� co.

Chamamos atenção sobre a forma como os dados 
do censo demográfico, em diferentes anos, se diferenciam 
em suas apresentações. Em 1872, quando ainda existia a es-
cravidão no Brasil, os dados referentes a raças são citados, 
demonstrando a clara divisão racial presente no país. Os 
dados de 1950 se atém a mulheres de uma forma geral se 
pautando em divisões regionais. Refletindo, nessa demons-
tração, a diferença entre os centros urbanos e suburbanos, 
acrescido da zona rural, onde se encontrava uma concentra-
ção maior da população brasileiro.

O cálculo percentual foi feito sobre a população bra-
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sileira da época, demonstrando o percentual de mulheres 
em 1872 e 1950, compreendendo censo nos dois tempos.  
Os dois quadros refletem que o acesso a escola para mu-
lher se encontrava sobre o comando do patriarcalismo. 
No primeiro quadro temos um total de 72,2% de mulhe-
res analfabetas, fato determinado pela pelo período do 
Brasil Império. No segundo quadro temos um total de 
60,6% do total da população feminina brasileira e a área 
mais atingida, se situa na zona rural. 

Observa-se que de um século para o outro as mudan-
ças no mundo feminino ainda continuavam sob o comando 
patriarcal. Entretanto, sabemos que educação durante muito 
tempo não atingiu a várias camadas da população. O percen-
tual de mulheres com acesso a instrução não se deve somente 
ao patriarcalismo, mas políticas públicas que não atendiam a 
maior parte da população brasileira, instituindo seus deveres e 
direitos. Os dados apresentados se norteiam sobre a questão de 
gênero e raça, interesse da presente pesquisa. 

Quadro 2: Dados da alfabetização de mulheres no Censo demográ� co em 1991.

CENSO DEMOGRÁFICO 1991
TOTAL POPULAÇÃO BRASILEIRA - 146.825.475 

Descrição Total Alfabetizadas Analfabeta
Mulher branca 34.996.270 23,8 29.449.625 84,5 5.546.645 15,8
Mulher Preta 3.288.279 2,23 2.141.591 65,1 1.146.688 34,8
Mulher Parda 27.263.469 18,5 18.452.445 67,6 8.811.024 32,3
Fonte: IBGE (1991).

O censo de 1991 demonstra o sistema educacional 
brasileiro a partir de raças, chamamos atenção para a designa-
ção pardos, que incluímos como afrodescendentes. Observa-se 
em 1991 a manutenção de uma visão da pobreza e acesso à 
educação instituída pela cor da pele. O racismo reproduzido 
nos dados educacionais re� ete as diferenças no mercado de 
trabalho. (ANDRADE, 2017, p.23)
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Grá� co 1: Média de anos de estudo da população ocupada com 16 anos ou 
mais de idade, segundo sexo e cor/raça. Brasil, 2009.

Fonte: Compilado a partir de Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (2008 e 2011).

Diante de diferentes fatores sociais e econômicos, per-
cebe-se no grá� co 1 que as mulheres negras têm menos opor-
tunidades de se inserir no ensino, mostrando um pequeno au-
mento em 1996 e 1999, mas foi necessário mais que uma déca-
da pra ter um resultado mais perceptível em 2007 e 2009 a qual  
comprova que, mesmo depois de décadas, as mulheres negras 
durante anos continuaram estudando menos em comparação 
ao restante da população branca, mas, observamos que frente 
a homens negros eles sobressaem. Contudo, a concorrência no 
mercado de trabalho se situa sob o patamar do racismo, nesse 
sentido, mesmo alçando voos mais altos com relação a sua raça 
a sua inserção no mercado de trabalho se volta para uma con-
corrência estrutural de gênero racista presente na sociedade.

 
É muito interessante notar que para as mulhe-
res brancas não há diferença, o que indicaria 
que a discriminação contra elas é puramente 
salarial. Pode-se dizer que uma mulher bran-
ca típica não exerce funções piores e nem tem 
menos quali� cação que um homem branco 
típico. O diferencial de rendimento horário 
entre os dois é pura discriminação salarial. No 
caso dos homens negros, não é bem assim. A 
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diferença entre os dois modelos chega a 40% 
do diferencial estimado no modelo sem contro-
les. Ou seja, os negros ganham menos, muito 
menos que os brancos porque detêm menos co-
nhecimento e exercem funções piores. O per� l 
de discriminação das mulheres negras é inter-
mediário: os controles representam aproximada-
mente 10% do diferencial (SOARES, 2000, p. 22).

Considerando a inserção da mulher no âmbito acadê-
mico, ainda há muitos percalços no que concerne a desigualda-
de racial. Percebemos que a supremacia branca sempre ganhou 
mais destaques, estando sempre com os melhores empregos e 
melhor acessos a escolarização. 

Há muitos paradigmas a serem desfeitos, principal-
mente quando falamos da mulher negra e sua inserção no mer-
cado de trabalho. Abrimos um leque de questionamentos quan-
do buscamos dados. De acordo com a Pesquisa Nacional por 
Amostra a Domicílio (PNAD) de 2019 a mulher negra é o maior 
grupo demográ� co do país totalizando 28%, seguido de 27% ho-
mens negros, 23% mulher branca e 20% homem branco, ou seja, 
o Brasil concentra, em seu território, grande parte do percentual 
da população negra, depois do continente africano. E onde essas 
mulheres estão localizadas no mercado de trabalho? 

O Mercado de Trabalho e a Mulher

No espaço do mercado de trabalho, sabemos que as 
mulheres, em sua maioria, sofrem discriminação, o que “abate a 
mulher de modo mais radical se comparada ao homem porque o 
critério estético de avaliação social pesa de modo mais signi� ca-
tivo sobre ela”. (ROCHA, 2009, p.374). Quando se trata de desi-
gualdade de gênero, temos um dado muito interessante, mesmo 
que as mulheres tenham um grande desempenho educacional, 
ainda assim é muito difícil conseguir um bom retorno � nancei-
ro, sendo seu salário inferior ao do homem, essa discriminação é 
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ainda maior quando se trata de uma mulher negra.

Os negros estão fortemente concentrados nas 
ocupações da indústria tradicional e nos serviços 
gerais, sendo que o acesso à educação é um dos 
principais fatores de produção dessa desigualda-
de. Entretanto, mesmo quando eliminadas as di-
ferenças educacionais, os negros ainda apresen-
tam desvantagens, principalmente no acesso às 
melhores posições ocupacionais, demonstrando 
que há uma distribuição desigual de indivíduos 
no mercado de trabalho e um dos fatores dessa 
desigualdade é a cor (LIMA, 2001, p. 152).

Apesar das conquistas femininas na escolarização e 
formação pro� ssional, os cursos que têm mais destaque en-
tre as mulheres são aqueles menos procurados por homens, 
ou seja, os cursos considerados de melhor remuneração e as-
censão social, são frequentados por homens, em sua maioria 
brancos. O grande desa� o encontrado por mulheres que con-
seguiram alcançar uma boa escolarização é ocupar cursos com 
retornos � nanceiros altos e estarem equiparadas em cargos de 
comando de diversos seguimentos.

É cada vez maior a evolução participativa e constante 
das mulheres na economia brasileira, como demonstrado no 
site da Fundação Carlos Chagas8: “A partir da década de 70 até 
os dias de hoje, ano de 2007, a participação das mulheres no 
mercado de trabalho tem apresentado uma espantosa progres-
são. Se 1970 tínhamos apenas 18% de mulheres brasileiras no 
mercado de trabalho chegamos a 2007 com 52,4%. Contudo o 
site demonstra as mulheres de uma forma geral, sem observân-
cia das questões internas de gênero.

Considerando que no mercado de trabalho vem sur-

8 Disponível em: http://www.administradores.com.br/artigos/carreira/a-insercao-
da-mulher-no-mercado-de-trabalho-conquista-ou-imposicao-social/69626/ 
Acesso em: 02/06/ 2021
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gindo novas mudanças e oportunidades e, mesmo assim, a di-
� culdade de a mulher negra ser inserida nos demais espaços 
trabalhistas ainda é recorrente e não foi modi� cada. Além de 
termos também o acesso à educação, em que muitas nem ob-
tiveram o ensino fundamental, com isso, diminuindo muito 
mais as chances de um trabalho digno. 

A discriminação da trabalhadora negra é tra-
duzida na forma desigual de acesso ao em-
prego, às posições de ocupação no mercado 
de trabalho, nas diferenças salariais e nas ati-
vidades desenvolvidas. Ademais, há grande 
di� culdade para mulheres negras concluírem 
os estudos, di� cultando o acesso a melhores 
oportunidades de trabalho, e, assim, a uma 
condição � nanceira maior e melhor (TRIP-
PIA; BARACAT, 2014, p. 02).

Os dados apresentados sobre alfabetização e inserção 
da mulher negra no espaço educacional, assim como, o papel da 
escravidão deve ser levado em consideração, como fator deter-
minante da pobreza, já que as leis que proibiam a escravidão não 
criaram quaisquer tipos de amparo para povo negro, nos espaços 
de políticas sociais. O censo de 1991 traz em sua essência o re� e-
xo da pobreza imposta aos negros, negação de sua descendência 
e política de branqueamento, através do uso do termo “parda”, 
mantido do primeiro censo em 1872, ou diríamos quase branco. 
Nesse espaço de dados observa-se que as relações do negro com 
o meio em que está inserido, são os contextos políticos e sociais 
fator determinante de sua posição no mercado de trabalho. 

Mulheres Negras no Brasil e suas 
Ocupações em Comparação a Gênero e Raça

No mundo do trabalho o papel da mulher negra já se 
encontra delimitado historicamente, as diferenças sociais esta-
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belecidas desde o � m da escravidão, sem oportunidades para 
os negros recai de forma profunda sobre esta mulher.  As lutas 
sobre as diferenças de gênero, na ocupação de cargos ou vagas 
de emprego, se evidenciam entre homens e mulheres que, so-
cial e culturalmente, se encontram no patamar da escolariza-
ção privilegiada pelas relações econômicas.

É perceptível a desigualdade de gênero e raça, princi-
palmente quando nos deparamos com o mundo do trabalho, 
em que o domínio se institui pelo que chamamos de supre-
macia branca, apesar do Brasil ser um país cujo percentual de-
mográ� co demonstra uma maioria negra. A discriminação se 
estende as oportunidades ofertadas, desde a exigência de foto 
no currículo a determinação de uma boa aparência, posicio-
namentos que já determinam as escolhas. É notório que já tem 
um padrão estético imposto pela sociedade, em que os traços 
da mulher negra não se enquadram.

As mulheres negras fazem parte de um con-
tingente de mulheres que não são rainhas de 
nada, que são retratadas como antimusas da 
sociedade brasileira, porque o modelo estético 
de mulher é a mulher branca. Quando falamos 
em garantir as mesmas oportunidades para 
homens e mulheres no mercado de trabalho, 
estamos garantindo emprego para que tipo de 
mulher? Fazemos parte de um contingente e 
mulheres para as quais os anúncios de empre-
go destacam a frase: “Exige-se boa aparência”. 
(CARNEIRO, 2003)

Grandes partes das mulheres negras não conseguem 
alcançar um bom nível de escolaridade, sobrando sempre tra-
balhos com considerações precárias e com poucos direitos 
trabalhistas, é muito comum vê-las, trabalhando em casas de 
família, mas são raras as vezes que em que as vemos ocupando 
altos cargos. De acordo com a tabela 3 podemos perceber que 
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a maior parcela dessas mulheres faz parte do setor dos serviços 
domésticos, isso se deve pela necessidade econômica, as me-
ninas negras em sua maioria começam a trabalhar mais cedo 
para ajudar na renda familiar e por falta de estudos acaba atu-
ando em trabalhos domésticos. 

Devido à extrema pobreza, as meninas ingres-
sam muito cedo no mercado de trabalho, sendo 
exploradas pela sociedade, que sabendo da sua 
condição � nanceira, oprime e humilha. Como é 
possível veri� car, para as mulheres afrodescen-
dentes o mercado reserva as posições menos 
quali� cadas, os piores salários, a informalidade 
e o desrespeito (NOVA E SANTOS, 2013, p. 19).

Tabela 3: Mulheres Negras e Não-Negras no emprego doméstico. 
Regiões Metropolitanas e Distrito Federal. 2001 – 2002.

BRASIL
2001-2002

BELO 
HORIZONTE

DISTRITO 
FEDERAL

PORTO 
ALEGRE RECIFE SALVADOR SÃO 

PAULO

MULHERES
NEGRAS 25,7 25,5 33,6 23,4 23,5 30,4

MULHERES 
NÃO-NEGRAS 13,1 13,5 13,7 12,0 6,7 13,0

Fonte: DIEESE, Seade. Pesquisa de Emprego e Desemprego (2001-2002).

De acordo com uma pesquisa feita pelo IBGE em 2011 
o emprego doméstico é ocupado em sua maioria por mulheres 
negras destacando as funções: Cuidadora de idoso, diarista, 
babá, cozinheira, lavadeira, esse seguimento continua sendo a 
principal ocupação da mulher negra. Através de dados PNADs 
entre 2004 e 2014.

Dados do IPEA 2016 (p. 15-16) veri� cou que a quan-
tidade de mulheres no âmbito de trabalhos doméstico vem 
caindo ao passar dos anos. Pode-se veri� car que houve uma 
queda em relação as trabalhadoras domésticas, deixando de 
ser atrativo para as mais jovens que, com nível de escolaridade 
mais elevado, buscam ocupações mais valorizadas, constatan-
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do o quanto a educação in� uência social e economicamente 
no papel da mulher negra em sua evolução econômico social. 

No espaço atual, a mulher negra sofre dupla exclusão 
no mercado de trabalho, por raça e gênero e não seria diferen-
te em relação a ocupar cargos altos em empresas, de acordo 
com o Relatório Anual Socioeconômico da Mulher (RASEAM 
2014). Mulheres em cargos de direção em vários ramos tem um 
número reduzido, sendo de 36% no total, tendo os menores ín-
dices no ramo da construção e agrícola. A maior participação 
de mulheres está em setores considerados femininos, sendo 
65,6% em saúde, educação e serviços sociais. 44% na área da 
alimentação e alojamento ((BRASIL/SPM, 2015, p. 46). Quan-
do olhamos para a questão racial, de acordo com o grá� co 4, é 
visível que a mulher negra tem menor percentual em cargos de 
direção quando relacionados a outros gêneros.

As desigualdades sociais se juntam ao racismo estru-
tural presente em toda sociedade brasileira. São constatações 
assustadoras e con� rmadas em levantamentos demográ� cos, 
podem não ser vistas a olhos nus, e fazer os incautos dizerem 
que não existe racismo, que a questão de gênero não deve abar-
car as diferentes etnias. O chamado “mimimi” preconizado por 
muitos, na população brasileira, é uma forma de silenciamen-
to que atinge diretamente as camadas menos assistidas social-
mente e, ao mesmo tempo, mantém a dependência e a mão de 
obra estabelecida historicamente na mesma posição.

Considerações � nais

O Feminismo Negro é um movimento social e um 
segmento protagonizado por mulheres negras, com o objetivo 
de promover e trazer visibilidade às suas pautas e reivindicar 
seus direitos. No Brasil, seu início se deu no � nal da década 
de 1970, a partir de uma forte demanda das mulheres negras 
feministas:
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O Movimento Negro tinha sua face sexista, as 
relações de gênero funcionavam como fortes 
repressoras da autonomia feminina e impediam 
que as ativistas negras ocupassem posições de 
igualdade junto aos homens negros; por outro 
lado, o Movimento Feminista tinha sua face ra-
cista, preterindo as discussões de recorte racial 
e privilegiando as pautas que contemplavam so-
mente as mulheres brancas (GELEDÉS, 2019).

Quando se trata da mulher negra podemos concluir que 
a caminhada é mais árdua, “A mulher negra no Brasil é discrimi-
nada duas vezes: por ser mulher e por ser negra” (AGUIAR 2007, 
p.87) as opressões e preconceitos vividos coloca a mulher negra 
um lugar que somente a interseccionalidade concede uma verda-
deira prática, que não negue identidades em benefícios de outras.

Através dos dados apresentados, podemos constatar que a 
educação é um fator decisivo para adentrar no mercado de trabalho. 
Entretanto, para as mulheres negras são oferecidas condições precá-
rias de trabalho, salários baixos, de menos prestígio. O acesso à edu-
cação é difícil e pouco estimulado pois a maioria tende a abandonar 
a vida escolar para ajudar ou manter o sustento familiar.

Nós mulheres negras temos travado uma grande ba-
talha de séculos, nada nos foi dado, então buscamos os direitos 
que nos foi negado, reivindicando nosso acesso ao espaço que 
não nos é oferecido pela sociedade, mesmo que com percalços 
no caminho, buscamos nos tornar as protagonistas da história, 
que foi silenciada ao longo dos anos, traçamos nesse século o ro-
teiro que nos pertence, norteamos nossos ideais, estamos cons-
truindo nossa história. O racismo, sexismo e as diferenças so-
ciais não é de nosso pertencimento, mas de uma sociedade que 
se estruturou com essas bases.  Sempre fomos guerreiras, e como 
disse Sojourner (1851) “Eu poderia trabalhar tanto e comer tan-
to quanto qualquer homem – desde que eu tivesse oportunidade 
para isso. Eu não sou uma mulher?”. Sim, nós somos mulheres, e 
na história muito mais que isso, somos guerreiras. 
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Resumo: O trabalho aborda a problemática que se estabeleceu em 
torno da Lei 10639/03 implementada há quase duas décadas em 
contraposição aos registros de ambientes escolares preconceituosos 
e excludentes. Diante dessa inquietação, analisamos a realização de 
ações em uma unidade escolar ilheense, que executam a Lei no re-
corte de gênero e raça no ambiente escolar, a� m de contribuir para 
que os/as estudantes possam a� rmar e assumir a identidade afrodes-
cendente e sua ancestralidade.
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Nossa metodologia foi baseada no diálogo entre auto-
res que tratam das relações raciais e de gênero e apontam pers-
pectivas para possibilitar uma melhor dinâmica no que tange 
às questões de preconceito e principalmente racismo que inter-
ferem na a� rmação da identidade dos envolvidos no processo 
educacional. Tomamos como referencial teórico, os estudos de 
Cavalleiro (2000) Freire (1996/1997), Gomes (2004), Munan-
ga (1999/2006), Silva (2014), entre outros que nos ofereceram 
subsídios para uma análise re� exiva acerca das relações étnico-
-raciais e de gênero estabelecido no cenário escolar. 

Sabemos que discutir a questão racial no espaço escolar 
é uma condição de suma importância para promoção de uma 
sociedade mais justa. Importante, não apenas para os/as estu-
dantes e professores/as negros e não negros que são preteridos 
dentro de um currículo eurocêntrico, mas também pelos que 
se consideram brancos e tem sua identidade construída a partir 
do olhar de superioridade. Nesse sentido, em face de uma edu-
cação segregacionista, todos, sejam brancos, negros, indígenas, 
têm seus direitos transgredidos. No que se refere à questão de 
gênero/raça, os registros e dados estatísticos sociais que eviden-
ciam a mulher negra em condições desfavoráveis e inferiores em 
relação à mulher não negra, questionamos: diante de registros 
de ambientes escolares preconceituosos e excludentes nos dias 
atuais, qual impacto de ações pedagógicas que fortalecem a Lei 
10639/03, implementada há quase duas décadas?  

Ao analisarmos o contexto sócio histórico, percebe-
mos que o entendimento sobre questões raciais são resquícios 
do período escravocrata que marcou a formação de nosso 
povo. Concordando com Petronilha Silva (2014, p. 25) 

o que vinha sendo exclusiva responsabilidade 
do Movimento Negro, fortalecer a autoestima 
das crianças e jovens negros e informá-los de 
sua cultura e história, agora deve ser assumida 
também pela escola, 
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Compreendendo a escola como um primordial trans-
formador social. Nossa pesquisa se articulou em torno de ações 
desenvolvidas por educadores/as da escola ilheense, as quais 
oportunizam a re� exão sobre a ancestralidade africana como 
marca importante para superação da discriminação nos dias 
atuais. Tais ações estão incorporadas ao Projeto intitulado “Mu-
lher Negra: a força que se explica”, aplicado na escola desde 2014, 
que ao fazer o recorte de gênero e raça contribuem para que os/
as estudantes possam recriar e assumir a identidade afrodescen-
dente e sua ancestralidade, além de proporcionarem a tomada 
de uma consciência política e histórica da diversidade.  

A Lei em xeque
A aplicabilidade da Lei 10639/03 forçou as escolas a bus-

carem novos caminhos para suas práticas, uma vez que é sabido 
que de todas as crises que a educação já enfrentou, a mais comple-
xa delas é ter consciência da existência de que em seu espaço exis-
tem indivíduos heterogêneos e ter que garantir-lhes a cidadania 
com a implementação de políticas educacionais que valorizem a 
diversidade étnico-racial, cultural, religiosa, entre outras.

Ainda que a contemporaneidade venha exigindo novas 
posturas da instituição escolar e ao mesmo tempo, atribuindo-lhe 
novos papéis notaram que sempre houve uma lacuna no ensino 
de História do Brasil, pois o ensino da História africana nunca es-
teve presente, negando-nos uma identidade aludida na memória 
dos povos negros. A identidade negra é a marca que carregamos 
e que nos revela sermos quem somos. A memória é nossa maior 
herança. Falar do ser negro no Brasil é trazer à tona o clamor e 
o sofrimento de nossos ancestrais, mas também é validar toda a 
luta, resistência de um povo que nunca se entregou e que foram 
os verdadeiros construtores desse país, hoje rico em diversidade 
étnica e pluralidade cultural. Por isso, acreditamos ser a escola o 
espaço propicio à valorização e representação das diversidades.

No universo escolar, apesar de tantos anos da Lei que 
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referenda essas questões étnicas, a mesma pouco se preparou no 
sentido amplo para implantar as ações a� rmativas necessárias 
para que esse espaço fosse palco de debates, re� exões sobre a his-
tória, cultura afro-brasileira e africana na educação básica. Nosso 
contexto como educadoras da Rede pública na cidade de Ilhéus, 
notamos que é sempre muito difícil falar das origens africanas, 
pois há muito preconceito a tudo que está relacionado a África, 
principalmente por parte dos/as educadores/as. Não existe um di-
recionamento formal/o� cial na secretaria de Educação que exija 
o cumprimento da Lei. Assim, a escola nunca sanou (nem bus-
ca sanar) os con� itos racistas de seu cotidiano, porque no fundo 
sempre os testemunhou de forma silenciada, já que “os padrões de 
funcionamento da escolarização tendem a homogeneização” (SA-
CRISTÁN, 1992, p. 83). A insistência em homogeneizar o ensino 
sempre foi uma estratégia para a imposição do eurocentrismo, a 
valorização da cultura do colonizador e a imposição de compor-
tamentos e linguagens da cultura dominante. A in� uência dos po-
vos africanos ainda é tratada em muitas escolas com a projeção 
folclorizada. Principalmente no segmento religioso, é quando a 
matriz africana como conteúdos sobre África e africanidade são 
tratadas como tabu, e por isso são abordadas super� cialmente. No 
conteúdo ou convívio social torna-se um encargo bastante com-
plexo e na escola, como consequência. 

Por isso buscamos encontrar no espaço escolar pro-
fessores e professoras que vão para o enfretamento com os con-
� itos ostensivos sejam de raça/cor, gênero sexistas, ou de qual-
quer procedência, pois entendemos que não se pode mais é 
permitir que os preconceitos e segregações relacionados a esses 
con� itos de tão corriqueiros e constantes, sejam legitimados. 
Via de regra, a escola nunca se preocupou com as sequelas que 
esses indivíduos agregam, pois todos os segmentos da escola 
estão como bem nos orienta Santana (2003, p. 122), “acomo-
dados em concepções de harmonia, de falsas democracias e de 
falsos discursos que elogiam a diversidade”.
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A questão de gênero vem somada a todo esse contex-
to, já que esta, também não é objeto de interesse da escola, o 
que a transforma em campo propicio para reforçar os debates e 
investigações acerca das relações estabelecidas entre os gêneros 
no âmbito escolar, uma vez que este é reprodutor dos estigmas 
estabelecidos pela sociedade no que se refere ao tratamento 
homem X mulher, Branco X não-branco. 

Práticas pedagógicas: por 
uma educação de a� rmações

O Projeto “Mulher Negra: a força que se explica”, con-
texto da presente discussão, é desenvolvido anualmente na es-
cola pública do fundamental II, no Sul da Bahia, e se desenvol-
ve da seguinte maneira: educadores/as assumem um trabalho 
transversal às disciplinas que lecionam; dentro do universo de 
educandos, são priorizadas as turmas cujos professores/as se 
engajam no desenvolvimento do projeto, por questão de lo-
gística e por uma necessidade de acompanhamento das ações. 
Dessa forma, a professora de Filoso� a, a de Língua Portuguesa 
e o professor de Matemática, que dão a tônica do projeto, en-
volvem apenas os/as estudantes dos diferentes ciclos no ma-
tutino e noturno (EJA) que estão sobre a responsabilidade de 
ensino/aprendizagem direta dos/as professores/as citados/as. 

Manusear os dados para análise a partir dos registros 
adquiridos com os segmentos pedagógico e administrativo (di-
ários de classe, fotogra� as e atas) trouxe-nos evidências para 
nossa pesquisa exploratória de que o Projeto está sendo desen-
volvido ao longo de 09 anos com ações que implementam nas 
atividades escolares, a história e cultura africana, indicando as 
in� uências e impactos dessa cultura na história de nosso povo, 
partindo do viés da mulher negra. Como a presença majoritária 
de estudantes é de negros/as e por não haver uma instituciona-
lização que garanta a aplicabilidade da Lei 10.639/2003, atual 
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11.645/2008, percebemos que as ações do Projeto e a inserção 
do dia 25 de julho, o Dia da Mulher Negra Latino Americana e 
Caribenha no calendário da escola propicia, o fortalecimento 
da identidade negra, através de práticas educativas e artísticas 
que permitem a demonstração do reconhecimento e valoriza-
ção dessa identidade. 

Dentre os objetivos propostos no projeto há proposta 
de instigar re� exões que tendem a diminuir o hiato entre as prá-
ticas pedagógicas efetivadas nas salas de aula e uma consciência 
da necessidade de mudança de atitude no que se refere às rela-
ções étnico-raciais. Segundo Munanga (2008, p. 14) 

a construção dessa nova consciência não é pos-
sível sem colocar no ponto de partida a questão 
de autode� nição, ou seja, da autoidenti� cação 
dos membros do grupo em contraposição com 
a identidade dos membros do grupo “alheio”. 

A escola, por ser um espaço sociocultural, mostra-se 
mostra na evidência da diversidade cultural, e deve ser o espa-
ço da valorização e representação das diversidades. Entendemos 
que a questão de raça e gênero se torna assunto urgente e a escola 
que se desa� a à execução de Projeto dessa natureza, revela uma 
nova postura e um novo discurso sobre a diversidade cultural e, 
ao invés de silenciar, omitir, negligenciar a riqueza cultural dos/as 
envolvidos/as, promove-na, ressigni� cando-a, tornando o espaço 
mais propício para a expressão da riqueza das diversidades cultu-
rais. O encontro das diferenças precisa ser permeado pelo respeito 
às citadas diferenças, para tanto, é necessária uma política educa-
cional que sustente práticas mais consistentes, onde todos, todas e 
todes estejam signi� cativamente representados.

O compromisso com a questão racial na escola 
é de todos nós, negros, brancos e de outros seg-
mentos étnico/raciais. Sobretudo, os professores 
e as professoras negras não devem furtar-se a 
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esse compromisso. Antes, devem seguir a lição 
de coragem e ousadia deixada por nossos ante-
passados africanos. (GOMES, 2004 p.105).

Veri� camos que o projeto busca exercitar uma meto-
dologia diversi� cada, na qual as iniciativas dos/as professores/
as que se predispõem a pesquisar, a buscar matérias e realizar 
as ações diferenciadas visando intervenção no fazer pedagó-
gico e no aprender dos estudantes, a intervenção como nos 
ensina Paulo Freire, (1996, p.56), que a “no sentido de aspirar 
mudanças radicais na sociedade, no campo da economia, no 
campo das relações humanas”. Assim, o projeto agrega e aguça 
o interesse dos/as estudantes, o que nos fez. Esse fato nos faz 
entender que é preciso uma postura mais incisiva e consciente 
da necessidade de rever antigas práticas e vencer o desa� o que 
nos aponta (GOMES, 2012, p.107): “a superação da perspectiva 
eurocêntrica de conhecimento e do mundo torna-se um desa-
� o para a escola, os educadores e as educadoras, o currículo e 
a formação docente”. Precisamos sim mexer nas estruturas. Ve-
ri� camos que algumas escolas já começam a dar os primeiros e 
decisivos passos (ainda que de forma isolada!).

Diversidade de gênero e cor: a vez da escola

No tocante à questão de gênero, o con� ito da relação 
entre meninos e meninas é intenso, além da forte in� uência do 
contexto histórico-social que marca o trato dado às meninas, 
no que se refere às cobranças de posturas referendadas no pa-
pel de mulher “bem-comportada”. E se observamos o quesito 
cor, o preconceito e discriminação são exacerbados, porém, 
tratados de forma normalizada.

Re� etindo sobre essas questões e observando o com-
portamento dos/as estudantes da escola em questão, oportu-
nizamos aos/às estudantes a condição de perceber como a so-
ciedade brasileira ainda sustenta a relação discriminatória do 
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período escravocrata e como seu re� exo perpassa os tempos, 
repetindo-se de forma cruel em nossos jovens. Com o projeto 
“Mulher Negra, a força que se explica”, percebemos que foram 
além da data referência , o  dia 25 de julho, como data impor-
tante para oportunizar na escola de Educação Básica o debate 
e o reconhecimento da ancestralidade africana como marco 
importante da superação e resistência da mulher negra, pois 
sabemos que a data foi pensada como referência para solidi� -
car a Lei 10.639/03 e representa uma prática pedagógica efetiva 
para contribuição do fortalecimento da identidade afrodescen-
dente, além de dar visibilidade a atuação feminina na socieda-
de brasileira, uma vez que os registros estatísticos sociais nos 
mostram a mulher negra em condições desfavoráveis e infe-
riores em relação à não negra ao longo de nossa história. Sua 
instituição no calendário escolar resulta em ações a� rmativas 
ao fazer pedagógico, pois

Apesar das transformações nas condições de 
vida e papel das mulheres em todo o mundo, 
em especial a partir dos anos de 1960, a mu-
lher negra continua vivendo uma situação 
marcada pela dupla discriminação: ser mulher 
em uma sociedade machista, e ser negra numa 
sociedade racista (MUNANGA, 2006, p. 133).

Reconhecendo que diferente da data 08 de março, Dia 
internacional da mulher, o dia 25 de julho, embora já tenha 
sido instituído desde 1992 como Dia da Mulher Afro-latino-
-americana e Caribenha4,11ainda não faz parte de contexto co-
memorativo em nossa cidade e certamente nos calendários de 
ações de outras escolas da região. 

4 No dia 25 de julho de 1992, em Santo Domingo, na República Dominicana, 
após o 1º Encontro de Mulheres Afro-latino-americanas e Afro-caribenhas, 
foi de� nida a data como Dia da Mulher Afro-latino-americana e Caribenha. 
No Brasil, a data foi de� nida como o Dia Nacional de Tereza de Benguela e da 
Mulher Negra através da Lei nº 12.987/2014.
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Sendo assim, acreditamos que a execução do Projeto 
de gênero e raça nessa escola nos revela o quanto a execução da 
Lei colabora para que em conjunto, pro� ssional com os/as es-
tudantes, reescreverem a história deste país de um modo mais 
humano e signi� cante. Gomes é concisa quando diz:

Insisto que não é romântico e nem fácil tratar a 
questão racial na escola. Ela mexe com subjeti-
vidades, valores, histórias de vida, crenças... Mas 
nada disso deverá servir como justi� cativa para 
deixar de tratá-la. Pelo contrário, isso deveria nos 
desa� ar ainda mais (GOMES, 2003, p. 101).

Pensar educação nessa perspectiva representa uma 
nova postura e um novo discurso sobre diversidade cultural, 
tornando obrigatório a quebra do silêncio e da omissão histó-
rica a que se permitiu e a abrir-se ao debate sobre as questões 
étnico-raciais e de gênero, que ao contrário de ser um fardo, 
discutir essas questões representa um desa� o a construção de 
novas perspectivas para a reconstrução, valorização das identi-
dades marginalizadas ao longo dos tempos.

A resistência como estratégia educativa

Em nossa pesquisa veri� camos que desde 2014, tanto 
os objetivos especí� cos quanto às ações traçadas no projeto, 
embora pré-estabelecidos podem ser adequadas ou ser acres-
cidos sob a ótica ou vivência de professores/as parceiros que 
aderem ao trabalho. Essa informação nos indicou que essa es-
tratégia torna-se motivadora quanto permite ressigni� car os 
trabalhos dos/as educadores/as, potencializa o protagonismo 

5 Universidade Estadual de Santa Cruz.
6 Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia.
7 Universidade Federal do Sul da Bahia.
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dos/as estudantes que se envolvem nas seguintes ações já de-
senvolvidas: Encontro de Mulheres sobre as questões negras; 
o� cinas; rodas de conversa e seminário temático; exibição de 
� lmes intitulado de Cine Atitude; levantamento bibliográ� co 
sobre os temas de interesse; pesquisa orientada e a exposição foto-
grá� ca intitulada  As vias e as veias da mulher brasileira;  participa-
ção em eventos acadêmicos (UESC5, UESB6 e UFSB7); construção 
de cartazes contendo frases, levantamento de dados e estatísticas 
acerca do racismos e desigualdade racial para com a mulher ne-
gra; contação de histórias; entrevistas; a instalação de um mural 
permanente, destinado /s produções construídas nas ações do 
projeto, espaço atualizado com registros sobre a temática e desta-
camos que este espaço na unidade escolar é � xo. As ações e a con-
quista do espaço � xo do mural nos apontam a responsabilidade e 
o compromisso assumidos pela equipe do projeto para executar a 
temática, sobre a mulher negra, durante todo o ano letivo.

Para nós esse compromisso é relevante no tocante 
a aplicabilidade da lei 10.639/03, pois a mesma altera a LDB, 
para incluir a obrigatoriedade da temática “História e Cultu-
ra Afro-Brasileira”. Sabemos, no entanto que lei por si só não 
soluciona todos os problemas de discriminação, preconceito e 
desigualdades raciais, oriundas do processo de colonização. 

O poeta Carlos Drummond de Andrade (1945) nos 
diz em seu verso: “Os lírios não nascem das leis”. Os versos nos 
fazem re� etir sobre o decreto da Lei 10.639/03, uma vez que a 
aplicabilidade das leis depende, principalmente, das ações dos 
sujeitos envolvidos em determinados contextos. Por isso, acre-
ditamos no poeta e o revisitamos outro verso para com ele a� r-
mar: “As leis não bastam”. É preciso coragem para se despir da 
cômoda situação de dominação e supremacia gerada em torno 
do eurocentrismo. É preciso humanidade para converter as de-
sigualdades tornadas naturais e cristalizadas numa sociedade, 
que se fez opressora e perversa, principalmente quando toda 
essa estrutura é reforçada no espaço escolar.
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Nossa pesquisa nos revelou:

[...]� gura do/a professor/a, elemento crucial 
na luta pela a� rmação da identidade de estu-
dantes negros/as e na efetivação de projetos 
dessa natureza (que dependem de sua decisão 
e desempenho), contribuem satisfatoriamente 
para uma educação multicultural, pois opor-
tunizam o desnudar de preconceitos e visões 
hegemônicas, combatendo, assim, o racismo, 
o racismo institucional, o machismo, o sexis-
mo e toda violência simbólica que se projeta 
no espaço escolar (SÁ; LEITÃO, 2020, p. 409).

Os/as educadores/as dessa escola demonstram preparo 
ético e pedagógico para tentar reverter o quadro social repleto 
de injustiça e desigualdade que reverbera de várias formas nos 
estabelecimentos de ensino. Ao se disporem a tratar questões de 
raça e gênero e trazer esta discussão para o cerne da organização 
do trabalho pedagógico, estão concretizando a lei nessa escola 
e fortalecendo as identidades nesse espaço. Conforme Arroyo,

Levar o diálogo multirracial, intercultural às esco-
las signi� cará reivindicar o direito desses saberes 
silenciados a entrarem no núcleo rígido dos co-
nhecimentos selecionados e legitimados como 
únicos. Tarefa nada fácil uma vez que quanto mais 
rígidos foram se tornando os currículos e quanto 
mais seguros estão os docentes de seus conteúdos 
maior a propensão a fechar-se e a não reconhecer 
que estão defendendo uma tradição cultural es-
pecí� ca. Mais propensos a desprezar outras tradi-
ções culturais. (ARROYO, 2007, p. 125).

O trabalho dos/as educador/as re� etem as mudanças e 
exigências da contemporaneidade. Segundo Hall (2004, p.12), 
as sociedades modernas são, portanto por de� nição, socieda-
des de mudança constante, rápida e permanente”. Entendemos 
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que o cotidiano escolar precisa re� etir essa mudança, pois os 
tempos atuais exigem novas demandas da escola, que precisa 
“entender a educação para além do seu aspecto institucional e 
compreendê-la dentro do processo de desenvolvimento huma-
no (GOMES, 2003, p. 74-75).

É por isso que acreditamos que as ações desenvolvidas 
no projeto estudado repercutem na identidade dos indivíduos, 
respeitando suas especi� cidades e por isso representa um ato 
de resistência a toda uma conjuntura que insiste em procras-
tinar a aplicação da lei. Nesse sentido, entendemos de acordo 
com Munanga (1999 apud GOMES, 2003, p. 71), que a edu-
cação escolar, “embora não possa resolver sozinha todas essas 
questões, ocupa um lugar de destaque em nossa sociedade e na 
discussão sobre a diversidade cultural”.

Considerações Finais

A coragem de encontrar educadores/as dispostos/as 
a assumirem um Projeto como o apresentado nos direcionou a 
encontrar a resposta para o que inicialmente era para nós uma 
angústia. Tratar questão de gênero e raça na escola repercute- se 
em estratégia de resistência e combate a: ideologia racista, sexista 
e à prática docente impessoal e homogeneizadora, num exercício 
diuturno. Na organização do trabalho pedagógico, a concretização 
da Lei 10.639/03, se faz necessário a participação da comunidade 
como um todo no planejamento, mas na ausência do todo, há que 
se iniciar o trabalho, pois não podemos mais aceitar que questões 
relacionadas à africanidade, identidade negra e sua idiossincrasia 
continuem relegadas a ações estanques e inconsistentes. 

Desta forma, as práticas educativas realizadas na es-
cola em questão já nos mostram resultados de grande signi� ca-
do, pois quando percebemos através dos registros e relatos dos/
as educadores/as sobre a postura dos estudantes com relação 
ao orgulho da cor e dos cabelos; quando declamam poemas de 
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autores/as negros/as e principalmente quando em sua forma 
de falar de si eles/elas já reconhecem que devem tudo isso à 
ancestralidade africana, entendemos que muito ainda há por 
fazer, mas sementes estão sendo plantadas.

São necessárias a consciência e ação coletiva para 
que a escola realmente promova uma educação não racista, 
acreditamos ainda que isso seja essencial para os/as envol-
vidos/as se perceberem como protagonistas de sua própria 
história. Pensar educação nessa perspectiva representa uma 
nova postura e um novo discurso sobre diversidade cultural, 
tornando obrigatório quebrar o silêncio e a omissão histó-
rica que foi imposta aos afrodescendentes, repensando, des-
contruindo e construindo as identidades marginalizadas ao 
longo dos tempos. É certo que só a Lei não será capaz de so-
lucionar todos os problemas de discriminação, preconceito e 
desigualdades raciais, oriundas do processo de colonização, 
pois sua aplicabilidade depende da ação dos sujeitos envol-
vidos em determinados contextos. É preciso coragem para 
se despir da cômoda situação de dominação e desumanidade 
para reverter às desigualdades tornadas naturais e cristaliza-
das numa sociedade, que se fez opressora e perversa.
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O D ISCURSO SEXISTA NA LITERATURA 
DE CASAL: “HOMENS SÃO DE MARTE, 

MULHERES SÃO DE VÊNUS”

Barbara Rosas Santos12

Resumo

Nesse artigo, a partir dos fundamentos da Análise do Discurso e da 
Psicologia Social, analisam-se as de� nições e analogias atribuídas aos 
gêneros na obr a Homens são de Marte, Mulheres são de Vênus. Para 
tanto, considera-se o padrão dialógico das literaturas de aconselha-
mento de casal e autoajuda nesse best seller da década de 90, no qual 
são indicados modelos de comportamento idealizados a partir do 
inconsciente coletivo instaurado na contemporaneidade. A análise 
revela que a perpetuação desses discursos tradicionalistas de gêne-
ro pode ser nociva, tanto para a formação da identidade individual, 
como para a atuação nos relacionamentos de todos os tipos.
Palavras-Chave: Análise do Discurso; Feminismo; Literatura de Au-
toajuda; Psicologia; Sexismo.

Introdução

Há alguns anos, entrou em discussão nas redes sociais 
as possíveis complicações danosas ao psicológico, quando não 
ao próprio bolso, que o aconselhamento dos coaches estaria 
causando nos clientes em seus seminários de crescimento pes-
soal. O maior argumento contra esses palestrantes seria que, 
por não serem adequadamente graduados, estariam desmoti-
vando pessoas com problemas emocionais graves a procura-
rem tratamento na comunidade, com psicólogos e psiquiatras, 
já que a � loso� a principal do movimento coach é a do autor-

12 Graduanda em Letras pela Universidade do Estado da Bahia (UNEB) - Campus 
XVIII e Monitora bolsista no projeto Sociedade de Escritoras da Costa do 
Descobrimento. E-mail: barbararosassantos@gmail.com
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reparo.  Mas, ao contemplar as obras mais vendidas em todo o 
mundo, percebe-se que isso não é novidade no campo de acon-
selhamento amoroso.

O livro Homens são de Marte, Mulheres são de Vênus é 
somente mais um dentre milhares no rol da literatura de autoa-
juda. Publicado originalmente em 1993 nos Estados Unidos por 
John Gray, a obra traz a proposta de ser um guia de� nitivo de 
relacionamentos (estritamente heterossexuais), apontando que 
reconhecer as diferenças entres o homem e a mulher é funda-
mental para o estabelecimento da harmonia amorosa. Essa obra 
� cou bastante conhecida por sua analogia de amantes interpla-
netários, e rea� rma que os motivos dos desentendimentos entre 
os casais se originam do desconhecimento de que suas necessi-
dades emocionais diferem por natureza, sendo preciso, por ve-
zes, o uso de dicionários para que a comunicação seja possível.

Por mais válido que seja o estudo da manifestação do 
gênero dentro de um relacionamento, a abordagem do autor 
John Gray, dentro da referida obra, se vale grandemente de 
um discurso estereotipado do que é socialmente aceito como 
feminino e masculino, rea� rmando valores conservadores de 
comportamentos considerados ideais. O foco desse artigo será 
a tipi� cação da mulher nessa espécie de obra, apesar de a � gura 
masculina ter grande impacto nessa cena.

Homens são de Marte, mulheres são de Vênus

Obedecendo ao formato de manual, o livro é separado 
em capítulos relativamente independentes, voltados a explicar 
e solucionar os problemas con� rmados como mais recorren-
tes na longa carreira do autor como terapeuta familiar. Após o 
primeiro capítulo introdutório, passamos a desentendimentos 
concretos como a invalidação de sentimentos e necessidade 
de autonomia masculina. No capítulo 3, somos introduzidos à 
chamada caverna (espaço de introspecção e isolamento men-
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tal), típica do homem ao lidar com di� culdades, e a necessidade 
inerente da mulher de expor seus sentimentos, desaprovando 
o afastamento masculino nesse período. No capítulo seguinte, 
aprendemos que o homem precisa se sentir necessário, enquan-
to a mulher deve ser amparada. Seguido a isso, temos um peque-
no dicionário de expressões masculinas/femininas no capítulo 5. 

A partir do capítulo 6, os aconselhamentos parecem 
ser mais divididos, pois, nessa sessão, se fala exclusivamente 
sobre o processo de afastamento e reaproximação masculinas 
em um relacionamento: homens são como elásticos. Já no capí-
tulo seguinte fala-se das oscilações emocionais femininas que 
ocorrem periodicamente: mulheres são como ondas. Nos capí-
tulos 8 e 9, são discutidas as expectativas de cada gênero no 
amor, bem como o pior lado de cada um dos dois. O capítulo 
10 possui dicas mais gerais, o 11 é sobre como lidar com o con-
� ito, o 12 nos ensina o como falar para conseguir o que deseja e 
o 13 exempli� ca os estágios de todo relacionamento, compara-
dos com as estações do ano, encerrando o livro.

Surpreendentemente, não é explorado de forma dire-
ta em toda a obra o fator da mitologia grega inerente aos pla-
netas Vênus e Marte, nomes romanos para Afrodite, deusa do 
amor, e Ares, deus da guerra. Ainda assim, � cam implícitas as 
funções de estrategista, lógico e guerreiro atribuídas ao ho-
mem e a personi� cação da beleza, subjetividade e romance na 
mulher. Uma análise mais aprofundada será feita dessa narrati-
va aparentemente paci� sta, mas se fosse possível resumi-la em 
poucas palavras, poderíamos dizer que meninas vestem rosa e 
meninos vestem azul.

O elogio que indigni� ca: sexismo hostil e benevolente

Como qualquer outro aspecto social, as faces do es-
tigma vão se adaptando ao meio e se tornando aparentemente 
mais gentis. Conhecendo esse fato, se torna esclarecedor es-
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tudar as manifestações do discurso sexista em uma atualidade 
onde se considera que as relações de poder estão mais bem dis-
tribuídas. Em um brilhante trabalho apresentado na XXXI Reu-
nião Anual da Sociedade Brasileira de Psicologia, a pesquisadora 
Maria Cristina Ferreira a� rma que o sexismo é uma forma de 
preconceito dirigido a mulher, podendo ser encontrado tanto 
nos relacionamentos pessoais como nas políticas institucionais.

Glick e Fiske (1996) ofereceram uma signi-
� cativa contribuição ao estudo dessas novas 
formas de sexismo, ao se deterem na análise 
da ambivalência a elas associada. Desse modo, 
propõem que esse tipo de preconceito expres-
sa-se através de duas diferentes facetas – se-
xismo hostil e sexismo benevolente –, com a 
primeira manifestando-se através de grande 
antipatia contra a mulher e, a segunda, por 
meio de sentimentos e condutas positivas em 
relação a mulher (como, por exemplo, a a� r-
mação de que “o homem não pode viver sem a 
mulher”) (FERREIRA, 2004, p. 121).

Apesar de apresentar seus percalços para os homens de 
uma maneira geral, como as atitudes que sustentam a masculini-
dade tóxica, como é chamada nas redes sociais, a balança do es-
tigma pesa mais para o lado feminino da história. A raiz do pen-
samento sexista é fundamentada na crença de que a mulher é um 
ser inferior, seja intelectual, física ou emocionalmente, atribuindo 
características que comprovam essa diferença, reforçada reitera-
damente. Reforçada por meio de ideais de beleza, representações 
na mídia, ou em alguma tentativa falha de humor onde se a� rma 
que o homem pertence a um planeta diferente da mulher:

Os marcianos valorizam o poder, a compe-
tência, a e� ciência e a realização. Eles estão 
sempre fazendo coisas para se provarem e 
desenvolverem seu poder e suas habilidades. 
Seu senso de si mesmo é de� nido pela sua ha-
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bilidade em alcançar resultados. Eles experi-
mentam satisfação principalmente através do 
sucesso e da realização (GRAY, 2015, p. 10).

As venusianas têm valores diferentes. Elas va-
lorizam o amor, a comunicação, a beleza e os 
relacionamentos. Elas passam muito tempo 
amparando, ajudando e acalentando umas às 
outras. Seu senso de si mesma é de� nido pelos 
seus sentimentos e pela qualidade dos seus rela-
cionamentos. Elas experimentam satisfação em 
compartilhar e se relacionar (GRAY, 2015, p. 11).

Na analogia principal apresentada no livro, os homens 
pertencem ao campo das realizações, enquanto as mulheres 
desabrocham ao trabalhar com as emoções. No planeta mas-
culino, a ciência e o trabalho avançam, são organizados, cen-
trados e lógicos, o ápice da racionalidade, a representação do 
progresso humano. Já, no extremo oposto, está a mulher com 
as suas fragilidades e emoções, amando-se e amando os outros 
para realização pessoal. E só. É algo recorrente, ao se separar 
os gêneros por suas características, que as aspirações femininas 
pareçam ser impalpáveis e banais se comparadas às masculi-
nas. Isso ocorre porque no imaginário coletivo, a mulher tende 
a ocupar postos longe da intelectualidade, concluindo-se que 
ela não se interesse por questões que envolvam a sapiência. O 
afastamento feminino do campo concreto, onde está a ciência e 
todos os aspectos que envolvem a antiga ideia racionalista, faz 
com que a mulher seja mais dependente de outros para satisfa-
zer suas necessidades básicas.

Após a virada dos anos 70, com a segunda onda femi-
nista e a forte demanda por direito à igualdade social, o anti-
go machismo chauvinista subitamente não tinha mais lugar e 
uma condescendente máscara foi posta em sua face. O sexismo 
benevolente, como a autora Maria Cristina Ferreira chama, é a 
crença de que a mulher é um ser menos capaz, emocionalmen-
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te frágil, delicado, porém bonito e necessário para a perpetua-
ção do homem (FERREIRA, 2004). Por essa necessidade, o ho-
mem, mais forte e inteligente, deve protegê-la como faria com 
uma criança ou um � lhote. Por vezes, protegê-la de si mesma, 
da própria falta de racionalidade que não a permite competir, 
justamente, contra outros homens, por exemplo. Pois, o que se 
pode fazer contra a natureza das coisas? 

A natureza é, em si mesma, 
silenciosa: desnaturalizando os gêneros

A primeira alegação colocada sobre a mesa em uma 
discussão por direitos iguais é a diferenciação � siológica. Essa 
diferença foi meticulosamente estabelecida no processo de evo-
lução (ou criação, a depender do argumento) por motivos prá-
ticos para que a espécie humana conseguisse se perpetuar atra-
vés da história. O contestável dessa a� rmação é que, embora o 
homem tenha órgãos e sistema hormonal diferentes da mulher, 
não se justi� ca a dissimetria social, pois, neurologicamente, am-
bos possuem as mesmas capacidades de aprendizado ao nascer. 
Em um estudo feito sobre as representações dos gêneros em uma 
prestigiada revista cientí� ca, duas educadoras debatem o discur-
so que defende o inatismo a determinados comportamentos. 

Não é de hoje que há esforços cientí� cos para 
produzir “evidências” que diferenciem ho-
mens e mulheres, por meio da anatomia, � sio-
logia, genética, neurociências e de toda uma 
parafernália cientí� ca, para estabelecer dico-
tomias, polarizações e desigualdades entre os 
gêneros, a � m de veri� car quem é mais isso, 
ou menos aquilo, como no título da matéria: 
“Quem é menos burro?”. No entanto, as dife-
renças sexuais que a ciência busca descrever 
não são simplesmente marcadas em função de 
diferenças materiais que não sejam, de alguma 
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forma, simultaneamente marcadas e formadas 
por práticas discursivas (BUTTLER, 2000). 
Assim, é por meio da marcação da diferença 
que as identidades são fabricadas (CHAVES; 
FREITAS, 2013, p. 137).

Esse posicionamento levanta dois agravantes consigo: 
a de� nição do que é um indivíduo normal e, por extensão, o 
que foge desse ideal se torna desviante. Há de se notar que, ao 
nivelar o ser humano a um animal que age primariamente por 
instinto, atos de agressão e assédio são naturalizados e, aos que 
fogem da norma, são atribuídas alguma patologia, como ain-
da acontece a indivíduos homossexuais em algumas partes do 
mundo. O próprio autor John Gray reforça essa questão quan-
do diz que, os homens que desenvolvem mais seu lado femini-
no – se esforçando em ser sensível, amável, sempre tentando 
agradar – perdem parte do seu poder masculino no processo 
(GRAY, 2015, p. 66). Indiretamente, ele está a� rmando que as 
características femininas são uma fraqueza que deve ser supe-
rada para o perfeito equilíbrio emocional.

É possível notar certa in� uência freudiana nas inferên-
cias de John Gray, pois a todo o momento ele remete os com-
portamentos desviantes a traumas com os pais na infância que 
estariam in� uenciando suas formas de demonstrar amor com 
o(a) parceiro(a). Apesar de ter trazido diversos avanços para a 
psicologia e psicoterapia, a teoria de Freud que se aplica à sexu-
alidade se baseia em uma ideologia extremamente falocêntrica, 
onde a mulher, ao descobrir que não pode se portar com a mes-
ma liberdade do homem (alegoricamente citado como o choque 
ao perceber que não possui um pênis) sofre um processo de cas-
tração, se adequando às expectativas sociais femininas em seu 
desenvolvimento13. Tal abordagem só demonstra como a sobe-

13 Pensamento expresso por Zeferino Rocha, no artigo Feminilidade e castração no 
discurso freudiano sobre a sexualidade feminina.
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rania masculina nos estudos cientí� cos podem levar, ao patamar 
biológico, padrões de comportamento puramente sociais. 

Sucesso e solidão: estereótipos 
da mulher nos discursos de autoajuda

Com a inserção da mulher (branca e de classe mé-
dia) no mercado de trabalho e sua consequente indepen-
dência financeira, a imagem da feminista poderosa e muito 
atarefada começa a se tornar mais apelativa na mídia. Mo-
delos enérgicas apresentando projetos, lutando artes mar-
ciais e escalando montanhas aparecem nas propagandas de 
absorvente; mulheres de trinta anos sorriem na TV usando 
produtos anti-idade, porque a rotina intensa exige mais cui-
dados com a pele; seminários de empreendedorismo femi-
nino enchem auditórios de pessoas interessadas em fugir da 
lida de dona de casa. Mas, ao invés de se libertar das expec-
tativas tradicionais, as responsabilidades da mulher moder-
na a fizeram dobrar sua jornada de trabalho; tudo isso se 
mantendo nos padrões de beleza.

Como resultados, a socialização e autoestima femi-
ninas na modernidade estariam se degradando ao se depara-
rem com o estresse e competitividade presentes no mercado de 
trabalho,14 afastando as mulheres dos ideais de vulnerabilida-
de. Não é de se admirar que muitas mulheres, ao se comparar 
com essas exigências de produtividade, se sintam fracassadas e 
busquem formas práticas de se autoaperfeiçoar de forma autô-
noma. Havendo essa demanda, os livros de autoajuda se apos-
saram dessa ideia e reformularam seu discurso para atender a 
todas que creem nessa espécie de terapia através da leitura. Ve-

14 Não se quer pressupor, com isso, que o trabalho doméstico, tradicionalmente 
atribuído à mulher, não seja uma tarefa árdua e estressante, mas que os livros 
de autoajuda consideram o trabalho corporativo como muito agressivo para o 
emocional feminino.
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jamos algumas implicações a que essas narrativas podem levar.

Na verdade, qualquer que seja o tema, os livros 
de autoajuda se constroem a partir de duas 
imagens de mulheres: uma que é a imagem 
positiva e que corresponde ao comportamento 
que os livros pretendem ensinar às suas leito-
ras e outra que é a imagem que os livros re-
jeitam e que associam a maioria das mulheres, 
entre as quais incluem as suas leitoras (BRU-
NELLI, 2019, p. 103).

Em outras palavras, o que está subtendido em todo 
discurso de autoajuda é que existe um ideal de comportamento 
e que o leitor certamente está fora dele. Especi� camente nos 
livros sobre dicas de relacionamento, na maioria das vezes se 
estabelece o ideal masculino de comportamento de mulher 
moderna, já que o objetivo é que, na aplicação do texto em seu 
cotidiano, a leitora consiga um parceiro. A retórica está cen-
trada em como o sujeito será concebido pelo outro; como será 
respeitado, amado e valorizado por um terceiro a partir da mu-
dança de suas concepções sobre si.

Analisando linguisticamente essa categoria de men-
sagem, o uso da segunda pessoa reforça o apelo ao pessoal: são 
con� denciados os ensinamentos valiosos que serão passados 
ao leitor em particular. Generalizações e estereótipos também 
são frequentes, numa tática usada para criar maior identi� ca-
ção com quem está recebendo a mensagem: com a ideia nova 
que será passada, são associadas verdades universais, aumen-
tando o senso de credibilidade. Expressões-chave, em citações 
destacadas, e jargões aparecem em forma de enunciados afori-
zados, termo designado a frases que abusam de prosódia, rimas 
e metáforas para facilitar a memorização. Esses livros, então, 
são feitos de forma publicitária e, para gerar a maior circulação 
possível, se tornam genéricos, quando não sexistas em seu em-
basamento psicológico.
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Ninguém nasce mulher. Torna-se mulher - 
o papel social feminino em Simone de Beauvoir

São muitas as abordagens que a icônica feminista Si-
mone de Beauvoir destrincha sobre as diferenciações de gênero 
nos dois volumes de O Segundo Sexo, mas nesse breve artigo 
consideraremos apenas um: o Princípio da Alteridade na psi-
canálise tradicional. Sucintamente, esse conceito explica a sub-
jetividade da forma de ver e ser no mundo, onde O homem é 
o Sujeito, o Absoluto; ela é o Outro (BEAUVOIR, 1970, p. 10). 
Essa representação toma o homem como o ponto de partida de 
um ideal psíquico, seu desenvolvimento se deve à evolução da 
humanidade; o poder criador e a curiosidade pela exploração 
são a fundamentação da criação do ego masculino e, a estrutu-
ra familiar e social são seus para tomar.

A mulher, no entanto, é tomada como o não-Sujeito, ou 
O Outro, ser que, ao invés de se constituir por características pró-
prias, é identi� cado como algo semelhante ao Sujeito, mas incom-
pleto por natureza. A teoria freudiana faz uma analogia ao falo 
como símbolo de poder e proeminência, pelo qual, no período 
de socialização da criança (quando as diferenças de gênero são 
de fato estabelecidas), o menino consegue projetar sua identida-
de sexual e, inconscientemente, rea� rma seu papel como criador. 
Nesse mesmo período, a menina, ao descobrir que não terá as 
mesmas possibilidades que serão ofertadas ao menino, passa por 
um processo de castração, a súbita realização que não possui um 
pênis. Para sua perfeita adaptação ao processo feminino, deverá 
ser condicionada a buscar em um homem, na família ou em rela-
cionamentos amorosos, seu senso de realização plena. 

É porque do ponto de vista dos homens — e 
é o que adotam os psicanalistas de ambos os 
sexos — consideram-se femininas as condutas 
de alienação, e viris aquelas em que o sujeito 
a� rma sua transcendência. Um historiador da 
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mulher, Donaldson, observava que as de� nições: 
“O homem é um ser humano macho, a mulher é 
um ser humano fêmeo”, foram assimetricamente 
mutiladas; é particularmente entre os psicanalis-
tas que o homem é de� nido como ser humano 
e a mulher como fêmea: todas as vezes que ela 
se conduz como ser humano, a� rma-se que ela 
imita o macho (BEAUVOIR, 1970, p. 72).

Em situações onde eram detectados desvios da norma 
de comportamento biologicamente adequado, antes considera-
do como heresia dos ensinamentos cristãos, agora adquiriam a 
taxação de histeria, doença mental tipicamente feminina cau-
sada por uma desordem no útero, de onde vem a origem do 
termo. A fêmea, portanto, era uma escrava aos caprichos do 
seu corpo, não podendo ser uma fonte con� ável de conheci-
mento, uma líder competente e racional. Ligada às correntes da 
loucura por natureza, deve-se considerá-la como uma criança, 
ser de desenvolvimento incompleto, dependente. Suas necessi-
dades emocionais são frequentes e caprichosas, enquanto, para 
o homem, só é preciso o apoio de suas realizações.

A maioria das nossas complexas necessidades 
emocionais podem ser resumidas como neces-
sidade de amor. Homens e mulheres têm, cada 
um, seis necessidades únicas de amor que são 
todas igualmente importantes. Os homens pre-
cisam principalmente de con� ança, aceitação, 
apreço, admiração, aprovação e encorajamento. 
As mulheres precisam principalmente de cari-
nho, compreensão, respeito, devoção, validação e 
rea� rmação. A enorme tarefa de descobrir o que 
nosso parceiro precisa � ca grandemente simpli-
� cada através do entendimento desses doze dife-
rentes tipos de amor (GRAY, 2015, p. 80).

Por isso, a mulher, mesmo quando enaltecida, sempre 
é relegada ao papel de musa, natureza, santa, deusa, mãe, estre-
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la, � or, princesa, inspiração; ela faz parte do mundo, mas não 
atua efetivamente nele. O que precisa é imaterial, conceitual, 
foge à razão, entretém, mas não transforma, inspira, mas não 
faz. O Outro apoia os sonhos do Sujeito, empresta seu ventre 
para os Seus � lhos e sua vida para Seu prazer.  Ignora-se que 
a construção da identidade é puramente social e que, antes da 
puberdade, os dois indivíduos agem e apreendem o mundo da 
mesma forma, exibindo a mesma inteligência potencial. Antes 
de se tornar mulher, ela foi um ser humano.

Considerações � nais

Em vista dos argumentos apresentados, foi analisada 
a representação dos gêneros, especialmente o feminino, nas li-
teraturas de autoajuda. Através de uma minuciosa investigação 
da obra Homens são de Marte, Mulheres São de Vênus foi sa-
lientado os princípios que regiam as terapias de casal nos anos 
90. Também foi visto que na linguagem do sexismo atual são 
usadas expressões de falsa exaltação femininas para con� rmar 
a crença de inferioridade da mulher, sendo as próprias mulhe-
res incitadas a repetirem esses falares para serem aprovadas pe-
las � guras masculinas na sociedade.

Além das características culturais, também foram 
provados injusti� cados os argumentos biológicos de que os 
homens possuem certas aptidões diferentes das mulheres por 
natureza. É frequente a utilização de estereótipos femininos 
de fragilidade, insegurança e incompletude, o que só reforça o 
sentimento de fracasso social da leitora/consumidora de auto-
ajuda para mulheres.

Por � m, veri� cou-se que a ideia de mulher na psiquia-
tria, ramo que muito in� uencia o inconsciente da comunidade 
intelectual, é também baseada em ideias conservadoras de de-
senvolvimento e saúde mental, tendo o homem como ideal e a 
mulher como mera mímica desse ideal. Considerando todos 
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os aspectos observados, é possível concluir que, apesar de os 
discursos feministas terem � nalmente conquistado o espaço li-
terário, no que tange ao aconselhamento de relacionamentos, o 
papel feminino permanece, tristemente, perto do início da luta 
por direitos iguais.
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RESENHA DO  TEXTO: DEMOTAPE 
AFROFUTURISMO DE OTUN 

ELEBOGI E MAESTRO ESDRAS 

Danielle Fe rreira Medeiro da Silva de Araújo15

Resumo
O artigo discute de forma preliminar porque o tema do afrofutu-
rismo, ao problematiz ar a existência de pessoas pretas no mundo 
contemporâneo e suas possibilidades de existência através da � cção 
especulativa, pode servir como breviário de uma � loso� a afrodias-
pórica.  
Palavras-chave: Afrofuturismo; Ficção especulativa; Afrodiaspórico

ELEBOGI, Otun; ESDRAS, Maestro. Demotape Afrofuturis-
mo. Revista Sísifo. nº11. Janeiro/Junho 2020. ISSN 2359-312116.

O corpo negro se encontra aprisionado ao estereótipo 
de marginalização, que abre portas para a aceitação de todos 
os tipos de violências. A criação do corpo marginal impede o 
reconhecimento humanidade. Essa situação aparece como re-
veladora de um corpo estranho em uma terra estranha.

A terminologia afroturismo foi criada no início dos 
anos 90 do século passado, pelo crítico cultural Mark Dery. 
Apesar de branco e com foco no contexto norte-americano, o 
mesmo reuniu escritores como Samuel R. Delany, Garg Tate e 
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Tricia (Black to the future) indagando sobre a ausência de escri-
tores negros � cção cientí� ca.

Reelaborado, o termo hoje se ampliou, englobando 
pensamento preto africano e diaspórico em escala global. Os 
usos de metáforas espaciais podem remeter ao que realmente 
aconteceu na terra, a abdução de pessoas negras da África para 
o Atlântico Sul, um verdadeiro apocalipse racial. 

Seja nas artes plásticas, na literatura ou no jazz psico-
délico e experimental de Sun Ra ou John Coltrane, o sujeito ne-
gro aparece como vindo de uma terra estranha. A África seria 
esse lugar de vazio, que se sabe que existe, mas pouco se sabe 
dela. O afrofuturismo passo por uma busca a religação dessa 
terra estranha, uma reconexão com a ancestralidade.

Por exemplo, a história de Mestre Didi, que viajou 
rumo a Ketu e conheceu o Rei, cantando cantigas tradicionais 
para esse povo, e encontrou informações mais precisas sobre 
seus antepassados, é uma exceção diante do distanciamento 
que temos de nossa história. Logo, a � cção cientí� ca negra é 
uma espécie de retorno.

Esse processo é sempre reatualizado, por exemplo, o 
Hip hop pode ser também considerado um culto aos ances-
trais, e o DJ, um dos elementos desse estilo musical preto, teria 
a sensibilidade de dar vida a novas vibrações musicais. O Reg-
gae também demostra o potencial de fundir elementos rítmi-
cos de matrizes africanas à tecnocultura.

Observa-se que nesse contexto do afrofuturismo 
novas tecnologias precisaram ser reinventadas oportunizan-
do novos lugares de co e reexistência, além de religação com 
o passado. A partir da própria memória ancestral se criar um 
outro lugar de experiências.

Essa lógica pode ser uma base de pensamento mais 
aprofundado para outros campos que envolvem os corpos ne-
gros, para além da tecnocultura, as novas tecnologias sociais são 
importantes para o manter-se vivo, sobreviver. Essa sabedoria 
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ancestral, que de forma forte é reavivada pelas mulheres negras, é 
fundamental em um Estado necropolítico, em que o corpo mar-
ginal é visto como descartável (ARAÚJO, SILVA, et al., 2019).  

Além de estar vivos, as tecnologias de saúde e edu-
cação também precisam ser pensadas e inovadas a luz de um 
viés afrotururista que proporcione uma visão de um futuro de 
oportunidades, riquezas e realezas, para esse povo real que foi 
sequestrado de suas terras e suas heranças.

Com olhar para o território Baiano, tão rico em heranças 
culturais africanas, percebe-se que ainda existe uma tentativa de 
apagamento de suas virtuosidades, esse livro e outras iniciativas 
de ampliar a importância da cultura africana na região podem ser 
reconhecidas como novas tecnologias para a sobrevivência da po-
pulação negra. Hoje esses novos lugares de experiências ampliam-
-se para além das grandes telas, e passam a in� uenciar as redes 
sócias, mercados, novas artes e espaços antes pouco frequentados 
pela pele negra, inclusive esse espaço acadêmico.

Referências

ARAÚJO, Danielle Ferreira Medeiro da Silva de; SILVA, Fernan-
da Lima da; QUIRINO, Kelly Tatiane Martins; NASCIMENTO, 
Marina Marçal do; SANTOS, Walkyria Chagas da Silva. Femi-
nismos negros: mães de corpos marginais. In: MELLO, Paula 
Balduino de Melo et al (org.). Descolonizar o feminismo [re-
curso eletrônico]: VII Sernegra. Brasília: Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia de Brasília, 2019.



107

ASSENTAMEN  TO TERRA VISTA: 
UMA HISTÓRIA DE LUTA POR 

TERRA E CIDADANIA

Norma Couto Suely Gama Couto17

Resumo: O estudo procura analisar a contribuição do Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST - na construção da ci-
dadania dos seus integrantes, tomando como base os camponeses 
do Assentamento Terra Vista. Busca-se compreender como aconte-
ce essa conquista por terra e por cidadania nas diversas ações do 
MST. Utilizando como referencial teórico autores que discutem mo-
vimentos sociais, cidadania e reforma agrária. Tenta-se através dos 
discursos dos sujeitos, diversi� cados em faixas etárias distintas de 
homens e mulheres e de documentos levantados, realizar uma leitu-
ra interpretativa da compreensão e da busca de direitos civis, sociais 
e políticos, tanto individuais como coletivos.
Palavras-chave: Assentamento Terra Vista. Cidadania. Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra. 

Introdução 

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - 
MST é um movimento social de massas com caráter sindical, 
popular e político, que tem como base social os camponeses 
sem-terra. Surgiu em vários locais e sua história é composta 
pela soma de diversos acontecimentos, que se desenvolveram 
especialmente a partir de 1978, embora em iniciativas isoladas. 
Passaram a acontecer contatos entre as lideranças dessas lutas 
isoladas a partir de 1981, através de alguns encontros realizados 
em estados da região Sul do Brasil, outros regionais, promovidos 
pela Comissão Pastoral da Terra – CPT, e � nalmente, como re-
sultados dessas articulações, realizou-se o I Encontro Nacional 
dos Sem Terra, em 1984, em Cascavel – PR. Esse encontro nacio-

17 Mestra em Políticas Sociais e Cidadania – UCSal. E-mail: suelycouto51@gmail.com
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nal representou a fundação e a organização de um movimento 
de camponeses sem-terra, em nível nacional, que iria se articular 
para lutar por terra reforma agrária e mudanças na sociedade. 
Nasce o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra – MST, 
que hoje se encontra organizado em 23 estados do país. 

Surge na Bahia, no � nal da década de 1980, especi� ca-
mente no extremo sul, e aos poucos ganha espaço no cenário da 
região do cacau, que passava por uma intensi� cação da crise da 
lavoura cacaueira, com a chegada da vassoura-de-bruxa, modi-
� cando uma estrutura existente, bem como trazendo o sonho 
do camponês de ter um pedaço de terra, e tirar o seu sustento e 
da sua família da própria produção. Nasce a primeira ocupação 
no município de Camamu-BA, na Fazenda Mariana, e logo a 
seguir na Fazenda Bela Vista, no município de Arataca, com a 
participação de 100 famílias e, torna-se o Assentamento Terra 
Vista. E outros acampamentos e assentamentos surgem, poste-
riormente, por outros municípios da região.

 Diante dessa expansão que atinge vários municípios 
do Estado, com milhares de famílias assentadas e acampa-
das, na Microrregião Itabuna-Ilhéus, ao destaque que o MST 
adquiriu nos últimos anos enquanto movimento de luta por 
avanços democráticos, contra as injustiças sociais que marcam 
a história do nosso país, à ousadia dos integrantes desse Mo-
vimento, conquistando um lugar de importância na luta pela 
reforma agrária no Brasil, surge um questionamento: de que 
forma o MST contribui para o processo de construção da cida-
dania dessas pessoas, na luta pela terra? 

Para tal questionamento propôs-se em pesquisa de 
campo como forma de investigar e responder, não só a essa 
indagação como também ao papel econômico, político e so-
cial que o Movimento Sem Terra tem na vida das famílias as-
sentadas; avaliar, a viabilidade do modelo de Reforma Agrária 
defendido pelo MST; contribuir no resgate da história desse 
Movimento, contextualizando sua trajetória de 1989 a 1999 
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na Bahia, contribuindo para o registro dessa história na his-
toriogra� a regional, já que é grande o número de pessoas que 
procuram a sede do Movimento para pesquisa. Serve como 
subsidio para estudantes/pesquisadores e demais interessados 
de diferentes níveis desenvolvem trabalhos sobre o MST, as-
sentamentos e reforma agrária, não deixa de ser mais um olhar 
frente às informações veiculadas na mídia, que nem sempre 
expressam a verdade das lutas e conquistas dos trabalhadores 
e trabalhadoras rurais sem-terra e também como meio para 
informações aos visitantes estrangeiros que procuram trocar 
experiências ou simplesmente conhecer esses atores sociais 
que integram o Movimento Sem Terra. Assim sendo, tomou-se 
como base o Assentamento Terra Vista, localizado no centro-
-sul da Microrregião Itabuna-Ilhéus onde temos uma amostra-
gem do que acontece em nível nacional, já que a estrutura or-
ganizacional do movimento segue um único padrão para todos 
os assentamentos do país. E desta forma, buscar compreender 
como acontece essa conquista por terra e por cidadania nas 
diversas ações do MST. 

Metodologia 

Devido à pouca produção escrita sobre o tema a téc-
nica utilizada foi em grande parte descritiva, as fontes traba-
lhadas foram principalmente os depoimentos de assentados, 
militantes, dirigentes, mesmo sabendo que a oralidade é uma 
fonte bastante delicada, pois as narrativas podem estar rechea-
das de concepções pessoais ou interesses e fantasias, mas com-
preendendo que tanto as fontes escritas como as fontes orais 
são produzidas por seres humanos, correndo ambas os mes-
mo riscos (SALES et al 2000, p.16). Os atores foram escolhi-
dos intencionalmente, por estarem envolvidos na história do 
Assentamento Terra Vista há muito tempo. Foram realizadas 
entrevistas com pessoas do sexo feminino e masculino, jovens 
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e adultos. As entrevistas foram centradas em assentados, diri-
gentes (estadual e regional), que participam de setores diversos 
do Movimento, o que favorece uma visão mais ampla da rea-
lidade. Optou-se pela técnica da entrevista temática, que en-
volve poucas horas de conversa e não cansa os entrevistados, 
já que os sujeitos escolhidos são trabalhadores rurais que têm 
uma longa jornada de trabalho diária, fora da sede do assenta-
mento. Segundo Haguette, (1997, p. 98) “a entrevista temática 
pode envolver poucas horas de diálogo. É aconselhável que não 
ultrapasse duas horas seguidas, uma vez que o cansaço de am-
bos pode trabalhar contra os objetivos do empreendimento”. 

Adotou-se como procedimento de investigação a co-
leta de dados no ambiente natural, associada às fontes secun-
dárias de análise de documentos. As fontes principais de coleta 
de dados foram às entrevistas. O tipo de entrevista foi a entre-
vista guiada, aquela “que permite ao entrevistador, utilizar um 
‘guia’ de temas a ser explorado durante o transcurso da entre-
vista. As perguntas não estão pré-formuladas, são feitas duran-
te o processo e a ordem dos temas tampouco está estabelecida” 
(RICHARDSON, 1985, p. 163). 

As entrevistas foram realizadas com assentados den-
tro e fora do assentamento, residentes ou não no assentamento. 
Buscaram-se informações junto ao Instituto de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA, escritório regional de ItabunaBA, 
onde se coletou dados sobre o projeto de assentamento e da 
imissão de posse das terras do assentamento Terra Vista. Tam-
bém houve contatos na sede regional do MST em Itabuna-BA, 
onde foram analisados documentos relativos aos princípios do 
Movimento, atas de constituição da associação e da cooperati-
va, cópias de projetos, e outros documentos referentes à aludi-
da área de reforma agrária. 

As notas de campo, os documentos escritos e registros 
fotográ� cos deram suporte para a identi� cação de pontos con-
vergentes e divergentes das falas dos entrevistados. O conteúdo 
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das falas, transcrições das � tas cassetes, foram transformados 
em textos que se construíram em categorias de análise – empí-
ricas e teóricas –, conforme orientação de Bogdan (1994). Os 
documentos referentes ao MST e ao Assentamento Terra Vista 
buscam identi� car como os assentados se inserem no processo 
de construção da cidadania. 

Quanto ao método de análise, foi feita uma Análise 
de Conteúdo, através da qual se tentou interpretar os signi� ca-
dos das falas dos sujeitos da pesquisa. A partir da transcrição 
do discurso dos entrevistados, e da posterior organização desse 
material, fezse uma seleção dos temas abordados, priorizando-
-se aqueles que se relacionavam mais diretamente com o objeto 
da investigação proposta. Dessa forma, as referências à luta pela 
aquisição de direitos civis, políticos ou sociais, ou as a� rmações 
referentes à conquista destes, foram tomadas como objeto de ca-
tegorização e de análise dos dados da pesquisa e como funda-
mentação básica para a produção do texto da monogra� a. 

Fundamentação teórica 

Por trabalhar com a História Social, a opção foi pela 
pesquisa qualitativa crítica, que se caracteriza como uma ten-
tativa de compreender os signi� cados e situações apresentadas 
pelos atores sociais. Utilizamos como procedimentos a investi-
gação, a coleta de dados no ambiente natural, através de entre-
vistas, estas associadas às fontes secundárias.

Por acreditar que todas as ações do MST – ocupações, 
acampamentos, marchas pelas rodovias, jejuns e greves de fome, 
ocupações de prédios públicos, acampamentos nas capitais, vi-
gílias, acampamentos nos bancos, manifestações nas grandes ci-
dades, cursos de capacitação, dentre outras -, contribuem para a 
construção da cidadania, foi selecionado, dentre os nove setores 
que o Movimento dispõe, o setor de Educação, o de Formação 
e o de Gênero, por entender que estes são os mais citados e de 
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maior relevância nos depoimentos dos entrevistados. 
Dessa forma, necessário se faz pontuar, de modo su-

cinto, alguns conceitos que serviram de fundamento para a in-
terpretação dos dados coletados através do processo de pesqui-
sa: reforma agrária, movimentos sociais e cidadania. 

A reforma agrária compreendida como um “processo 
de redistribuição da estrutura fundiária promovido pelo Estado, 
sobretudo em áreas de agricultura tradicional e pouco produtiva”. 
Com objetivo social de “permitir à propriedade da terra aos que 
nela trabalham, eliminando grandes desigualdades e impedir o 
êxodo rural, � xando o homem do campo” e como objetivo econô-
mico “desconcentrar renda e elevar a produção e a produtividade 
na agricultura” (DICIONÁRIO DE ECONOMIA, 1989). 

Essa questão brasileira se agrava de acordo com a ex-
pansão do capitalismo no campo. Desde o início dos anos se-
tenta, a crise estava acontecendo, pois o campo começa a liberar 
grande parte da população para a cidade, resultando dito o su-
bemprego, mendicância, prostituição e criminalidade nas cida-
des (SILVA, 1987). Uma parcela desta população excluída reco-
meça a luta pela terra, e uma parte deles (re)conquista o acesso à 
terra e alguns direitos básicos de cidadania. Com a conquista dos 
assentamentos, eles buscam soluções para os novos problemas: o 
difícil acesso aos instrumentos de política agrícola, a baixa ferti-
lidade em boa parte dessas áreas, a falta de assistência técnica, o 
descaso estatal para o sistema de saúde, transporte, eletri� cação 
rural e educação. Os gastos públicos que serão exigidos para os 
assentamentos é a justi� cativa de sua não-realização (o governo 
tenta inviabilizar os assentamentos através de várias ações/me-
didas), mas os autores referidos acreditam que a solução para 
esse problema acontecerá com a eliminação da corrupção e mais 
coragem política, evitando que trabalhadores deixem de arris-
car a vida nas ocupações de terras, tentando pressionar o Estado 
para tomar medidas atrasadas há mais de meio século. (BER-
GAMASCO & NORDER, 1996, p.80). 
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O MST é um movimento social popular por ser 
uma organização coletiva que luta em defesa dos 
seus interesses econômicos e sócioculturais, bus-
cando construir sua identidade, de� nindo seu 
campo adverso e formulando um projeto com ob-
jetivos claros e grande capacidade de organização 
e mobilização. (CALADO, 1999, p.135- 136). 

A proposta do MST não é apenas aquisição de terra, 
mas a conquista da reforma agrária e a implantação de um novo 
modelo de sociedade, onde os direitos fundamentais dos seres 
humanos sejam assegurados a todos os indivíduos, vivendo ho-
mens e mulheres em condições de dignidade e justiça social.

 Quanto à questão da cidadania, inscreve-se esse con-
ceito em dois aspectos: o primeiro, individual, que diz respeito 
aos direitos e deveres civis e políticos e aí se imprime liberdade 
e autonomia, seja no mercado, em exprimir suas opiniões e a 
autorealizações de suas potencialidades. O segundo, o coletivo 
onde se defende o interesse de grupos relativo à busca de leis 
e direitos econômicos e culturais, dentre outros, para deter-
minada categoria social excluída da sociedade. (GOHN,1995, 
p.195- 196). Ao possibilitar a organização e participação so-
cial de uma grande parcela de trabalhadores que se encontra 
à margem da sociedade, o MST tem contribuído para a cons-
trução da cidadania dos excluídos, na medida em que mobiliza 
esses sujeitos para o resgate de direitos individuais e conquista 
dos direitos coletivos. 

Utilizando referencial teórico de autores que discutem 
movimentos sociais, cidadania e reforma agrária, tenta-se através 
dos discursos dos sujeitos entrevistados e dos documentos levan-
tados, realizar uma leitura interpretativa do material obtido. 

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
surge como um movimento social e popular da organização 
dos desempregados e injustiçados do campo e da cidade. A ex-
clusão de uma grande parcela da sociedade fomenta a organi-
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zação desses indivíduos que vêm nessa coletividade o jeito de 
minimizar seus sofrimentos e/ou lutarem por uma sociedade 
mais justa. Essa luta tem provocado a rejeição das elites, pois 
os interesses são antagônicos, já que os grupos dominantes te-
mem que a organização dos trabalhadores, a exemplo do MST, 
possam levá-los a perda de uma signi� cativa parcela de poder. 
As ações coletivas deste povo organizado, forte e lutador fazem 
com que os indivíduos ameaçados se articulem e utilizem à mí-
dia, que na grande maioria leva a informação distorcida para a 
população criando uma opinião pública muitas vezes negativa 
para os movimentos sociais.

O público que o MST trata é um público excluído na 
grande maioria, não só sem-terra, como sem autoestima, sem di-
reitos, sem casa, sem entendimento de coletividade, sem sonho. O 
MST acolhe este povo, orienta-os, os faz cidadãos na medida em 
que lhes devolve o sentimento de ser gente, pessoa, capaz de lutar 
e de conseguir o que o Estado e a sociedade lhes negam. 

No Brasil, o Estado de Direito não serve para esta-
belecer igualdade social para todos, pois prevalecem os inte-
resses de quem tem poder. Por isso a Reforma Agrária ainda 
não foi implementada. Historicamente, os latifundiários têm 
se apossado do poder. Mas o Movimento dos Trabalhadores 
Sem Terra está buscando mudar a realidade com sua ideologia, 
que se constitui num instrumento de luta dos grupos sociais 
excluídos. Ao mobilizar os trabalhadores rurais sem-terra e 
outros marginalizados da sociedade, o MST vem pressionando 
o Governo a tomar medidas concretas para viabilizar a Refor-
ma Agrária ao mesmo tempo em que contribui para a constru-
ção de uma cidadania ampla, onde os direitos são extensivos, 
quantitativamente e qualitativamente, a todos. A cidadania que 
vem sendo construída pelo MST, ao longo dos seus 24 anos, é 
o que se pode chamar de cidadania ativa, caracterizada pela 
participação popular que é um princípio democrático. 

Os direitos dos integrantes do MST são respeitados 
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e os indivíduos são valorizados como seres humanos que são. 
Através dos setores e dos coletivos cada um pode exercer suas ha-
bilidades e aptidões. Sua palavra é respeitada nas assembleias do 
Movimento, fórum, por excelência, de exercício democrático. 

Os assentados são vistos no todo no que se refere aos 
direitos civis, aqueles que dizem respeito a própria pessoa: os 
sociais, relacionados as necessidades humanas básicas; o e os 
políticos que dizem respeito a livre expressão de pensamento, 
prática política, religiosa etc. O MST, na sua práxis vem bus-
cando correlacionar o conjunto desses direitos, em todos os 
assentamentos de reforma agrária sob sua orientação, para so-
lidi� car a construção da cidadania.

Durante esta pesquisa � cou claro a contribuição do 
MST para a construção da cidadania dos seus integrantes, ape-
sar dos desa� os enfrentados com as elites, o governo e até mes-
mo com as demandas internas. Problemas existem, mas são 
pensados, discutidos e trabalhados no sentido de resolvê-los ou 
minimizá-los. Durante as entrevistas muitos problemas foram 
apontados. Nas citações de alguns depoentes, podese perceber 
a crise que o assentamento Terra Vista vivencia com: a carência 
de técnicos, alguns equipamentos em péssimas condições, parte 
da infraestrutura produtiva ociosa, e a cooperativa funcionan-
do precariamente devido à falta de incentivo do governo. Além 
desses problemas outros como individualismo a falta de diálogo, 
ainda persistem no dia a dia do assentamento. Mas, apesar de to-
das essas questões, em momento algum se percebeu sentimentos 
como arrependimento ou revolta. O que se observou, nas entre-
vistas, foi uma satisfação pelas conquistas já alcançadas e uma 
vontade de superação dos problemas relatados. 

O nível de politização é muito signi� cativo na maioria 
dos entrevistados. Alguma oscilação acontece devido a menor 
ou maior participação nas atividades do Movimento. Os seto-
res de Educação, Formação e Gênero foram os mais evidencia-
dos. O nível de vida dos camponeses do Assentamento Terra 
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Vista é bom, considerando-se a condição social da maioria da 
população brasileira. A agricultura familiar tem funcionado 
trazendo a manutenção da família. A coletividade ajuda no en-
frentamento das demandas diárias do assentamento e fora dele. 

Conclusão 

Ficou evidente no decorrer de toda a pesquisa, de que 
a participação de muitas pessoas, anteriormente excluídas de 
qualquer forma de identidade ou cidadania, através da vivên-
cia no assentamento Terra Vista e das ações promovidas pelo 
MST, tem contribuído para o desenvolvimento da democracia 
na região e tem sido uma referência para as organizações po-
pulares que buscam a construção da cidadania. O Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, através do seu projeto, 
da sua ideologia e da sua organização, vem construindo uma 
estrutura com grande poder de mobilização, com forma polí-
tica e reconhecimento internacional. Este entendimento � cou 
sinalizado nos discursos dos entrevistados, nas argumentações 
e nas expressões quando falavam da importância deste Movi-
mento, nas re� exões de como seriam ou como eram suas vidas 
antes de serem integrantes do MST. 

É por tudo isso que o Assentamento Terra Vista é um 
exemplo de luta por terra e cidadania. Nessa perspectiva de rei-
vindicar o que lhes pertence por direito dos trabalhadores rurais 
sem terra têm mostrado que é possível o desenvolvimento de uma 
ação social de conteúdo coletivo que busque uma nova sociedade 
onde prevaleçam os valores de justiça, liberdade e igualdade. 

Esta pesquisa tratou de investigar e tentar responder 
aos questionamentos, porém este é um campo muito amplo 
que não se esgota para complementar esta e outras tantas in-
dagações e vertentes que possam surgir, mas revela as poten-
cialidades desse universo que são os movimentos sociais, os 
assentamentos rurais, o Movimento dos Trabalhadores Rurais 
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Sem Terra com toda sua forma de organização, en� m ainda 
resta muito o se estudar das questões sociais no nosso País.
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O ENGAJAMENTO DO PO  VO SURDO 
RUMO AO RECONHECIMENTO 
DA LIBRAS: UM BREVE RELATO

Angela Lemos de Oliveira18

Resumo: O presente artigo visa evidenciar por meio de fatos históricos 
e postulados legislativos os empenhos desenvolvidos pelo povo surdo a 
� m de obter o direito ao uso e ao reconhecimento federal de sua língua 
materna, em todo os espaços de convivências, a saber a língua brasileira 
de sinais – LIBRAS. Por meio da pesquisa bibliográ� ca, foi possível trilhar 
os caminhos percorridos pelos sujeitos surdos em nosso país. A partir da 
década de 1980, em virtude do Ano Internacional das Pessoas De� cientes 
(AIPD), as pessoas com surdez tiveram oportunidade de despertar para 
a luta por reconhecimento enquanto grupo. Por meio das narrativas ex-
postas, será possível compreender como ocorreu o despertar dessa comu-
nidade linguística e cultural por seus direitos enquanto cidadãos brasilei-
ros. À medida que o empoderamento desses indivíduos enquanto grupo 
linguístico minoritário se ampliavam, favoreceu para o surgimento do 
movimento social surdo, mobilizando pessoas surdas e não-surdas com o 
mesmo propósito. Através do pertencimento coletivo, a comunidade sur-
da de modo geral contribuiu para que esses sujeitos se mobilizaram por 
todo país para que sua língua nativa obtivesse o respaldo legal para seu uso 
e propagação, culminando as ações de engajamento com a aprovação da 
Lei Federal nº 10.436 de 24 de abril de 2002, que corrobora os anseios do 
povo surdo em manifestar sua cultura através da LIBRAS.  
Palavras-chave: Surdos. LIBRAS. Movimento social surdo. AIPD.  

Introdução

No Brasil, as pessoas com surdez surgem em seu con-
texto histórico a partir de 1855, com a chegada do professor 
surdo e sua esposa, o francês Ernest Huet, a convite de Dom 

18 Mestra em Estado e Sociedade - UFSB. Professora, tradutora e intérprete de 
Libras. E-mail: angelaleoli@hotmail.com
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Pedro II. Os surdos têm a atenção do Imperador e sua primeira 
política pública voltada para seu ensino através da Lei Federal 
n.º 839, de 26 de setembro de 1857. Segundo esse documento, 
na cidade do Rio de Janeiro, é autorizada a fundação do Impe-
rial Instituto dos Surdos-Mudos, atualmente conhecido como 
Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES) denomina-
ção recebida por meio da Lei Federal n.º 3. 198, de 6 de julho 
de 1957. (JANNUZZI, 2012; MAZZOTTA, 2011). 

Por ocasião de sua criação, “a referida escola caracte-
rizou-se como um estabelecimento educacional voltado para ‘a 
educação literária e o ensino pro� ssionalizante’ de ‘meninos sur-
dos-mudos’, com idade entre 7 e 14 anos” (MAZZOTTA, 2011, 
p. 29). Após a inauguração, essa unidade escolar se dedicou a 
ensinar ofícios de sapataria, encadernação, pautação e douração 
aos meninos com surdez. Atualmente, o INES é a única institui-
ção de nível federal que atende prioritariamente alunos surdos. 

Apesar dos passos signi� cativos com a criação do Insti-
tuto Imperial para surdos, a realidade das pessoas com qualquer 
tipo de de� ciência um pouco antes desse período e nos anos pos-
teriores a criação do instituto em nosso país não eram das melho-
res. Essas pessoas eram acolhidas em instituições públicas, porém, 
passavam por uma seleção nada convencional. Por meio de falsos 
critérios de cienti� cidade de� niam um modelo de “normalidade”, 
sendo qualquer comportamento desviante eram tidos como retar-
dados, excepcionais, atrasados, etc. (JANNUZZI, 2012).

Os poderes públicos se empenhavam em manter esses 
todos esses sujeitos “anormais”, dentre eles as pessoas com perdas 
auditivas, segregados, o que seria economia signi� cativa para os 
cofres públicos e para os seus benfeitores, pois, assim, não seriam 
necessários a criação e manutenção de manicômios, asilos e peni-
tenciárias, locais onde eram internadas as pessoas com qualquer 
tipo de disfunção, seja ela física, cognitiva ou sensorial.

A apatia com os diferentes era tão acentuada que em 
nossa Constituição Federal de 1824, no título II, no capítulo 
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oito, era determinado que todos os considerados incapazes 
perdiam seus direitos enquanto cidadão brasileiro. Apesar do 
desprezo a esses sujeitos por parte dos líderes governamentais, 
foram criados em algumas províncias brasileiras as famosas ro-
das de expostos, uma espécie de caixa dupla em formato cilín-
drico, instalada nos muros ou portas das instituições de carida-
de, asilos, hospitais e igrejas. Nessas caixas eram abandonadas 
todas as crianças indesejadas por suas famílias, independente-
mente de serem de� cientes ou não.   

Após a criação do instituto, outras escolas para surdos 
foram formadas ao redor do país, porém, como em todas as es-
feras da educação especial, no Brasil e no mundo, “o conceito de 
diferenças individuais não era compreendido ou avaliado. ‘As 
noções de democracia e igualdade eram ainda meras centelhas 
na imaginação de alguns indivíduos criadores’” (MAZZOTTA, 
2011, p. 14). Esses indivíduos eram vistos sob a óptica pato-
lógica da busca de normalização e cura, com seus corpos sob 
controle do opressor, amordaçados, impedidos de usar plena-
mente sua língua materna e natural, a língua de sinais.

O papel dos movimentos surdos 
no reconhecimento da LIBRAS

Os surdos e os que fazem parte da comunidade sur-
da, vivenciaram por muito tempo a experiências de desrespeito 
nas vivências afetivas com a sociedade composta majoritaria-
mente por não-surdos, ingredientes necessários para criar nos 
surdos “o impulso para a resistência social e para o con� ito, 
mais precisamente para uma luta por reconhecimento” (HON-
NETH, 2003, p. 214). Por suportar aos conceitos deturpados e 
as relações de imposição de poder, esses indivíduos fortalece-
ram a imagem da marca surda no contexto social, além de dar 
credibilidade ao povo surdo, para usar essas sensações concre-
tas de desprezo e con� itos, de modo a buscar o prestígio perdi-
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do e obter a aprovação perante a sociedade ouvinte. 
Diante das muitas imposições para com esses indi-

víduos, percebemos os primeiros vestígios visíveis de luta na 
história dos surdos brasileiros. Em 1913, houve a primeira ten-
tativa de formar uma associação de surdos, em 24 de maio, na 
cidade do Rio de Janeiro. Formou-se a Associação Brasileira de 
Surdos-Mudos. Após sua formação, temos relatos da Associa-
ção de surdos de São Paulo, em 1954; a Associação de Surdos 
do Rio de Janeiro e a Associação de surdos de Minas Gerais, 
em 1956 (GESSER, 2012). Essas primeiras associações foram 
apenas uma centelha para manter acesa suas raízes e preservar 
viva sua língua e sua cultura visual por meio dos seus pares, até 
que a sociedade estivesse pronta para aceitar as disparidades 
culturais que envolvem os surdos. 

Para entendermos como os surdos imergiram no ce-
nário nacional em prol dos seus direitos como cidadãos, por 
meio de movimentos sociais em busca de seus direitos e apro-
vação, voltemos a atenção ao ano de 1976, no dia 16 de de-
zembro. Nessa ocasião, ocorreu a Assembleia Geral das Nações 
Unidas, que por meio da resolução n.º 31/123, determinou que 
o ano posterior, de 1981, seria conhecido como o marco inicial 
para ações efetivas em prol das pessoas com de� ciência. O Ano 
Internacional das Pessoas De� cientes19 (AIPD) siglas usadas 

19 Considerando o momento histórico apresentado, o termo pessoa de� ciente, era o 
modo mais usado para se referir àqueles que tinham algum tipo de de� ciência ou 
incapacidade inata, ou adquirida. No entanto, tal expressão foi rejeitada porque dava 
a ideia de que a pessoa por inteiro era de� ciente. Então, entre os anos de 1986 e 1996, 
passaram a usar a expressão pessoas portadoras de de� ciências, usada em muitos 
documentos o� ciais de nível federal, mas, logo foi depreciada pelas pessoas a quem os 
vocábulos denominavam. Segundo eles, a de� ciência não é nada que pode ser levado 
de um lado para outro como se tivessem a opção de se desfazer dessa condição a bel-
prazer. Em � ns dos anos 1990 até os nossos dias, chegou-se ao consenso que o melhor 
seria usar as palavras pessoas com de� ciência. Para esses sujeitos, eles não querem 
camu� ar suas limitações, antes, evidenciar suas diferenças e necessidades a partir 
delas. Querem também, defender a igualdade em direitos e dignidades. Por identi� car 
nas diferenças seus direitos, podem exigir dos poderes públicos e da sociedade, 
ações que visem diminuir ou eliminar as barreiras para uma participação efetiva na 
sociedade enquanto cidadãos de direitos (SASSAKI, 2002).



123

para se referir ao importante momento histórico que tal evento 
traria a sociedade moderna que tinha como lema: participação 
plena com igualdades de condições. 

Os principais objetivos dessa conclamação do AIPD, 
seria promover todos os esforços possíveis, (inter)nacionais, de 
modo a assegurar a integração das pessoas com de� ciência na so-
ciedade. Estimular projetos de estudos e pesquisas que favoreces-
sem esses indivíduos em sua vida diária, melhorando seus acessos 
aos ambientes públicos e sistemas de transportes. Também, educar 
e informar a sociedade sobre os direitos dessas pessoas em parti-
cipar e contribuir em vários aspectos da vida social, econômica e 
política. E, promover medidas e� cazes de prevenção e reabilitação 
de acordo com cada especi� cidades (BRASIL, 1981). 

Em preparação para esse ano, os países envolvidos, 
dentre eles o Brasil, deveriam se organizar para formar uma co-
missão responsável em criar e implantar de ações efetivas que 
dessem conta das necessidades das pessoas com de� ciências 
existentes em nosso país. O AIPD teve grande repercussão nas 
mídias de massa da época, como a TV e o rádio, também foram 
publicados diversas informações e distribuídas em diferentes 
localidades. Servindo de base para conscientização e mobili-
zação sobre a nova concepção frente as de� ciências e daque-
les acometidos por elas, fazendo com que a sociedade tomasse 
nota desses cidadãos, dos seus direitos e suas capacidades. 

Apesar de toda visibilidade e da importância que essas 
ações teriam para esses sujeitos invisibilizados por séculos na 
sociedade, dos membros escolhidos para compor essa comis-
são, elaborar e pôr em prática os objetivos a curto, médio e lon-
go prazo, nenhum deles eram de� cientes ou membros ativos 
das organizações representativas de pessoas com de� ciências. 
Tal fato, acometeu as organizações representativas, pois, viram 
novamente o protagonismo de sua história ser dominado por 
aqueles que não faziam parte dos seus pares. 

Diante de toda superação que tiveram de manter ao lon-
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go da história enquanto membros das entidades representativas das 
pessoas com de� ciência, expuseram suas indignações ao público, 
por meio de abaixo-assinados e movimentos que dessem visibilida-
de a eles perante o governo vigente, a cargo do presidente da repú-
blica, João Baptista de Oliveira Figueiredo. As reivindicações foram 
acatadas e tiveram dois representantes nomeados para compor a 
Comissão Nacional do Ano Internacional das Pessoas De� cientes 
(CRESPO, 2009 apud BRITO, 2013; LANNA JÚNIOR, 2010.). 

Esse primeiro momento de reivindicação atendida, 
deu oportunidade a essa minoria a falar sobre si a partir de 
suas experiências. Sobre esse momento, professor-historiador 
Fábio Bezerra de Brito (2013, p. 94) complementa: 

[...] pelas suas ações coletivas de autoa� rmação, 
podemos dizer que as pessoas com de� ciência 
recusavam-se a continuar a ser enquadradas 
conforme esses códigos culturais convencionais 
que as percebiam como objetos de ações cari-
tativas e meramente cuidadoras. Desse modo, 
rea� rmavam para si mesmas e para a sociedade 
mais ampla uma experiência de vida diferente, 
que se baseava em outras premissas e orienta-
ções, muitas delas difundidas a partir das publi-
cações do AIPD e das reuniões e ações coletivas 
por essas ensejadas (BRITO, 2013, p. 94). 

A partir da primeira conquista que as lideranças do 
movimento social das pessoas com de� ciências tiveram, tais 
indivíduos conseguiram romper com as amarras assistencia-
listas, e deram notoriedade a esses sujeitos para participarem 
com igualdade de condições perante o Estado Brasileiro. As 
manifestações in� uenciaram diretamente na Constituição Fe-
deral de 1988, pois, durante a preparação para o AIPD no Bra-
sil, � cou claro a necessidade de autoa� rmação e autonomia das 
pessoas com de� ciências, rejeitando qualquer tipo de tutela, 
seja a imposta pelo Estado, por pessoas e instituições que pres-
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tassem atendimentos a eles. 
De modo a não perder a oportunidade de estabelecer 

lutas em prol das pessoas com de� ciência, realizou-se o 1° En-
contro Nacional de Entidade de Pessoas De� cientes, nos dias 
22 a 24 de outubro de 1980, na cidade de Brasília, Distrito Fe-
deral. Nessa ocasião se juntaram pessoas de todo o país, a sua 
maioria, sem grandes condições � nanceiras, se expuseram a 
condições inadequadas de viagem e acomodações sem adapta-
ções e com muitas barreiras. 

Segundo o relato de participantes desse evento, o nú-
mero de participantes era de cerca de mil pessoas com de� ci-
ência. Das 39 entidades participantes, apenas uma era de sur-
dos, a Associação dos Surdos de Minas Gerais (ASMG) repre-
sentada pelo ativista surdo, Antônio Campos de Abreu. Sobre 
a ocasião Antônio nos relata: 

Eu � quei sabendo pelo padre Vicente, que me 
disse para aproveitar o encontro. Encontro de 
de� ciente? Eu não conhecia, tive curiosidade e 
quis ir. Eu tenho um irmão que mora em Brasí-
lia, aproveitei e fui. Encontrei-me com o padre 
Vicente lá. Fiquei com medo porque não tinha 
intérprete, mas o padre Vicente falava muito 
bem, apesar de ser surdo profundo. Nós fomos, 
e � quei surpreso. Muitos cadeirantes. Ficaram 
surpresos comigo por ser surdo, houve curio-
sidades e começamos a trocar informações. 
Começou a palestra e no programa havia mui-
ta coisa, mas eu não entendia, pois não tinha 
intérprete. O padre Vicente pegou material. 
Algumas coisas ele me passava, outras, ele in-
terpretava. Eram quatro surdos somente, mas 
um, era oralizado, outro não tinha domínio da 
Língua de Sinais, eu e o padre Vicente. Durante 
as palestras, perguntaram do que os surdos pre-
cisavam, mas até então a Língua de Sinais não 
era o� cializada e não tínhamos preparado nada 
e não tínhamos conhecimentos. Como eu ia fa-
zer? (LANNA JÚNIOR, 2010, p.148-149.)
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Como vimos no relato citado por Antônio Campos de 
Abreu, a barreira linguística di� cultou a compreensão total das 
palestras desse encontro, nessa ocasião não havia ainda o desper-
tar para a necessidade de intérpretes de LIBRAS, porém, o fato 
de estarem todos buscando mudanças sociais em prol da inser-
ção na sociedade das pessoas com de� ciências, fez com que todos 
participantes tivessem seus anseios ouvidos. Então, formularam 
pautas gerais como direitos trabalhistas, acesso a locais públicos e 
aos meios de transportes públicos adaptados, assistência médica, 
reabilitação e próteses de reabilitação, alterações e criações de leis 
e, pautas especí� cas para pessoas de� cientes visuais, com hansení-
ase e pessoas com perdas auditivas (BRITO, 2013). 

Das reivindicações especí� cas feitas na ocasião pe-
los surdos, o ensino de qualidade ocupa o topo das demandas. 
Segundo o documento elaborado na época, existia um anseio 
de que fossem usados métodos modernos de ensino e recursos 
humanos que dessem conta de promover os surdos por meio 
do conhecimento de modo “a crescer e aprender aproveitando 
suas capacidades...tanto na área pedagógica, quanto na área de 
treinamento pro� ssional” (BRITO, 2013, p. 266). Ainda sobre a 
educação, solicitaram o direito de ter professores que soubessem 
se comunicar por meio da ‘linguagem das mímicas’ em especial 
para os sujeitos que não conseguiam desenvolver a fala oral, por 
meio dos tratamentos especializados, empregados na época. 

Por citarem suas necessidades educacionais e o direi-
to de usar a língua de sinais, percebemos ser latente o desejo 
que sua língua visual fosse considerada pelo Estado como um 
direito, dando oportunidade ao surdo decidir qual meio de co-
municação lhe seria mais adequado e e� ciente. E, no anseio 
de compreender o mundo, em simultâneo, fazer parte dele, foi 
reivindicado o direito de obter informação nos meios midiáti-
cos por meio dos sinais e/ou da escrita, em formas de legendas. 

Quanto as oportunidades pro� ssionais, solicitaram 
que as exigências no mercado de trabalho considerassem o fra-
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casso escolar sofrido por eles durante séculos e, que não fossem 
exigidas as certi� cações dos 1º e 2º graus, pois, por colocar os 
surdos em igualdade de disputa com os ouvintes já lhes exclui-
riam sem ter oportunidade de provar sua capacidade técnica. 
E, por � m, solicitaram ao Estado verbas para � nanciar ativida-
des desportivas e culturais através das entidades representati-
vas dos De� cientes Auditivos (BRITO, 2013). 

Após o primeiro encontro nacional de entidades de 
pessoas com de� ciência, emergiu tanto nos surdos, como nos 
demais participantes, o sentimento de pertencimento a um 
grupo, o anseio de luta por seus direitos e necessidades especí-
� cas. Os surdos militantes passaram a se engajar em ações de 
vindicação nas esferas nacionais e internacionais. Relatando a 
importância desses encontros para os surdos envolvidos, o au-
tor Fábio Bezerra de Brito (2013, p. 105) complet a, 

[...] eles vivenciaram um verdadeiro processo 
de aprendizagem a cerca de como as minorias 
sociais podem ser organizar para lutar por seus 
direitos, sobretudo aproveitando as estruturas 
de oportunidades políticas favoráveis – que ha-
viam sido criados no contexto sócio-histórico 
da abertura política e redemocratização – para 
poder mobilizar recursos, desde � nanceiros a 
simbólicos, para produção das ações coletivas 
do movimento (BRITO, 2013, p. 105).  

A partir do 3.º Encontro Nacional de Entidades de 
Pessoas De� cientes, em 1983, os participantes chegaram ao 
consenso de que a luta pelos direitos das pessoas com de� ciên-
cias embora em alguns momentos possa abranger pontos em 
comum, havia a necessidade do aprofundamento de pautas es-
pecí� cas para cada categoria de de� ciência. Foi então que nes-
sa deixa, houve uma in� exão para o surgimento de uma fede-
ração nacional em prol dos surdos. Nessa ocasião, os ativistas, 
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Ana Regina Souza e Campello e João Alves, criaram a Comis-
são Nacional de Luta pelos Direitos do De� ciente Auditivo20. 

O grupo criado tinha por objetivo viajar pelo Brasil 
e contatar os diferentes grupos de surdos, por meio de asso-
ciações e entidades de lutas a� ns. Por meio de seus empenhos, 
conseguiram estabelecer comissões nos Estados do Rio de Ja-
neiro, São Paulo, Minas Gerais e Paraná (BRITO, 2013). Du-
rante esse processo de exploração e engajamento que passaram 
a ter, ao agirem em prol do coletivo, foram expandindo a visi-
bilidade e, começaram a encabeçar os movimentos. Passaram a 
ter reconhecimento como lideranças surdas, com representati-
vidade na busca dos direitos dos surdos. 

No Rio de janeiro, tomaram conhecimento da exis-
tência da Federação Nacional de Educação e Integração do 
De� ciente Auditivo (FENEIDA), fundada em 1977, criada e 
mantida com base nos modelos oralistas, com seus dirigentes 
e ocupantes de cargos importantes ouvintes. Segundo os acha-
dos históricos indicam, os surdos passaram a “pressionar os 
dirigentes ouvintes da organização para conseguir espaço e 
respaldo para seu trabalho, enfrentando resistências e precon-
ceitos” (BRITO, 2013, p. 111). Sem desmerecer a história por 
trás da sua criação, mas o momento histórico que as pessoas 
com de� ciência estavam vivendo era propício para as tão so-
nhadas mudanças que esses sujeitos almejavam, dentre elas, ter 
um órgão federal liderado por pessoas com surdez. 

A FENEIDA, já não atendia aos surdos em suas aspira-
ções de ter autonomia, autoa� rmação e protagonismo e, para isso, 
era preciso lutar pela legalidade jurídica da sua língua e pôr um 
basta nas práticas oralistas com visão clinico-terapêutica de fazer 
os surdos falarem. Então, em maio de 1986, a ativista Ana Regina 
Souza e Campello foi eleita como a primeira surda da Feneida. Na 

20 Segundo os ativistas citados relatam em entrevistas, na ocasião eles ainda não 
tinham consciência do termo surdo, tal como usamos hoje (BRITO, 2013).



129

ocasião, a nova presidenta, propôs a formação de uma comissão 
que se responsabilizassem em reestruturar o estatuto da federação 
de modo a atender as reais necessidades e anseios dos surdos. 

Nesse ínterim, em nível nacional, o país ainda sob 
in� uência do AIPD, por meio de uma ação interministerial, 
buscou ampliar os meios de articular políticas públicas em prol 
das pessoas com de� ciência. Em 29 de outubro de 1986, foi 
criada a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de De� ciência (CORDE), na gestão, do então Presi-
dente da República José Sarney (LANNA JÚNIOR, 2010). 

No ano seguinte, em 1987, Ana Regina Souza e Cam-
pello, toma posse da Feneida, o colegiado presente, aprova o novo 
estatuto em que ela sugeriu que fosse reformulado na ocasião de 
sua eleição. Dentre as novidades que o documento apresenta é a 
alteração do nome da federação, que passa a ser chamada Fede-
ração Nacional de Educação e Integração dos Surdos (FENEIS). 
Agora com surdos em maioria na sua diretoria, a instituição pas-
sou por muitas mudanças signi� cativas para o coletivo surdo, 
dentre elas, podemos citar o uso frequente das línguas de sinais 
durante as reuniões e encontros. Sobre essas mudanças, Souza 
(1998, p. 91 apud BRITO , 2013, p. 114) no leva a re� etir: 

A apropriação [da Feneida] pelos surdos é 
repleta de signi� cados. Simboliza uma vitó-
ria contra os ouvintes que consideravam eles, 
surdos, incapazes de opinar e decidir sobre 
seus próprios assuntos e, entre eles, sublinha 
o papel da linguagem de sinais na educação 
regular. Desnuda, ainda, uma mudança de 
perspectiva, ou de representação discursiva, a 
respeito de si próprios: ao alterarem a denomi-
nação “de� ciente auditivo”, impressa na sigla 
FENEIDA, para “surdos”, em FENEIS, deixam 
claro que recusavam o atributo estereotipado 
que normalmente os ouvintes ainda lhes con-
ferem, isto é, de serem “de� cientes” (SOUZA, 
1998, p. 91 apud BRITO, 2013, p. 114). 
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Com a notoriedade que os surdos adquiriram por 
meio da solidi� cação da Feneis enquanto órgão de representa-
tividade de surdos, liderado por surdos, puderam ter acesso e 
respaldo dos órgãos estatais existentes e os emergentes no país, 
como o Ministério da Educação e Cultura (MEC) fundado em 
1930; a Coordenadoria para Integração da Pessoa Portadora de 
De� ciência (Corde) criada em 1986; Conselho Nacional dos 
Direitos da Pessoa Portadora de De� ciência (Conade) criado 
pelo governo federal em 1999. Esses vínculos, permitiram a en-
tidade, receber verbas para realização de eventos que fomen-
tassem a autoa� rmação do povo surdo, também, garantiram a 
sobrevivência econômica e permitiu a ampliação de suas ações 
frente a comunidade surda em nível nacional (BRITO, 2013).

Nesse mesmo contexto de conquistas pelas comuni-
dades surdas no Brasil houve a atualização da Constituição Fe-
deral em 1988, nela, “a educação, a saúde, o trabalho, o lazer, 
a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e 
à infância e a assistência aos desamparados” estão elencados 
como direitos sociais a todos os brasileiros. O que deu força 
para a criação da Lei Federal n.º 7. 853, de 24 de outubro de 
1989, e posteriormente o Decreto Federal n.º 3.298, de 20 de 
dezembro de 1999. Em ambos os postulados, visavam asse-
gurar às pessoas com de� ciência o pleno exercício de seus di-
reitos individuais, sociais e sua integração social em todos os 
aspectos e espaços de nosso território nacional (BRASIL, 1988; 
1989; 1999; FERREIRA; FERREIRA, 2013). 

A FENEIS para os surdos fora muito importante, en-
cabeçou o movimento surdo rumo a o� cialização da língua 
brasileira de sinais, a LIBRAS, que até então, seu uso nos es-
paços formais era tido como clandestino e leviano, em espe-
cial nos espaços escolares. Embora a � loso� a bilíngue ainda 
não fosse o foco desses manifestantes, o povo surdo buscava 
respaldo legal para usar a língua de sinais sem preconceitos e 
discriminação, dando aos sujeitos com surdez o direto de es-
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colher o meio de comunicação que mais se adequasse as suas 
necessidades e aspirações, sem imposições oralistas por parte 
de pessoas que não sabem o que é ser surdo. 

Para os surdos, a legalidade federal da LIBRAS era 
uma questão de direitos humanos, a possibilidade de ter acesso 
à sociedade e poder participar dela com igualdades de oportu-
nidades. O seu não reconhecimento seria omissão a um direito 
constitucional, impedindo que o surdo tivesse a acesso aos seus 
direitos mais fundamentais. 

De modo a promover propagação da Língua Brasileira 
de Sinais pelo país, a FENEIS usou muito dos recursos � nan-
ceiros recebidos pelos meios estatais, para promover contato 
com outras instituições e associações de atendimento aos sur-
dos por várias regiões do país. Também, com a verba obtida, 
foi possível estruturar cursos de sinais para surdos e ouvintes, 
com rico e pioneiro material didático, em livros e � tas de víde-
os em VHS, em que surdos e ouvintes pesquisadores/membros 
da comunidade surda eram seus idealizadores. 

Por meio dessas formações, foi possível aumentar o nú-
mero de pro� ssionais intérpretes de LIBRAS, instrutores surdos e 
cursos básicos de língua de sinais para ouvintes. Para a Federação, 
quanto mais falantes de sinais pelo país fossem contatados e mais 
pessoas se especializassem no uso da LIBRAS, seria possível anga-
riar pessoas para o movimento social surdo em prol do reconheci-
mento federal da língua de sinais no Brasil (BRITO, 2013). 

Após muitos anos de persistência e mobilização so-
cial, podemos ressaltar que os movimentos surdos obtiveram 
impulso e êxito graças a Constituição Federal de 1988, que pas-
sou a considerar a língua portuguesa como língua o� cial do 
Brasil e não mais a língua nacional, ou seja, língua utilizada 
por todos os nativos do país em especial em situações o� ciais 
de uso dessa língua, porém não anula a existência de outras 
línguas existentes no território nacional através de minorias 
linguísticas (BRASIL, 1988). 
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Em muitos Estados ocorreram a o� cialização da LI-
BRAS. Em Minas Gerais, em janeiro de 1991; Maranhão, em 
junho de 1993; e Goiás, em agosto de 1993. Nas capitais de Cam-
po Grande- MS, em novembro de 1993; Rio de Janeiro- RJ, em 
abril de 1996; e Porto Alegre- RS, em setembro de 1996. Poste-
riormente, nos Estados do Mato Grosso do Sul, em setembro de 
1996; Paraná, em março de 1998; Alagoas, em setembro de 1998; 
Rio de Janeiro, em março de 1999; Espírito Santo, em junho de 
1999; Pernambuco, em outubro de 1999; Rio Grande do Sul, em 
dezembro de 1999; Ceará, em janeiro de 2001; Santa Catarina, 
em setembro de 2001; e São Paulo, em novembro de 2001, e en-
tre outras capitais e cidades brasileiras (BRITO, 2013). 

Com várias leis o� cializando a LIBRAS como meio de 
comunicação dos surdos brasileiros, com a persistência dos ati-
vistas surdos e ouvintes em solicitar assinaturas e apoio em mui-
tos lugares do país, impulsionou a tramitação do Projeto de Lei 
do Senado Federal de número 131/96, de autoria da Senadora 
Benedita da Silva, do Partido dos Trabalhadores, do Rio de Janei-
ro e, favoreceu a sua promulgação em 24 de abril de 2002, com 
a Lei Federal n.º 10.436, que autentica a LIBRAS como “meio de 
comunicação objetiva e de utilização corrente das comunidades 
surdas do Brasil” (BRASIL, 1996; 2002, art. 1).

Considerações � nais 

No Brasil, através das lutas, os surdos tiveram um im-
portante direito reconhecido mais de cem anos após os primei-
ros contatos dos surdos brasileiros com a língua de sinais por 
ocasião da formação do Instituto Nacional de Surdos-Mudos, 
o atual INES, com a criação da Lei Federal n.º 10.436/02, hoje 
em sua maioridade. Longe de ter seus problemas resolvidos, 
os sujeitos surdos ainda sofrem experiências de maus-tratos 
nos seus ciclos sociais, lhes privando de ser membros em par 
de igualdade na coletividade, uma vez que sua língua ainda é 
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pouco difundida e usada pelo país, em especial em espaços pú-
blicos e educacionais. 

A subjetividade e identidade do povo surdo foi marca-
do por uma história de con� itos em que seu direito de escolher 
usar ou não sua língua materna, a LIBRAS, os forçou a lutar 
contra práticas oralistas e formular o movimento surdo com o 
foco no reconhecimento de sua língua de sinais, obtendo vitó-
rias durante o percurso de sua existência enquanto povo. 

Os surdos como grupos minoritários que são, ao se 
reconhecerem marginalizados nas esferas linguísticas, políticas 
e culturais, � zeram dessa lesão fonte de motivação para resis-
tência política e, graças a ela, se tornaram protagonistas em le-
gitimar sua língua, cultura e direitos de ser cidadão em um país 
dito democrático e de direitos.
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EDUCAÇÃO ESCOLAR QUILOMBOLA: 
DES AFIOS PARA SUA IMPLEMENTAÇÃO 

NA COMUNIDADE QUILOMBOLA 
DO FÔJO, ITACARÉ-BA21

Geomara Pereira Moreno Nascimento22

Resumo: Este relato de experiência se refere a uma pesquisa desen-
volvida na Comunidade Quilombola do Fôjo, em Itacaré-BA. Pro-
põe-se uma re� exão sobre questões raciais, identitárias, políticas e 
curriculares a partir do estudo do currículo da rede municipal de 
ensino; além disso, buscou-se re� etir sobre estruturas que subalter-
nizam a população quilombola a partir de uma perspectiva decolo-
nial acerca dos saberes e das práticas pedagógicas. A metodologia 
utilizada foi de abordagem qualitativa. Conclui-se que, no que se 
refere às diretrizes nacionais curriculares para a Educação Escolar 
Quilombola, elas devem objetivar a ressigni� cação, a valorização e, 
principalmente, a visibilidade desses espaços de memória e história 
do povo negro que são os quilombos.
Palavras-chave: Comunidade quilombola. Identidade. Currículo escolar.

Introdução

A Carta Magna de 1988, em seu artigo 68, no Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), ao tratar da 
titulação dos territórios quilombolas, caracteriza esses povos 
enquanto remanescentes: “aos remanescentes das comunida-
des dos quilombos que estejam ocupando suas terras, é reco-
nhecida a propriedade de� nitiva, devendo o Estado lhes emitir 

21 Texto resulta de versão atualizada do trabalho apresentado em 2020, no III 
SEMINÁRIO REGIONAL DE ENSINO E EDUCAÇÃO ÉTNICO -RACIAIS: 
Ancestralidade e Resistência dos Povos Afro-Indígenas, do Programa de Pós-Graduação 
em Ensino e Relações Étnico – Raciais da Universidade Federal do Sul da Bahia. 
22 Doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Estado e Sociedade pela Universidade 
Federal do Sul da Bahia. Assistente Social. E-mail: geomoreno7@hotmail.com
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títulos respectivos” (BRASIL, 1988, n. p.). 
Moura (1981, p. 16) descreve que o primeiro registro o� -

cial do termo “quilombo” apareceu em uma correspondência do 
Conselho Ultramarino ao Rei de Portugal, em 1740. Nesse docu-
mento, quilombo é nominado como “toda habitação de negros fu-
gidos que passem de cinco, em parte despovoada, ainda que não 
tenha ranchos levantados nem se achem pilões neles”. Segundo Da-
xenberger e Sá Sobrinho (2014, p.15), as comunidades quilombolas 

[...] são aquelas que oriundas de lutas contra de-
sigualdades sociais caracterizadas por marcas de 
resistência e com uma identidade cultural, onde 
em um construíram suas vidas e um legado. Não 
obstante, vale lembrar que este conceito é brasi-
leiro, não sendo utilizado em outros países.

A origem dos quilombos brasileiros remonta ao proces-
so de escravização dos seres humanos que foram sequestrados no 
Continente Africano, tendo suas vidas e identidades apagadas nos 
registros documentais. Além disso, a historiogra� a relata uma série 
de violências, torturas e opressões que ocorriam contra esses povos 
desde a travessia do Atlântico até os porões das “casas grandes”. 

Em decorrência de tais eventos aconteciam as fugas. 
Conforme Nascimento (2018), os castigos sofridos não eram a 
única causa das tentativas de escapar da escravidão; os povos 
escravizados desejavam liberdade e buscavam a reconstrução 
de suas identidades. 

O quilombo não é, como a historiogra� a tem ten-
tado traduzir, simplesmente um reduto de negros 
fugidos, simplesmente a fuga pelo fato dos cas-
tigos corporais, pelo fato de os negros existirem 
dentro de uma sociedade opressora, mas também 
a tentativa /de independência, quer dizer, a inde-
pendência de homens que procuram por si só es-
tabelecer uma vida para si, uma organização social 
para si (NASCIMENTO, 2018, p. 04)
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Os quilombos eram unidades que acolhiam tanto os/as 
negros/as fugitivos/as, mas outras etnias, como o branco e o indí-
gena, além de serem lugares produtivos no que se refere à agricul-
tura, cultura e preservação do meio ambiente; na realidade, trata-se 
espaços de organização social. Vale salientar que, após a abolição da 
escravidão no Brasil, as pessoas escravizadas não foram indenizadas 
pelo Estado, e � caram sem trabalho e sem direito a terra.

Vale sublinhar que o Brasil só tenta reparar essa injus-
tiça cem anos após a abolição, por meio da Constituição Fede-
ral de 1988, que prevê, em seu artigo 68, no Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias (ADCT): “aos remanescentes 
das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas 
terras, é reconhecida a propriedade de� nitiva, devendo o Esta-
do emitir-lhes títulos respectivos” (n. p.).

O Relatório Antropológico da Comunidade do Fôjo 
(SANTOS, 2014) descreve a localização da comunidade: o qui-
lombo está situado no distrito de Taboquinhas, município de 
Itacaré, no Território de Identidade Litoral Sul da Bahia, no km 
18 da Rodovia Estadual BA-654, aproximadamente a 9km da 
entrada da cidade de Itacaré-BA.

Figura 1 - Mapa da localização do Território Quilombola do Fôjo

                 Fonte: Santos (2014)
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O processo de formação da Comunidade Quilombola 
do Fôjo ocorreu no século XIX, liderado por Alfredo Gomes, 
conforme descrito por Nascimento (2021): 

[o] quilombo do Fôjo foi formado entre as dé-
cadas de 1880 e 1890, após a chegada de Alfredo 
Gomes, que havia fugido do processo escravi-
cionista, orientado pelo rio de Contas. Os docu-
mentos retratam que não se sabe com exatidão o 
ponto de partida da fuga, quando guiado pelas 
águas, se foi sentido Itacaré-Fôjo ou Ubaitaba-
-Fôjo. Não se tem registros da época de nasci-
mento e de falecimento de Alfredo Gomes, acre-
dita-se que ele tenha nascido no Brasil, já como 
escravizado, por volta de 1860 e 1870 (p. 71)

Trata–se de uma comunidade de maioria predominan-
temente evangélica, segundo Nascimento e da Silva Júnior (2020):

[...] o quilombo do Fojo possui 90% da sua 
população evangélica. Existe uma igreja 
evangélica da Assembleia de Deus dentro do 
Território quilombola e, mesmo que se tra-
te de uma comunidade com descendência e 
história originariamente africanas, tudo in-
dica um certo predomínio atual da Teologia 
da Prosperidade, em detrimento de saberes e 
práticas afro-brasileiras (p.04). 

O objetivo desta pesquisa é re� etir, a partir da investigação 
e análise do ideário curricular da Rede do Município de Itacaré-BA 
e do diálogo com autores/as que se dedicam aos estudos de identi-
dade, currículo, questões raciais, educação quilombola e movimen-
tos sociais, a possibilidade de uma adequação no currículo escolar 
que contemple as subjetividades e realidades quilombolas.

Almeja-se, por meio deste estudo, promover re� exões 
que permitam a transição dos valores dominantes para uma 
educação que alcance e que “fale a língua” dessas comunidades, 



140

com intuito de conduzir mudanças pragmáticas no currículo 
escolar, decolonizando saberes e práticas pedagógicas. 

Este estudo considerou todos os processos de subal-
ternização, epistemicídios e estratégias que foram e são utiliza-
das com a intenção de promover a anulação das identidades da 
população negra para analisar de que forma essas comunida-
des podem resistir e ressigni� car suas histórias.

Diante de um retrato histórico marcado por vá-
rios ‘cídios’, etnicídio, epistemicídio e genocídio 
do povo negro, desde a travessia do Atlântico, 
uma característica desse povo está baseada na 
resistência ao poder colonial eurocentrado e mo-
noteísta. E essa insubordinação, que foi tipi� cada 
pela colônia enquanto “rebeldia”, é o que mantém 
a história viva (NASCIMENTO, 2021, p. 82)

O discurso histórico o� cial, construído por meio de um ar-
gumento dominante, nega outras formas de conhecimento e apaga 
culturas e povos. No entanto, respeitar a territorialidade, e todas as 
práticas culturais exigidas na Educação Quilombola tem sido uma 
prática pouco executada em algumas regiões. Muitas vezes, a inserção 
de novas culturas tem di� cultado a sobrevivência das histórias dos 
povos ancestrais que compuseram territórios quilombolas.

Apresento este relato de experiência como registro de 
parte da minha pesquisa de Mestrado em Ensino e Relações Ét-
nico-Raciais na Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB), 
concluída em 2020. No percurso da realização da pesquisa, pro-
curei entender a dinâmica do processo pedagógico traçado pela 
Secretaria Municipal de Educação da cidade de Itacaré-BA, bus-
cando compreender e avaliar o ideário curricular da Rede.

Esta pesquisa fundamentou-se na abordagem qualitativa, 
que, conforme Denzin e Lincoln (2011), consiste em “um conjunto 
de práticas interpretativas que faz o mundo visível”. Dessa forma, 
é possível entender que muitos dos aspectos envolvidos em uma 
pesquisa qualitativa não são controláveis, são difíceis de serem in-
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terpretados, generalizados e reproduzidos, uma vez que os sujeitos 
participantes agem segundo seus valores, sentimentos, experiên-
cias, cultura, entre outros (TERRENCE; ESCRIVÃO FILHO, 2006). 

Sendo assim, foram realizadas entrevistas com os/as 
moradores/ as mais antigos/as da comunidade, com as profes-
soras-regentes e com a coordenadora pedagógica do campo 
do município, essas conversas foram realizadas na escola, na 
Secretaria da Educação, nas casas dos/as pesquisados/as e tam-
bém na caminhada pelo território quilombola.

Foram realizadas buscas no currículo da educação qui-
lombola, nos planos de aula das professoras e no currículo da 
Rede Municipal; também foram realizados diversos encontros 
com a Associação de Moradores da comunidade, além de conver-
sas informais com pais, mães e responsáveis pelos/as estudantes.

Desenvolvimento

Por volta dos anos 1980, as Comunidades Quilom-
bolas iniciaram o processo de organização nas suas estruturas 
educacionais com o objetivo de implementar nas escolas loca-
lizadas nos territórios quilombolas, e em escolas que recebiam 
alunos/as quilombolas, uma educação que respeitasse a ances-
tralidade dos seus povos, uma educação escolar quilombola.

Nesse sentido, foram instituídas legislações que garantissem 
uma educação que “enxergasse” os quilombolas, dessa maneira, em 
2003, foi promulgada a Lei nº. 10.639 (BRASIL, 2003), que tornou 
obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira nas escolas.

A partir dos anos 2000, foram publicados diversos ins-
trumentos que fortaleceram a consolidação de uma educação an-
tirracista. Em 2007, foram aprovadas as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico Raciais; em 2012, 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Qui-
lombola, que preconiza que “estas escolas devem estar inscritas em 
suas terras, e ter uma pedagogia própria em respeito à especi� ci-
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dade étnico-cultural de cada comunidade, bem como reconhecer e 
valorizar sua diversidade cultural” (BRASIL, 2003, p. 42).

Percebe-se que a Educação Escolar Quilombola é um 
dispositivo utilizado para conservar a história das comunidades 
quilombolas, seus costumes e tradições, considerando que es-
sas culturas se perpetuam por meio da oralidade, de memórias e 
histórias ancestrais. Nesse contexto, a escola tem um papel fun-
damental na manutenção e propagação desses costumes.

A elaboração de uma proposta de educação 
escolar quilombola não signi� ca romper com 
os conhecimentos escolares, mas sim, buscar 
incorporar a esses conhecimentos a dinâmi-
ca do cotidiano, o jogo simbólico da vida, o 
crescimento e aprimoramento que permeiam 
as comunidades quilombolas marcados na di-
mensão do desa� o, da luta e do enfrentamen-
to das di� culdades que se materializam em 
distintos graus nessas comunidades. Assim, 
o lugar deve ser considerado um componen-
te indispensável para construção da educação 
escolar quilombola. Os conteúdos escolares ao 
sintonizarem a natureza histórica e cultural 
das comunidades quilombolas terão sentido 
e relevância para os alunos/as quilombolas. O 
vínculo da escola com a concretude vivenciada 
é talvez a mais importante estratégia político/
pedagógica para ajudar esses alunos/as a com-
preender e indagar sobre suas realidades para 
poder modi� cá-las (PARANÁ, 2010, p. 12).

A Educação Escolar Quilombola, respeita a territoria-
lidade e todas as práticas culturais dos povos quilombolas, e 
tem a � nalidade de eliminar desigualdades construídas e per-
petuadas historicamente. Nessa perspectiva, � ca evidente que 
a Educação Escolar Quilombola constitui uma política de ação 
a� rmativa, que, conforme Santos (1999, p. 147), visa a “[...] eli-
minar desigualdades historicamente acumuladas, garantindo a 
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igualdade de oportunidade e tratamento, bem como de com-
pensar perdas provocadas pela discriminação e marginaliza-
ção, decorrentes de motivos raciais, étnicos, [...] e outros”. 

A inserção de novas culturas no contexto escolar bra-
sileiro di� culta, muitas vezes, a sobrevivência das histórias dos 
povos ancestrais que compuseram diversos territórios. As co-
munidades tradicionais quilombolas, no entanto, têm uma im-
portância fundamental na emancipação das populações negras 
pois, além de representarem uma demarcação político-admi-
nistrativa de um território, assumem um espaço de (re)signi-
� cação e preservação da memória histórica ancestral africana, 
já que concretizam a resistência negra ao período escravocrata.  

Percebemos que os municípios onde há diversas moda-
lidades de ensino tendem a homogeneizar o processo educacional, 
cumprindo a mesma dinâmica para todas elas. Não foi diferente na 
Comunidade Quilombola do Fôjo, sobretudo em função de um fato 
relevante observado: a forte presença de religião cristã/pentecostal. 
Esse aspecto, nos levou a pontuar o desinteresse em se trabalhar as 
questões referentes ao currículo quilombola, principalmente no que 
se refere a assuntos referentes a África – o que retrata o preconceito e 
a discriminação contra os valores ancestrais no espaço escolar.

Nessa perspectiva, compreendemos a importância de uma 
educação escolar quilombola, pois ela abrange todas as áreas da vida 
e da manutenção dessa etnia. Conforme Nascimento e de Sá (2020), 

[...] o entendimento de um redirecionamento 
a ser dado na atual educação das/para relações 
étnico-raciais, para um outro modelo de currí-
culo a ser adotado para esse território quilom-
bola, focado em práticas pedagógicas ressigni-
� cando uma valorização do lugar de memória 
e história do povo negro (p. 02).

Observou-se que, na Secretaria Municipal de Educa-
ção de Itacaré-BA, havia um esforço em garantir a educação do 
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campo, no que se refere a oferta de professores/as, manutenção 
dos dias letivos e garantia da merenda escolar. Contudo, no 
que se refere a formação de professores/as, não há uma for-
mação especí� ca voltada para o currículo quilombola, nem a 
seleção de professores/as é feita com essa perspectiva.

As professoras entrevistadas são evangélicas e confessa-
ram não fazer uso da literatura ofertada pelo Ministério da Educa-
ção, por meio do Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE), 
pois traz assuntos que “assustam as crianças”. Durante a pesquisa, 
observei que, na escola, havia livros com a temática africana risca-
dos e rasgados na repartição destinada a recorte de � guras. Quan-
do perguntei sobre as questões de ancestralidade, os participantes 
responderam que não tratam do assunto; da mesma forma, sobre 
as festas tradicionais que aconteciam por lá, a� rmaram que não 
acontecem mais. É possível perceber o quanto a diversidade etno-
cultural tem sido escamoteada no território do Fôjo.

Para a execução da pesquisa em questão, nos funda-
mentos no que asseguram as Diretrizes Curriculares para a 
Educação Quilombola, de 2012, que seguem os indicativos das 
Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para Educação Bási-
ca. O documento estabelece que a Educação Escolar Quilom-
bola seja garantida e ofertada em suas próprias terras, com o 
intuito de praticar a cultura dos ancestrais, na disposição uma 
pedagogia que respeite e valorize a especi� cidade étnico-cultu-
ral de cada realidade (BRASIL, 2003).

Observamos, com pesar, que há uma garantia da edu-
cação nas terras quilombola, porém ela não tem oferecido a au-
toa� rmação para o povo negro ali inserido, ao contrário, seus 
re� exos são de apagamento da história e memória dessa comu-
nidade. Sabemos da complexidade dos estudos acerca de comu-
nidades quilombolas, sendo assim, estamos, aqui, analisando a 
situação por meio de um recorte do processo educacional.

Sabemos também das lutas do Movimento Negro para 
combater desigualdades e discriminações em território quilom-
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bolas, requerendo uma educação quilombola que retrate o povo 
que habita nessas localizações, focalizando e valorizando a reali-
dade histórica antes invisibilizada pela política educacional. 

Considerações � nais

A implementação da Educação Escolar Quilombola na 
Comunidade Quilombola do Fôjo é um desa� o. Apesar de haver, 
no quilombo, a Escola São Roque II, que, conforme as legislações 
vigentes, teria o dever de efetivar a Educação Escolar Quilombo-
la, o que foi constatado é uma postura de negação por parte das 
professoras, que justi� cam a resistência da aplicabilidade da Lei nº 
10639/03, baseada em fatores de cunho ideológico e pessoal.

A Secretaria da Educação do Município de Itacaré-
-BA, iniciou um debate sobre a importância da Educação Qui-
lombola para essas comunidades por entender que ela promo-
ve a apropriação de saberes sobre as culturas afro-brasileiras, 
africana e indígena, e a desconstrução de imagens negativas 
já formadas sobre essas culturas. A Educação Escolar Quilom-
bola é motivada pela resolução de um problema já existente: a 
discriminação contra as culturas afro-brasileiras. 

O processo de desconstrução de imagens, formadas cultu-
ralmente e historicamente, que subalternizou a episteme não euro-
centrada, é um caminho que precisa ser percorrido e superado, pois 
a cultura de apagamento da história da África também está presente 
em um espaço que tem sua história e permanência pautadas e ali-
cerçadas na resistência e insubmissão ao poder colonial. 

Compreender os processos constitutivos da própria 
história e, por meio do conhecimento, preservar e resgatar 
identidades e culturas é um exercício que pode ser positivo 
para a Comunidade do Fôjo, em Itacaré-BA, pois pode levar a 
sua população a entender que sua história de luta e resistência 
é uma forma de (re)existir enquanto Comunidade Tradicional. 
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VÍ   NCULO AFETIVO E ACOLHIMENTO 
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RESUMO: O ser humano precisa do contato visual, da presença, da 
interação social em seu aprendizado. Tendo ciência, que a verdadeira 
interatividade só acontece na sala de aula, o vínculo afetivo e aco-
lhimento no Ensino Remoto se tornam essenciais para impulsionar 
os processos de aprendizagens nesse contexto pandêmico. Diante da 
relevância acadêmica desta investigação cientí� ca, este estudo ob-
jetiva compreender a concepção dos alunos/as de Licenciatura em 
Letras Vernáculas da UNEB, campus XVIII, sobre o vínculo afetivo 
e acolhimento no ensino remoto. Considerando as particularidades 
desse estudo, optamos pela abordagem de caráter qualitativa através 
da análise de conteúdo de Bardin dos dados encontrados. Os sujeitos 
dessa pesquisa foram 20 alunos/as do curso de Letras Vernáculas. 
A coleta de dados foi realizada por meio de questionário com per-
guntas abertas e fechadas, via Google Forms, com questões relacio-
nadas à afetividade, aprendizagem e Ensino Remoto. Os resultados 
mostraram que apesar de alguns licenciandos não possuírem lugares 
adequados em suas casas para o desenvolvimento das atividades aca-
dêmicas, utilizarem celular como recurso para assistir as aulas e con-
siderarem, mesmo uma porcentagem pequena, a internet de baixa 
qualidade, a aprendizagem no Ensino Remoto vem ocorrendo atra-
vés de responsabilidade e parceria entre ambos os envolvidos neste 
processo, professor/a e aluno/a.
Palavras-chave: Afetividade. Acolhimento. Aprendizagem. Ensino Remoto.
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Introdução

A pandemia da COVID-19, doença altamente conta-
giosa, que causa infecções respiratórias graves e já levou mais de 
um milhão e meio de pessoas à morte no mundo, tem mudado 
a rotina de muitas pessoas e instituições. Com a Pandemia as 
escolas, universidades, o trabalho, as relações entre as pessoas 
foram bruscamente afetadas (BARRETO; ROCHA, 2020).

Diante desse quadro, em todo o mundo, muitas coisas 
tiveram que se adaptar na vida cotidiana. O mundo está tendo 
que lidar com o “novo normal”, onde as formas de se relacionar 
mudaram e soluções que antes eram simples, agora não estão 
fáceis. O distanciamento social, estratégia adotada para a não 
propagação do vírus, fez com que as pessoas passassem muito 
tempo sozinhas, sem poder estar perto de quem gosta, causan-
do, em alguns casos, angústia, depressão e estresse.

Para conter a transmissão do vírus, a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) recomenda que os governos estimu-
lem a quarentena para pessoas que tiveram contato com o vírus, 
distanciamento social de pelo menos um metro entre as pessoas, 
higienização das mãos e locais com o uso obrigatório de más-
caras faciais para toda a população e, também isolamento total 
para quem estiver infectado com a doença (OMS, 2020). 

A educação diante dessa pandemia também enfrentou 
di� culdades, com os números de casos con� rmados no país, o 
ex-ministro da saúde Luiz Henrique Mandeta sugeriu em março 
de 2020, como medida de prevenção, a suspensão das aulas em 
todo o país. Na Bahia, através do Decreto Estadual nº 19.529, o 
então governador da Bahia, Rui Costa, suspendeu as atividades 
letivas nas unidades de ensino pública e particular, incluindo as 
universidades, para o combate da transmissão do Coronavírus. 

A educação e todos os envolvidos nessa área, docen-
tes e discentes, foram se adaptando com o uso da tecnologia 
para as atividades remotas. Diante dessa situação, como obter 
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um vínculo afetivo entre o professor e o aluno no processo de 
ensino-aprendizagem no contexto universitário? Me inserindo 
no quadro, percebo que os encontros virtuais não são capazes 
de suprir encontros presenciais por mais atrativos que sejam. 
O ser humano precisa do contato visual, da presença, da in-
teração social em seu aprendizado. Essa adequação veio para 
“naturalizar” o processo de ensino, mas percebe-se que essa na-
turalização é injusta com quem, por exemplo, não tem acesso a 
esse tipo de tecnologia ou que não consiga aprender com esse 
recurso.  Segundo o Artigo 205 da Constituição Federal (BRA-
SIL, 1988. p. 01), “a educação é um direito de todos e dever do 
Estado e da família, e deve ser promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, visando pleno desenvolvimento da 
pessoa e seu preparo para o exercício da cidadania e sua quali-
� cação para o trabalho”.

A motivação para desenvolver esse estudo, partiu das 
experiências na licenciatura em Letras Vernáculas. Frente a di-
versas problemáticas encontradas no contexto pessoal, pro� s-
sional e acadêmico, quase que nos inserimos no quadro de “de-
sistentes do curso”, o fator que nos fortalecia para essa tomada 
de decisão, era a falta de afetividade no contexto universitário.  
Percebemos que a sala de aula é um espaço de construção de 
relações e trocas de conhecimento, onde os professores e alu-
nos passam uma grande parte do dia, e se envolvem ativamen-
te no processo de ensino-aprendizagem por meio das intera-
ções afetivas e sociais. Essa sala, que antes era localizada em 
um espaço físico, se apresenta nesse contexto pandêmico em 
plataformas digitais, que dependem de internet de qualidade, 
aparelhos adequados e lugares apropriados em suas residências 
para o desenvolvimento das atividades acadêmicas. 

Conforme a Constituição Federal (BRASIL, 1988), to-
dos precisam ter direito a uma educação incentivadora. Apesar 
de professores/as e alunos/as estarem separados � sicamente, o 
vínculo afetivo precisa ser mantido na graduação, principal-
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mente nesse contexto pandêmico. Diante da relevância aca-
dêmica desta investigação cientí� ca, com o objetivo de “com-
preender a concepção dos alunos/as de Licenciatura em Letras 
Vernáculas da UNEB, campus XVIII sobre o vínculo afetivo e 
acolhimento nesse contexto de Ensino Remoto”.  Desse traba-
lho, emergiu dois questionamentos: 1) Como está ocorrendo a 
aprendizagem no de Ensino Remoto? 2) A partir desse contex-
to pandêmico, como está ocorrendo a afetividade do ponto de 
vista da relação professor-aluno?

Objetivo

Compreender a concepção dos alunos/as de Licencia-
tura em Letras Vernáculas da UNEB, campus XVIII sobre o vín-
culo afetivo e acolhimento nesse contexto de Ensino Remoto.

Método

Considerando as particularidades deste estudo que é a 
afetividade e o processo de aprendizagem no contexto pandêmi-
co, optamos pela abordagem de caráter qualitativo, que, segundo 
André (1995), possibilita a interação constante entre o pesquisa-
dor, o objeto pesquisado e os sujeitos da pesquisa, de modo que 
seja possível uma melhor apreensão da visão pessoal dos partici-
pantes, das suas percepções e do mundo que os cerca.  

Os sujeitos da pesquisa foram 20 (vinte) alunos/as do 
curso de licenciatura em Letras Vernáculas da Universidade Es-
tadual da Bahia (UNEB), Campus XVIII, lócus da pesquisa. Não 
houve critérios de seleção, a pesquisa foi divulgada via link em 
WhatsApp e E-mail dos licenciandos, dos vinte participantes que 
aceitaram participar da pesquisa, dez (10) se encontravam no 8° 
semestre, cinco (5) no 4° semestre e cinco (5) no 6º semestre. 

Foram consideradas para a realização da pesquisa, 
instrumentos como questionário (MARCONI; LAKATOS, 
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1999) com perguntas abertas e fechadas sobre a aprendizagem 
no de Ensino Remoto e a afetividade do ponto de vista da rela-
ção professor-aluno. Para aplicação do questionário, usamos as 
potencialidades do Google Forms. O questionário foi composto 
por 6 questões: 3 de múltiplas escolhas, com o objetivo de co-
nhecer o contexto que os/as alunos/as estão inseridos e 3 aber-
tas, onde foi solicitado que colocassem palavras que estivessem 
relacionadas às concepções pessoais de cada aluno, frente ao 
objeto da pesquisa. Para analisar as palavras relacionadas às 
concepções, utilizamos o aplicativo Mentimenter para formar 
nuvem de palavras. 

 Foi utilizada a metodologia de análise do conteúdo 
(BARDIN, 2010) para a análise dos dados coletados. As cate-
gorias de análises discutidas, foram: Lugar apropriado para o 
desenvolvimento dos estudos no contexto pandêmico; Tipo de 
aparelhos que utilizam para assistir as aulas e qualidade da in-
ternet; Relação professor-aluno no Ensino Remoto e Vínculo 
afetivo no ensino no Ensino Remoto.

Resultados e discussões

As � guras apresentadas abaixo (1 e 2) versam sobre 
a compreensão dos estudantes sobre: a Relação professor-alu-
no; Vínculo Afetivo e Aprendizagem no Ensino Remoto. Para 
composição dessas imagens, nuvem de palavras, utilizamos o 
aplicativo Mentimeter25, as palavras que mais se destacam, fo-
ram as mais citadas nas repostas dos alunos, as menores, as que 
foram menos utilizadas. 

25 Aplicativo que pode ser utilizado para o Ensino Remoto e Híbrido, disponível 
em: https://www.mentimeter.com/. 
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Figura 1: Relação professor-aluno no Ensino Remoto

Fonte: Dados da Pesquisa, 2020.

A � gura acima, apresenta palavras que foram utiliza-
das pelos/as alunos/as para relacionar a compreensão dos/as 
mesmos/as sobre o objeto de estudo. Nessa questão, e nas pró-
ximas posteriores (4, 5 e 6) os/as alunos/as licenciandos foram 
convidados/as a citar duas palavras que estavam relacionadas 
a relação professor-aluno, relacionado ao de Ensino Remoto. 

Através do exposto, podemos observar que as respos-
tas foram diversas, tais como: parceria, afetividade, adaptação, 
desa� o, sensibilização, resiliência, calma, ajuda, vínculo, em-
patia e distanciamento. De acordo com Libâneo (1994, p. 249), 
“as relações entre professores e alunos, as formas de comunica-
ção, os aspectos afetivos e emocionais, a dinâmica das manifes-
tações na sala de aula, faz parte das condições organizativas do 
trabalho docente [...]”. Entendemos então que o trabalho do-
cente necessita não apenas de uma apresentação de conteúdo e 
organização de ementas, mas também cuidar na forma de falar, 
levar em consideração os aspectos afetivos de ambos, trabalhar 
com a sensibilização, calma, ajuda, parceria, afetividade, adap-
tação, como foi citado pelos licenciandos na pesquisa. 

É prazeroso fazer algo com alguém com quem você 
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tenha uma parceria, afetividade e empatia. Isso também vale 
quando se fala em sala de aula e as relações entre alunos e pro-
fessores, os aspectos afetivos e emocionais fazem parte do traba-
lho docente. Mesmo observando na imagem supracitada que as 
palavras que mais apareceram e que estão diretamente ligadas ao 
contexto dos licenciandos foram parceria, afetividade, força, adap-
tação e desa� o, percebe-se que as palavras distanciamento, ajuda e 
sensibilização também aparecem. Mazzeto (2018), considera um 
desa� o a mediação pedagógica no ambiente virtual, principal-
mente no que versa as questões de aprendizagem. Para esse autor, 
o professor precisa desenvolver uma estratégia competente para 
que alguns aspectos que estão relacionados às especi� cidades de 
aprendizagens não passem despercebidos por ele.

Sobre a afetividade na relação professor e aluno e de-
sa� os para uma prática e� ciente, Libâneo (1994) apontou que 
as repostas e opiniões dos alunos mostram como eles estão re-
agindo à atuação do professor e as di� culdades que encontram 
na assimilação do conhecimento. Assim, diante das nuvens de 
palavras, percebe-se que o vínculo afetivo entre professor/a e 
aluno/a no de Ensino Remoto no curso de licenciatura em Le-
tras, está sendo estabelecido.

Figura 2: Vínculo afetivo no ensino no Ensino Remoto

           Fonte: Dados da pesquisa, 2020.
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A � gura acima, representa as palavras que os/as alu-
nos/as licenciandos foram convidados a citar em relação ao 
vínculo afetivo no de Ensino Remoto. Através do exposto, po-
demos observar que as respostas também foram diversas, tais 
como: aproximação, humanidade, necessidade, amor, perseve-
rança, paciência, compromisso, motivação, empatia, cuidado, 
saudades, amizade e acolhimento.  Almeida e Mahoney (2007, 
p. 86) salientam que para Wallon, “as pessoas são completas, 
com afeto, cognição e movimento. Relacionamo-nos com um 
aluno que também é uma pessoa completa, integral, com afeto, 
cognição e movimento. Somos componentes privilegiados do 
meio de nosso aluno”.

Diante de uma pandemia, que foi preciso nos adap-
tarmos em diversos aspectos, inclusive ao de Ensino Remoto, 
entendemos que como seres humanos, temos sentimentos, 
tudo em nossa volta nos afeta de alguma forma, e cada um 
tem sua maneira de lidar com as situações. Tanto a universi-
dade, enquanto instituição, quanto o professor, devem garantir 
que o aluno tenha uma aprendizagem num lugar propício e 
acolhedor. Freire (1996) diz que o bom professor é aquele que 
consegue trazer o aluno até a intimidade do movimento do 
pensamento, a construção desse vínculo afetivo resultará em 
aprendizados signi� cativos para ambos. 

 
Considerações � nais

Mesmo nesse contexto pandêmico, a afetividade na 
relação professor-aluno está acontecendo no curso de Licen-
ciatura em Letras, através de: aproximação, humanidade, ne-
cessidade, amor, perseverança, paciência, compromisso, moti-
vação, empatia, cuidado, saudades, amizade e acolhimento. Re-
lacionar afetividade com ensino e aprendizagem, não signi� ca 
que o/a professor/a deve facilitar os processos, mas que venha 
a ser adotada como estratégia de incentivar e/ou reinventar o 



156

ensino para atender as especi� cidades dos/as licenciandos.
Os/as professores/as universitários/as não receberam 

formação adequada para ministrar aulas através da mediação tec-
nológica, mas estão assumindo atitude de facilitador, incentivador 
da aprendizagem e motivador, para que os licenciandos cheguem 
aos objetivos de sua formação pro� ssional. Assim, consideramos 
necessária, a afetividade nas aulas remotas no contexto universitá-
rio, para o sucesso do processo ensino e aprendizagem. 
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OS M  ODELOS DE GESTÃO E A 
DEMOCRATIZAÇÃO DA ESCOLA

Elienai Sant ana da Cruz de Araújo26

Resumo: Este artigo discute os modelos de gestão em educação e 
faz parte de um dos capítulos da Dissertação no campo das políticas 
educacionais apresentada ao Programa de Pós-graduação em Estado 
e Sociedade da Universidade Federal do Sul da Bahia – PPGES, na 
linha Sociedade, Cultura e Ambiente. A pesquisa tem como foco a 
atuação das Unidades Executoras Próprias (UEx) no Programa Di-
nheiro Direto na Escola (PDDE). As UEx se constituem como Cole-
giados Intraescolares que, dentre outras atribuições, são responsáveis 
pelo controle social do PDDE criado em 1995 no bojo das políticas 
voltadas ao � nanciamento da Educação Básica. Trata-se de uma pes-
quisa de natureza qualitativa que se propõe a investigar quais os seg-
mentos sociais, dentre os estabelecidos por lei, que estiveram mais 
presentes na composição das UEx nos últimos cinco anos (2017- 
2021), bem como, analisar a atuação dessas representações no que 
se refere ao exercício do controle social na rede municipal de Itama-
raju/Bahia. Espera-se como resultado desta investigação, fomentar a 
participação da comunidade escolar na atuação das políticas públi-
cas educacionais, de forma a contribuir para a efetivação da gestão 
democrática nos espaços escolares.
Palavras-Chave: Modelos de gestão. Política educacional. Unidades 
Executoras Próprias.

Introdução

Discutir participação social no âmbito escolar reme-
te-se necessariamente pensar em que modelos de gestão a es-
cola se pauta de forma a garantir, ou não, o compartilhamento 

26 Mestra pelo Programa de Pós-Graduação em Estado e Sociedade. Universidade 
Federal do Sul da Bahia – UFSB. E-mail: nai_andre@hotmail.com. 
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e tomada conjunta de decisões nos aspectos administrativos, 
pedagógicos e � nanceiros. Nesse contexto, ao pesquisar sobre a 
atuação das Unidades Executoras Próprias (UEx) no Programa 
Dinheiro Direto na Escola (PDDE), foi necessário imergir em 
re� exões sobre os modelos antagônicos de gestão presentes nas 
políticas sociais, inclusive no campo educacional, explicitando 
quanto a nossa defesa em prol da gestão escolar e � nanceira 
numa perspectiva de gestão democrática. 

As UEx é um termo genérico criado pelo Ministério 
da Educação para se referir a todos os colegiados intraescolares 
que tornam possível o repasse de recursos do PDDE para as es-
colas públicas e, para além disso, tem como objetivo fortalecer 
a participação coletiva nas decisões sobre a utilização dos re-
cursos públicos destinados à educação e de seu controle social. 

Sobre os conselhos, Almeida e Tatagiba (2012, p. 69) os 
de� nem como “instâncias que se particularizam no interior do 
sistema decisório das políticas públicas pelo seu caráter plural 
e híbrido, dado que são compostas por representantes estatais, 
representantes da sociedade civil e de prestadores de serviços 
públicos”. A pluralidade dessa composição torna o processo de 
decisões mais justas e legítimas, pois permeará os diversos inte-
resses implicados na elaboração e atuação das políticas públicas.  

As autoras a� rmam que, apesar do impacto institucio-
nal que os conselhos gestores representam nas políticas públi-
cas, os estudos sobre o assunto têm mostrado à exaustão com 
que esses conselhos tem esbarrado em limites que, consequen-
temente, acabam esvaziando ou restringindo seus potenciais 
democratizantes, sendo um paradoxo: a vitalidade do modelo 
conselho e sua relevância no redesenho das políticas setoriais, 
acompanhada de sua reduzida capacidade para incidir nas cor-
relações de força das políticas em suas áreas especí� cas. Sendo 
assim, argumentam que é necessário rever as rotinas dos conse-
lhos, para que haja mudanças na prática cotidiana que “con� ram 
maior centralidade ao exercício da política, em lugar da rotina 
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burocrática da gestão” (ALMEIDA E TATAGIBA, 2012, p. 71).  
Através de pesquisa de campo com a participação de 

18 colaboradores, sendo estes, membros das UEx de 2 escolas 
do município de Itamaraju-BA, sendo uma da sede e uma do 
campo, foi possível analisar sobre as questões relacionadas as 
atribuições dos membros, principais di� culdades para a atu-
ação dos órgãos colegiados em relação ao PDDE e sugestões 
para sua melhoria.  Para isso, foi utilizado um questionário ele-
trônico com questões referentes ao Conselho Escolar, PDDE 
e às UEx, dando espaço para declarações, conclusões e suges-
tões mais individualizadas de cada colaborador em relação a 
sistemática de funcionamento dos Colegiados Intraescolares e 
o PDDE, como: periodicidade das reuniões, participação en-
quanto conselheiros nos processos decisórios e se estes deli-
beram sobre questões relacionadas à dimensão pedagógica e 
administrativa, di� culdades mais recorrentes que impedem o 
funcionamento dos Colegiados, questões acerca do planeja-
mento e utilização dos recursos, dentre outras questões.  

Re� etimos sobre esse cenário complexo cujas capaci-
dades, potencialidades e limites divergem de escola para escola, 
dependendo de seus contextos especí� cos, cabendo ao diretor 
escolar se ajustar e adaptar-se a essa invasão de tentativas inter-
nacionais para a elevação dos padrões educacionais, de modo 
que sua performance é constantemente cobrada.  

Parente (2017, p. 275) justi� ca que essa multiplicidade 
de atribuições sobre os diretores escolares se dá em razão da 
ampliação das práticas de gestão fundamentadas no gerencia-
lismo, que trabalha numa perspectiva de expandir a quantida-
de de atividades da escola. Segundo o autor:

A administração de projetos e a prestação de 
contas também contribuem para o fortaleci-
mento do gerencialismo na escola, na medida 
em que ocupam grande parte do tempo do 
gestor com tarefas burocráticas. A necessidade 
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de incorporar à escola vários projetos, o ge-
rencialismo de procedimentos administrativos 
complexos associados a sistemas automatiza-
dos que nem sempre funcionam adequada-
mente e o controle de várias contas bancárias 
para justi� car os recursos utilizados são alguns 
dos mecanismos que burocratizam profunda-
mente a gestão da escola, além de ocupar um 
tempo excessivo do diretor, que deixa de reali-
zar outras tarefas para cumprir prazos e apre-
sentar documentos necessários para a regula-
rização dos projetos desenvolvidos na escola. 
(PARENTE, 2017, p. 275). 

Na sequência do texto serão apresentados recortes do 
capítulo 4 da dissertação que discute os modelos de gestão pro-
tagonizados no âmbito da educação. 

Os modelos de gestão e suas 
implicações na participação social

A derrubada do regime militar e a retomada da de-
mocracia, culminando na Constituição Federal de 88, repre-
sentou para os movimentos sociais e sociedade civil uma gran-
de conquista pela abertura de novos canais de participação, 
principalmente, nas políticas sociais. A Constituição Cidadã 
estabeleceu a “reconquista de espaços políticos que a sociedade 
civil brasileira havia perdido” (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOS-
CHI, 2003, p.138). 

Nos debates em prol da transição do regime em vi-
gência, associou-se a participação da sociedade civil na elabo-
ração, implementação e controle das políticas públicas como 
“recuperação da capacidade de resposta do aparato estatal” 
(TATAGIBA, 2003, p. 173). Nesse sentido, a participação so-
cial, contrapondo ao modelo de gestão extremamente centra-
lizado e ine� caz, passou a ser de� nido como possibilidade de 
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um novo modus operandi, canalizado nos princípios de des-
centralização, transparência e universalismo procedimentais. 
Tais princípios, consolidados na Carta Magna de 88, trouxeram 
expectativas em torno de experiências inovadoras por parte da 
sociedade e dos chamados governos progressistas, no entanto, 
na década de 90 sofrem um forte revés no contexto de a� rma-
ção da agenda neoliberal. A esse respeito, a autora acrescenta:

O saldo desse processo foi, como vimos, uma 
curiosa e desa� adora convergência entre a 
agenda de reformas das políticas públicas de-
fendida pelas forças articuladas em torno do 
modelo neoliberal e a agenda de reformas dos 
setores mais progressistas. No campo das po-
líticas sociais, a expressão mais desa� adora 
dessa “con� uência perversa” é o discurso em 
defesa da participação. Atualmente, essas duas 
vertentes originárias de tradições políticas dis-
tintas deságuam, num mesmo senso comum 
que a� rma a participação como solução má-
gica para combinar democracia e e� cácia na 
produção das políticas, em especial na área 
social (TATAGIBA, 2003, p. 174).

Nesse contexto, interrogar sobre os signi� cados que 
essa participação assume e tendências que consolidam é de ex-
trema relevância para compreender a natureza da democracia 
em construção, visto que a participação pode ajudar a consoli-
dar diferentes tendências: aquelas que ampliam e/ou aprofun-
dam a democracia ou aquelas que reduzem a sua intensidade e 
propósito (TATAGIBA, 2003).

Segundo a autora, com o intuito de superar uma cul-
tura política tradicional brasileira, cuja gestão se traduziu em 
práticas políticas evidenciadas pela centralização, privatismo e 
ine� ciência na prestação dos serviços públicos, surgiram dois 
relevantes modelos de gestão: o modelo democrático-popular 
e o modelo gerencial. Ambos pautados na perspectiva de supe-
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rar os padrões tradicionais de intervenção do Estado e tendo 
como estratégia central a participação da sociedade como al-
ternativa para realizar as rupturas pretendidas. Todavia, eles 
se distinguem na forma de interpretar e concretizar a partici-
pação na gestão, determinando, assim, os impactos potenciais 
das experiências participativas, pois estes serão determinados 
em função do modelo de gestão que as orientam e estruturam. 

No modelo democrático-popular a articulação en-
tre Estado e sociedade baseia-se na exposição dos con� itos e 
a negociação das diferenças, tendo como centro a disputa de-
mocrática entre os atores sociais com seus interesses e pontos 
de vista divergentes. O mais importante nessa negociação é a 
própria construção do interesse público, partindo do pressu-
posto de que este não está previamente de� nido, mas deverá 
ser construído a partir da discussão e disputas de interesse. 

Já no modelo gerencial, também denominado modelo 
empreendedor, a participação é considerada uma relevante fer-
ramenta de gestão na área social, num contexto da promoção 
de políticas mais e� cientes de inclusão social por um lado, e 
por outro, tendo a redução de investimentos na área social. A 
participação, nesse contexto, é essencial para promover a maxi-
mização dos recursos e ampliar as condições de oferta a partir 
do envolvimento de novos sujeitos e organizações não-gover-
namentais. Além disso, a participação da sociedade � ca restri-
ta à execução, enquanto lhe é negada uma participação ativa 
na de� nição das políticas, signi� cando, assim, a despolitização 
do debate público. É uma tendência que tem in� uenciado um 
grande número de experiências consideradas inovadoras no 
país, mas essas experiências são extremamente ambivalentes 
porque na realização do novo, inovação dos processos e con-
teúdo das políticas, concomitantemente são mantidos limites 
rígidos ao avanço do diálogo entre públicos e instituições re-
ferentes a democratização da decisão. Se por um lado, avan-
çam na con� guração gerencial “estabelecendo a importância 
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do planejamento e monitoramento das ações, submetendo a 
ação estatal ao controle social; elas apresentam um reduzido 
poder de inovação no que respeita ao centro de formulação 
das políticas e canais tradicionais de de� nição das políticas” 
(TATAGIBA, 2003, p. 174).

No âmbito educacional a gestão democrática é insti-
tuída na Constituição Federal em seu art. 206, inciso VI, como 
um dos princípios do ensino público. É estabelecida no art. 14 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 9394/96):

Os sistemas de ensino de� nirão as normas da 
gestão democrática de ensino público na edu-
cação básica, de acordo com as suas peculia-
ridades e conforme os seguintes princípios: I-
-Participação dos pro� ssionais da educação na 
elaboração do projeto político-pedagógico da 
escola; II-Participação das comunidades esco-
lar e local em conselhos escolares ou equiva-
lentes (LDB 9394/96).

Na meta 19 do Plano Nacional de Educação 2014-
2024 a efetivação e o aprimoramento da gestão democrática da 
educação pública também se fazem presentes, através de suas 
estratégias para a garantia da participação coletiva de todos os 
segmentos que compõem a comunidade escolar: “Assegurar 
condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da ges-
tão democrática da educação, associada a critérios técnicos de 
mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade esco-
lar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio 
técnico da União para tanto” (BRASIL, 2014).

Sendo assim, com base nessas legislações, diversas 
políticas vem sendo realizadas sob o manto da gestão demo-
crática, desde a esfera macro até na própria atuação da política 
dentro dos espaços escolares. Em relação a concepções de or-
ganização e modelos de gestão escolar, Libâneo (2004) apre-
senta duas concepções antagônicas quanto a � nalidade social e 
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política existentes no âmbito educacional: a cientí� co-racional 
e a sociocrítica. A primeira tem como base a burocracia e o 
tecnicismo, enquanto a segunda concebe a organização escolar 
como um sistema que integra pessoas, “destacando-se o caráter 
intencional de suas ações, a importância das interações sociais 
no seio do grupo e as relações da escola com um contexto so-
ciocultural e político” (LIBÂNEO, 2004, p. 120). A partir dessa 
concepção, o autor identi� ca quatro modelos de gestão, sendo 
três delas com diferenças peculiares em suas características, 
mas que têm em comum o envolvimento entre a comunidade 
escolar no processo da gestão: Autogestionário, Interpretativo 
e Democrático-participativo; e o modelo Técnico-cientí� co, 
que vai na contramão dos modelos anteriores, pois tem como 
principais características a divisão técnica do trabalho, poder 
centralizado no diretor e uma administração regulada. 

Partindo da análise desses modelos, Parente (2017) 
chega à conclusão de que o modelo de gestão técnico-cientí� -
co, retratado por Libânio, apresenta características muito simi-
lares ao atual modelo gerencialista, pois a diretriz de embasa-
mento de ambos é a burocracia. 

O gerencialismo, conforme Ball (2010) caracteriza-se 
como principal mecanismo da reforma política e da reenge-
nharia cultural do setor público nos países capitalistas centrais, 
impactando os países periféricos. Através dele, os sistemas 
ético-pro� ssionais que prevaleciam nas escolas são destruídos 
e provocam a substituição por sistemas empresariais competi-
tivos. Nesse contexto, os conceitos de performatividade e per-
formance dão um novo signi� cado a gestão pública:

Performatividade é uma tecnologia, uma cul-
tura e um modo de regulação [...]. É um sis-
tema que implica julgamento, comparação e 
exposição, tomados respectivamente como 
formas de controle, de atrito e de mudança. 
Performances – de sujeitos individuais e orga-
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nizações – servem como medidas de produti-
vidade ou resultados, como formas de apresen-
tação da qualidade ou momentos de promoção 
ou inspeção. Elas signi� cam, encapsulando ou 
representando um valor, a qualidade ou a valia 
de um indivíduo ou de uma organização dentro 
de um campo de julgamento (BALL, 2010, p. 38).

Desta forma, a busca por melhores resultados por 
parte do gestor escolar se dá a partir do desenvolvimento de 
competências, por meio de uma performance que está sujei-
ta a julgamentos, comparações e demonstrações como estra-
tégia de controle e mudança. O trabalho do gerente envolve 
incutir uma atitude e uma cultura nas quais os trabalhadores 
se sentem responsáveis e, ao mesmo tempo, investidos da res-
ponsabilidade pelo bem-estar da organização. A performance 
gerencialista busca o máximo de resultados com o mínimo de 
investimentos.  Dessa forma, construir e publicar informações 
e realizar mecanismos que estimule, julgue e compare as insti-
tuições escolares e pro� ssionais em termos de resultados, sig-
ni� ca alcançar a performatividade ideal.

Todos os modelos de gestão existentes no campo edu-
cacional, no entanto, são por natureza plurais e diversi� cados 
em variados graus, dependendo de vários condicionantes que se 
modi� cam conforme o contexto de cada unidade escolar. Até 
as regras formais, que essencialmente são rígidas, estão sujeitas 
a sofrer variações quando executadas, além disso, não são as 
únicas responsáveis pela dinâmica e organização da escola (PA-
RENTE, 2017). Rati� cando essa conclusão, Lima (2011) expõe:

As mudanças sociais e escolares, sendo in-
� uenciadas pelas mudanças ocorridas ao nível 
das decisões políticas centrais e dos modelos 
decretados, não seguem apenas as regras im-
postas por estes, nem se subordinam necessa-
riamente aos mesmos ritmos e condições. Não 
basta alterar as regras formais para mudar as 



167

realidades escolares, e estas mudam, com fre-
quência, mesmo quando as primeiras se man-
tém inalteradas (LIMA, 2011, p. 124).

Isto signi� ca que os modelos de gestão in� uenciam 
a organização da escola, no entanto, esta não é limitada a eles. 
Prova disso é que existem escolas que fazem parte do mesmo 
sistema de ensino e adotam o mesmo modelo de gestão, e, no 
entanto, são bem diferentes entre si. 

De acordo com Parente (2017) a gestão da educação 
tem sido pauta de discussões, numa perspectiva por novos mo-
delos de gestão das escolas que sejam menos tecnicistas e bu-
rocráticos, mais coerentes com a visão de gestão democrática 
reivindicada pelos grupos sociais e estabelecida pela legislação 
em vigor. Problematizar esta questão se torna indispensável, de 
forma que a percepção de modelo organizacional seja desa� a-
da e desconstruída a partir do estudo da ação (LIMA, 2011). 
Nessa perspectiva, Luck (2009) de� ne gestão democrática:

Pode-se de� nir, portanto, a gestão democráti-
ca, como sendo o processo em que se criam 
condições e se estabelecem as orientações 
necessárias para que os membros de uma co-
letividade, não apenas tomem parte, de for-
ma regular e contínua, de suas decisões mais 
importantes, mas assumam os compromissos 
necessários para a sua efetivação. Isso porque 
democracia pressupõe muito mais que tomar 
decisões, ela envolve a consciência de cons-
trução do conjunto da unidade social e de seu 
processo como um todo, pela ação coletiva 
(LUCK, 2009, p. 71).

 Sendo assim, entende-se como gestão democrática 
escolar o processo político em que as pessoas que fazem parte 
do contexto educacional têm a oportunidade de discutir, pla-
nejar, intervir, deliberar e acompanhar todas as ações voltadas 



168

para o bem comum, desenvolvimento e sucesso da instituição 
de ensino, primando pela qualidade da educação. “Trata-se, 
portanto, de fortalecer procedimentos de participação das co-
munidades escolar e local no governo da escola, descentrali-
zando os processos de decisão e dividindo responsabilidades” 
(DOURADO, 2001, p. 15). 

Paro (1998), já há mais de 20 anos, sublinhava que são 
muitos os obstáculos para que a participação da comunidade 
na gestão da escola pública se concretize, por isso, um dos re-
quisitos principais e preliminares para quem, efetivamente, se 
disponha a propiciá-la, é convencer-se da importância e da ne-
cessidade dessa participação, não desistindo diante das di� cul-
dades. O autor ainda acrescenta que essa participação, assim 
“como todo processo democrático, é um caminho que se faz 
ao caminhar” (1998, p. 17), sendo necessária a re� exão prévia 
sobre as adversidades e potencialidades apresentadas pela rea-
lidade, norteando, assim, a ação.

Considerações Finais

A partir da pesquisa sobre a atuação dos membros das 
Unidades Executoras Próprias no controle social do programa 
Dinheiro Direto na Escola, pudemos constatar que as demandas 
de atividades administrativas têm impulsionado os gestores a as-
sumirem, muitas vezes, um modelo gerencialista e de resultados 
para atender as agendas impostas pela Política Pública Nacional. 
Todavia, é consenso entre todos os colaboradores pesquisados, a 
importância da participação dos membros das UEx e dos Con-
selhos escolares no controle social dos programas e das políticas 
para a obtenção de resultados mais signi� cativos e representati-
vos da comunidade escolar, apesar dos diversos destaques apre-
sentados pelos colaboradores das di� culdades que impedem a 
participação mais efetiva e de qualidade. 

Nessa conjuntura, é notório que o diretor escolar aca-
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ba assumindo responsabilidades que, pelos documentos legais 
não são suas, mas no contexto da prática acaba sendo, para 
garantir que todas as exigências impostas pela política atual se-
jam cumpridas para a garantia dos recursos � nanceiros. 

A defesa sobre a necessidade de gestões mais demo-
cráticas e participativas se dá em razão de que, na gestão das 
múltiplas demandas que recaem sobre as escolas, o gestor não 
esteja só e que permita através de uma prática da escuta e parti-
cipação dos diversos atores no contexto da escola e da comuni-
dade, re� etir sobre as adversidades e potencialidades existentes 
em sua realidade educacional de forma a nortear todas as ações 
voltadas para o bem comum.  

Nesse contexto, a Constituição Federal Brasileira no 
Artigo 206 Inciso VI, estabelece a gestão democrática do ensino 
público na forma da lei. Rea� rmando esse compromisso das es-
colas públicas, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
nº 9394/96, no Artigo 14 Inciso II, assegura a participação das co-
munidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 
O Decreto nº 6.094, de 24 de abril de 2007, dispõe sobre a “im-
plementação” do Plano de Metas Compromisso Todos pela Edu-
cação e estabelece como uma das diretrizes: “promover a gestão 
participativa na rede de ensino” (Art. 2º, Inciso XXII). É respon-
sabilidade das UEx, através das representações e segmentos da co-
munidade escolar e local que as compõem, a participação efetiva 
na gestão pedagógica, administrativa e � nanceira. Nesse sentido, 
Luck (2 000) corrobora com essa visão, ao a� rmar que:

A autonomia não se resume, portanto, à ques-
tão � nanceira, nem é mais signi� cativa nessa 
dimensão, e sim na política, isto é, no que se 
refere à capacidade de tomar decisões com-
partilhadas e comprometidas e usar o talento 
e a competência coletivamente organizada e 
articulada, para a resolução dos problemas e 
desa� os educacionais, assumindo a respon-
sabilidade pelos resultados dessas ações, vale 



170

dizer, apropriando-se de seu signi� cado e de sua 
autoria. Portanto, a descentralização é um meio e 
não um � m, na construção da autonomia, assim 
como esta é, também, um meio para a formação 
democrática dos alunos (LUCK, 2000, p. 21). 

Isso signi� ca vincular a ideia da gestão escolar demo-
crática com a função social que a escola deve cumprir: provi-
mento de uma educação de qualidade, pois segundo Luck, (2009, 
p. 71) “vale dizer que todos os processos e ações participativos 
promovidos pela escola somente se justi� cam na medida em que 
sejam orientados para melhorar os resultados dos alunos”.
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AUTONOMI  A, IDENTIDADE E CANTIGAS 
DE RODA NA EDUCAÇÃO INFANTIL: 

ACHADOS DA PESQUISA

Márcia Lacerda Santos Santana 27

Resumo: Este artigo traz um recorte de práticas educativas reali-
zadas por educadores da Educação Infantil, no período da co-for-
mação oferecidas a esses educadores na cidade de Itamaraju, como 
recurso metodológico de uma pesquisa de Mestrado em Educação. 
As práticas desenvolvidas foram no campo da diversidade e valori-
zação da cultura local das crianças e de suas famílias. A pesquisa, na 
sua totalidade, buscou responder sobre a in� uência do espaço físico 
dos Centros de Educação Infantil na Prática Pedagógica desenvolvi-
da pelos educadores, no Município de Itamaraju/BA. O método de 
pesquisa foi uma abordagem qualitativa via a pesquisa-ação existen-
cialista ancorada em Freire (1994) e Barbier (2007). O diário de iti-
nerância da pesquisadora, os diálogos com os professores no grupo 
de co-formação, as fotogra� as das práticas do cotidiano das crianças 
e os educadores foram alguns dos instrumentos utilizados para re-
gistro dos dados. Como resultado do processo de co-formação foi 
organizado um quadro com os depoimentos dos professores que re-
velam o desejo e a consciência nascida no grupo da necessidade de 
intervenções e mudanças das condições atuais.
Palavras-Chave: Diversidade. Identidade. Co-Formação. Educação 
Infantil.

Introdução

Nas últimas décadas a democratização da Educação 
Infantil se con� gurou como meta na diversa legislação educa-
cional vigente no Brasil. Após o ano de 1988 a primeira etapa 
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(2018). Graduada em Pedagogia, Universidade Católica de Salvador (1995). E-mail: 
marlacerda1@yahoo.com.br



173

da Educação Básica passou a ser foco de várias políticas públi-
cas voltadas para o acesso e a universalização. Esse novo ce-
nário veio requerer várias ações e a formação continuada de 
professores dentro desta especi� cidade passa a ser uma neces-
sidade. Em consonância e posteriormente a esse movimento a 
instituição da Lei Nº 11.645, de 10 março de 2008 - História e 
Cultura Afro-Brasileira e Indígena que altera a Lei nº 9394/96 
para incluir no currículo o� cial da rede de ensino a obrigato-
riedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e In-
dígena” lançando um olhar diferenciado para as questões da 
diversidade e cultural destas crianças. Todas essas iniciativas 
colaboraram para a construção de uma pedagogia voltada para 
o respeito à infância tendo como pontapé inicial a Constituição 
Federal de 1988, marco legal do reconhecimento da Educação 
Infantil enquanto direito público e subjetivo no Brasil. Nasce 
assim uma política pública e uma prática pedagógica para Edu-
cação Infantil construída através da variedade de documentos 
o� ciais produzidos pelo MEC com a � nalidade de delimitar o 
campo, organizar e sistematizar o atendimento e estruturar e 
credenciar os Centros de Educação Infantil.

Legislações outras complementares que também vali-
daram e reforçaram essas necessidades foram elaboradas, den-
tre elas a lei 8.026 de julho de 1990, que dispõe sobre a proteção 
integral à criança e ao adolescente, que é o estatuto da criança 
e do adolescente. Onde no seu artigo 4º assegura o direito da 
criança à educação dentre outros direitos básicos, e estabele-
ceu que é dever do poder público, entre outros, como família e 
sociedade assegurá-lo com absoluta prioridade. A importância 
do estatuto é que este coloca a criança como sujeito preferen-
cial na formulação e na execução das políticas sociais públicas 
criadas pelo Estado. Portanto, este artigo retrata um recorte da 
co-formação e as nuances do trabalho com a temática da diver-
sidade e cultura local nas práticas dos educadores da Educação 
Infantil no Extremo Sul da Bahia.
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O caminho: Pesquisa-ação existencialista

O caminho da pesquisa perpassou por uma aborda-
gem qualitativa pelo método da pesquisa-ação existencialista 
ancorado em Barbier (2007) e Freire (1994) tendo como refe-
rência para avaliação e teorização dos resultados as categorias 
Freireanas de situações-limites, atos limites, inédito viável e o 
ser-mais. Por situações-limites entende- se dentro da perspec-
tiva Freireana o que foi apresentado no livro A Pedagogia do 
Oprimido (1994). As situações-limites pensadas por Freire são 
a forma como os homens e as mulheres exteriorizam as suas 
visões do mundo. Ora ela se dá de forma fatalista, ora de forma 
estática ou dinâmica. Para Freire (1994) a consciência dominada 
do oprimido tem di� culdade de captar a situação-limite na sua 
totalidade, � cando nas suas manifestações periféricas e este é um 
fato para o qual o investigador tem que se atentar. Para Freire 
(1994) falta aos homens e às mulheres uma compreensão crítica 
da totalidade, captando-a em pedaços sem o reconhecimento da 
interação das partes. Portanto, a investigação que se dá por uma 
metodologia conscientizadora deve possibilitar essa apreensão 
do todo, inserir ou começar a inserir o homem em uma forma 
crítica de pensar o mundo. Usando nesta caminhada o que pre-
conizou Barbier(2007: p.118): 1) A identi� cação do problema e 
a contratualização; 2) O planejamento e a realização em espi-
ral; 3) As técnicas de pesquisa-ação; 4) A teorização, a avaliação 
e a publicação dos resultados. Realizamos no espaço temporal 
da pesquisa de campo (06 seis meses) quatro etapas de diálogos 
com caráter didático de organização da pesquisa.

As ferramentas utilizadas para coleta de dados foram: 
o diário de itinerância da pesquisadora, as fotogra� as do co-
tidiano da creche realizadas pela pesquisadora e por todos os 
sujeitos da pesquisa (pesquisador coletivo) que eram postadas 
em um grupo de WhatsApp, criado para socializar e partilhar 
as experiências entre os sujeitos da pesquisa; e os registros es-
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critos dos encontros de diálogos com as falas,dúvidas, contri-
buições e achados do grupo durante os estudos de co-formação. 
Foram avaliados também nos encontros o PPP do Centro de 
Educação Infantil e a proposta curricular para Educação Infantil 
uni� cada do município e os registros fotográ� cos das práticas 
desenvolvidas pelas educadoras durante o período da pesquisa 
sempre com o foco na diversidade e respeito a cultura local.

As noções entrecruzadas em pesquisa-ação 
que � zeram parte da co-formação dos 
professores durante a investigação

A escuta sensível

A escuta sensível para Barbier (2007) é indispensável à 
pesquisa-ação, ela apoiou-se na empatia, trata-se de escuta-ver, 
ela tende para o lado mais meditativo, seguindo o sentido orien-
tal do termo (Barbier, 2007, p.94). O pesquisador deve saber sen-
tir o universo afetivo, imaginário e o cognitivo do outro para 
“compreender do interior” as atitudes e os comportamentos, o 
sistema de ideias, de valores, de símbolos e de mito (Barbier 
2007, p.94). A escuta sensível é a aceitação incondicional do 
outro.Ela não julga, não mede, não compara. Ela compreen-
de sem aderir às opiniões ou se identi� car com o outro, (Bar-
bier, 2007: p.94). Na escuta sensível é preciso, segundo Barbier 
(2007, p.95), saber apreciar o “lugar” do outro para poder es-
cutar a sua palavra ou a sua capacidade “criadora”. É preciso 
reconhecer o ser na sua qualidade pessoal complexa dotada de 
uma liberdade e de uma imaginação criadora. A atitude reque-
rida do pesquisador pro� ssional em relação ao público-alvo 
– grupo-sujeito –pesquisador coletivo é uma escuta sensível 
dentro de uma abertura holística. É uma escuta dos sentidos 
na medida em que a audição, o tato, o gosto, a visão, o paladar 
são elementos da (e na) escuta. 



176

O pesquisador coletivo

A presença do pesquisador- coletivo é entendida aqui 
como o conjunto do grupo-alvo de professoras, que garantirá a 
dialética e estimulará constantemente o movimento da pesquisa-
-ação. O pesquisador- coletivo foi proposto por Barbier (2007), 
nos anos 70 em oposição ao grupo-objeto ou submisso das pes-
quisas positivistas. O pesquisador-coletivo é um grupo-sujeito 
para Barbier (2007 p.104) e representa uma entidade que não 
pode ser reduzida a soma de seus membros. Segundo Barbier 
(2007, p. 104), o pesquisador coletivo é um grupo-rolê – tipo de 
organização de trabalho onde os sujeitos vão se substituindo para 
assegurar um trabalho contínuo e ininterrupto – indispensável 
para a pesquisa – ação. Porém, adverte o teórico, que é preciso 
ter muito cuidado para se encontrar no grupo-alvo da investiga-
ção, as pessoas mobilizadas e os líderes de opiniões interessados 
em uma ação de re� exão. No pesquisador-coletivo está a fonte 
da informação de primeira mão, ele é o multiplicador, acelerador 
ou difusor da mudança Barbier (2007: P.104).

O grupo-alvo de educadores (pesquisador-coletivo), 
se formou a partir da contratualização que ocorreu nos 04 pri-
meiros encontros, com as docentes. O pesquisador-coletivo 
tem a incumbência de estudo-análise e re� exão-proposições 
sobre formação e diversidade e suas aplicações educativas na 
Educação Infantil. Esta investigação parte do princípio que as 
docentes são conhecedoras da problemática da escola (situa-
ções-limites) e da região, mas, a priori, ninguém tem a exten-
são do fenômeno ou do todo, contudo podem contribuir para 
a re� exão do assunto a ser abordado.

O pesquisador-coletivo é o agente, por excelência, da 
co-formação, ele é constituído por mediação e paciência, uma 
arte da escuta por parte do pesquisador pro� ssional (BARBIER, 
2007, p.104). Ele vai nascendo aos poucos, a con� ança, a convi-
vibilidade vai dando forma a essa instituição.
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A escrita coletiva

Diferentemente da pesquisa clássica onde o pesqui-
sador é sempre encarregado da redação do relatório � nal, na 
pesquisa-ação, segundo Barbier (2007, p. 105), faz parte da cre-
dibilidade que a escrita seja coletiva. Segundo Barbier (2007)

Os escritos são submetidos à discussão 
de todos. Isso não quer dizer que os tex-
tos devam ser escritos coletivamente, mas 
o conjunto do relatório deve conter partes 
escritas pelo maior número possível de 
membros (BARBIER, 2002, p. 105).

Assim a escrita coletiva, nesta investigação, se deu 
através de duas etapas: Primeira, a partir da produção de pré-
-textos baseados nos registros do diário de bordo,no questio-
nário-diagnóstico, nos conteúdos advindos da escuta sensível 
e dos relatos nos encontros de diálogos. Posteriormente esses 
pré-textos foram lidos, modi� cados ou aprovados pelo pesqui-
sador-coletivo nos diálogos seguintes.

A formação: Pesquisa e co-formação

Foram realizados durante o período de pesquisa e co-
-formação 11 encontros de diálogos com 13 educadoras, 11 
monitores, 01 diretor e 01 coordenador pedagógico no período 
de 06(seis) meses. Primeira etapa foi destinada à identi� cação 
e discussão do problema e a contratualização do grupo para 
constituição do pesquisador coletivo; segunda etapa serviu 
para a identi� cação do pesquisador-coletivo traçar um per� l e 
organizar um planejamento/agenda com os tempos individu-
ais/coletivo para os encontros; terceira etapa aprofundamento 
das questões relativas ao uso dos espaços e da prática pedagó-
gica dos professores com foco no trabalho com a diversidade e 
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cultura local na quarta etapa destinada à avaliação e teorização 
dos dados obtidos para construção � nal do texto da pesquisa.

Quadro 01: Organização dos diálogos
ETAPAS DOS 
DIÁLOGOS

QUANTIDADE 
DE ENCONTROS PERÍODO TEMA

1ª etapa 03 encontros 
31/10/2017
01/11/2017
07/11/2017

O encontro com o 
outro – parceria e 
acordos – nasce o 
pesquisador coletivo

2ª etapa 03 encontros 
13/11/2017
20/11/2017
07/02/2018

Diagnostico - 
identi� cação do 
pesquisador coletivo, 
per� l   do grupo

3ª etapa 04 encontros 

26/02/2018
28/02/2018
15/03/2018
15/03/2018

Novos acordos e 
aprofundamento das 
questões relativas ao 
uso dos espaços e da 
prática pedagógica 
dos professores

4ª etapa 02 encontros 
11/04/2018
06/06/2018

Avaliação e teorização 
dos dados obtidos 
para construção � nal 
do texto da pesquisa.

Fonte: anotações da pesquisadora. 

A partir destes diálogos traçou-se o per� l dos pro-
� ssionais e também foi possível identi� car a prevalência de 
mulheres como professoras, o que reforça estudos anteriores 
da supremacia do gênero feminino nesta etapa da educação. 
Essa constatação rede� niu nossa orientação quanto aos par-
ticipantes que passaram a ser referendadas no texto pelo uso 
do gênero feminino em respeito à maioria representativa. Foi 
acordado com as participantes a utilização de codinomes de 
� ores para a identi� cação de cada uma. Entre as participan-
tes, só cinco professoras tinham uma larga experiência com o 
trabalho na Educação Infantil, mais de 05 anos de trabalho, as 
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demais participantes estavam ingressando na docência ou ha-
viam ingressado recentemente. O que con� gura um quadro de 
pouca experiência e quase ou nenhuma intimidade com as te-
máticas próprias do trabalho e da prática na Educação Infantil. 
Outra questão avaliada foi a formação inicial das participantes 
que evidenciou um descompasso com a legislação vigente em 
relação a formação mínima obrigatória para o trabalho na EI, 
visto que 05 das participantes não tinha a formação requerida 
por Lei e 02 das professoras possuíam licenciaturas em áreas 
especí� cas próprias para o ensino fundamental. Segue per� l:

Quadro 02: Per� l das educadoras participantes-pesquisadores 
(coletivo) / 1º bloco de diálogos

PROFESSOR IDADE SEXO COR FORMAÇÃO TEMPO 
DE MAG.

TEMPO 
NA E.I

Prof.ª.  Acácia-amarela 54 anos Fem. Parda PEDAGOGIA 30 anos 09 meses 

Prof.ª. Begônia 36 anos Fem. Negra Pedagogia – cursando 04 02 anos

Prof.ª. Camomila 36 anos Fem. Pardo Pedagogia – cursando 02 02 anos

Prof.ª Jasmim-Carolina 51 anos Fem. Pardo Pedagogia 30 08 meses

Prof.ª Rosa Banksiae 26 anos Fem. Pardo Pedagogia 06 03 anos

Prof.ª Crisântemo 26 anos Fem. Pardo Pedagogia 02 01 ano

Profº. Lírio 40 anos  Mas. Pardo Pedagogia-cursando 02  08 meses
Prof.ª Gérbera 31 anos Fem. Pardo Pedagogia 04 04anos

Prof.ª Girassol 51 anos Fem. Negra Pedagogia- cursando 11 11 anos

Prof.ª.  Madressilva 41 anos Fem. Pardo Pedagogia – cursando 04 07 meses

Prof.ª.  Hemerocale 46 anos Fem. Pardo Pedagogia 19 15anos
Prof.ª. Rosa do deserto 41 anos Fem. Pardo Linc. Em Letras 19 19 anos

Profª. Girassol 55 anos Fem. Parda Pedagogia 30 1 ano

Profª. Margarida 25 anos Fem. Negra Pedagogia 03 meses 03 meses
Profª. Rosa dália 46 anos Fem. Parda Pedagogia 21 anos 09 meses 

Profª. Rosa menina 45 anos Fem. Parda Pedagogia 20 anos 18 anos 

Fonte: registros da pesquisadora.

Os encontros aconteceram no espaço da creche em 
dias e horários acordados antecipadamente via a construção de 
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uma agenda de co-formação e pesquisa. As temáticas aborda-
das foram suscitadas por meio de questionário, o instrumento 
de pesquisa aplicado no segundo encontro no início dos tra-
balhos para levantamento prévio das informações/necessida-
des que nortearam todo o trabalho posterior de co-formação 
e pesquisa. As temáticas vinculadas à questão da diversidade 
e cultura local foram abordadas a partir do estudo do Projeto 
Político-Pedagógico da creche e da Proposta Curricular Uni� -
cada para as creches do município. Veri� cou-se neste estudo 
que é necessário pensar numa Proposta Curricular menos ge-
neralista e que atenda às especi� cidades mais pontuais ligadas 
a cada instituição. Nas Práticas com a temática diversidade ve-
ri� cou a presença marcante da literatura infantil como ferra-
menta que possibilitou a abertura do diálogo para a inserção 
de temas ligados às diferenças étnicas e a desconstrução de va-
lores pejorativos e preconceituosos com as diferenças estéticas 
típicas de cada etnia.

Figura 01. Momento da co-formação com professores da Educação Infantil

Fonte: arquivo da pesquisadora. 

Na busca do ser-mais: autonomia, 
identidade e cantigas de roda

Os achados da pesquisa foram teorizados e avalia-
dos seguindo a categorização Freiriana. Buscamos identi-
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ficar entre os relatos das professoras o que se constitui en-
quanto situação limite da sua ação pedagógica e de contexto 
de trabalho e quais os atos limites que foram desencadea-
dos a partir destas situações. As novas ou inesperadas ações 
geradas pelo grupo na busca de superação das realidades 
postas foram categorizadas como o inédito viável. E destas 
possibilidades, o desvelamento, o enfrentamento do cotidia-
no no caminho pela superação, pela transformação pessoal, 
profissional e da prática, a possibilidade do ser-mais. Desta 
maneira foi construído um quadro com as situações-limites 
da realidade investigada e no decorrer da co-formação o ca-
minho para o SER-MAIS que é o estado de superação da 
situação anterior.

Sobre os resultados, Barbier (2007: p.144) a� rma que 
uma pesquisa-ação chega ao � m quando o problema inicial é 
resolvido e também questiona se isso é possível.

Para Barbier (2007: p.145), somente as pessoas li-
gadas ao problema podem afirmar com certeza se esse foi 
resolvido e que a última palavra sempre será dos membros 
do grupo-alvo de educadores. Como sugestão da pesquisa 
ficou a proposta para que as professoras, organizadas como 
estavam, catalogassem suas experiências de práticas peda-
gógicas com a diversidade e valorização da cultura e uso dos 
espaços com crianças pequenas e socializassem com os de-
mais professores da cidade criando uma corrente, uma rede 
de inovação e reflexão sobre as práticas pedagógicas e o uso 
dos diferentes espaços na pedagogia com crianças. Apresen-
tamos nas figuras abaixo alguns recortes da prática docente 
registradas pelas nossas câmaras e também fotografadas pe-
las pesquisadoras durante o período da pesquisa.
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Figura 02. Prática pedagógica e cultura local

Fonte: arquivo do pesquisador coletivo.

Na � gura 02 o trabalho com as cantigas de roda tra-
dicionais e as representações da cultura local através do teatro, 
educadoras e crianças vivenciando experiências culturais e for-
mativas tendo o pátio da escola como um cenário para viver e 
trabalhar a diversidade em um grande salão de festa que aco-
lheu toda a comunidade escolar.

F igura 03: Música, diversidade e cultura local

   Fonte: arquivo da pesquisadora.

Nesta � gura uma representação da prática e do pro-
tagonismo infantil com utilização dos instrumentos musicais 
pelas crianças em uma atividade no pátio e uma questão rele-
vante nesta atividade é a presença do tambor, instrumento que é 
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símbolo da cultura afro e muito utilizado nas rodas de capoeira 
e nos cultos afros, sendo utilizado também pelas educadoras 
para marcar o ritmo da atividade. Na � gura abaixo mais regis-
tros de práticas, agora com os cabelos das crianças na temática 
diversidade a partir da audição do livro de literatura infantil O 
cabelo de Lelê. 

Figura 04: Literatura e pinturas de quadros no trabalho 
com a diversidade e cultura local

Fonte: arquivo pessoal pesquisador coletivo.

Nas práticas presentes na � gura 05 o trabalho com a 
identidade e a consciência do corpo se alonga para atividades 
de reconhecimento e valorização das características étnicas 
com ajuda de espelhos para identi� cação de fenótipos que de-
marcam as especi� cidades de cada criança.

Figura 05: Marcadores de identidade

Fonte: Arquivo do pesquisador.
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Acrescentou-se a essas práticas o importante e riquís-
simo trabalho com a literatura infantil. Foram descortinados 
juntamente com as crianças alguns clássicos que colaboram 
com a desmisti� cação de preconceitos familiares e suscitaram 
a valorização do grupo. Entre os livros utilizados estão: Menina 
bonita do laço de � ta; A bonequinha preta; Dandara cachos e 
caracóis; e o Cabelo de Lelê. 

As metodologias desenvolvidas na abordagem de al-
gumas temáticas ainda traziam algum tipo de resquício coloni-
zador nas falas e nos discursos, algo, porém, aceitável levando 
em conta que todos estamos vivendo um processo de descons-
trução de conceitos profundamente arraigados pela cultura na 
qual fomos formados. O que � ca de relevante é a disposição e 
abertura do grupo para trabalhar temáticas ditas “polêmicas” 
já no contexto da Educação Infantil. Essas experiências viven-
ciadas no período da pesquisa apontaram para uma abertura 
pedagógica que caminha por concepção de práticas pedagó-
gicas progressistas e críticas em relação à Educação Infantil. 
Com raízes teóricas aportadas em Paulo Freire e nas experi-
ências de Malaguzzi (Gandini,2002) vindas de Reggio Emilia.

Nos escritos pedagógicos e políticos freireanos, as 
práticas pedagógicas são classi� cadas em “bancária” e “liber-
tadora”. As práticas tidas como bancária para Freire (1985) 
são aquelas ligadas aos processos de aprendizagem nas quais 
o educador “deposita” conteúdos descontextualizados e sem 
vínculo existencial com a criança, sem signi� cação crítica e 
que subservientes e passivamente as absorvem. Essa Prática é 
considerada pelo teórico como desumanizadora, pois parte do 
princípio que as crianças nada sabem e o professor é o grande 
detentor do saber. Na Educação Infantil essas práticas preten-
dem homogeneizar a forma de pensar e de agir das crianças 
e consequentemente, no futuro, o livre pensamento do adulto 
tirando toda a possibilidade do ser mais. Demo (2016, p. 88) 
a� rma que: “O sistema não teme o pobre que tem fome”. Teme 
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o pobre que sabe pensar. Nas práticas libertadoras defen-
didas por Freire (1985) o aprender é um ato de conhecer 
a realidade. Nesta concepção tanto o professor quanto as 
crianças são mediatizados pelo mundo e pela realidade que 
os cercam. Os professores dentro de uma proposta voltada 
para as práticas Libertadoras abrem espaço para o diálogo, 
comunicação, interação, e trocas que vão gerando proble-
mas e questionamentos sobre o estado atual das coisas na 
busca incansável por transformação.

Na eEducação Infantil, segundo a compreensão de 
Honr (2014), a criança deve ser agente do seu próprio conheci-
mento, como protagonista e ativa, alguém que aprende na inte-
ração com o meio e com os outros parceiros, mediatizada pelo 
mundo, na visão de Freire. Essa interação introduz a criança no 
ambiente, estimulando-a a participar, a construir e a ser prota-
gonista em uma atitude participativa, que acontecerá na vida 
que partilha com o grupo (HONR, 2014).

O que a pesquisa registrou foram práticas pautadas 
no respeito às necessidades das crianças e a valorização das 
suas potencialidades, através do direito das crianças inte-
ragirem e comunicarem-se nos espaços sociais. Portanto, 
compreender a criança enquanto protagonista do seu pro-
cesso de aprendizagem e entendê-la como sujeito ativo e 
produtora de cultura.

Considerações � nais

Portanto, concluímos a pesquisa com a consciência de 
que fechamos um ciclo. O ciclo o� cial dentro do que previa o 
calendário da pesquisa e do curso de Mestrado. Porém, com o 
� rme propósito de que esses estudos não devem parar por aqui. 
Ele deve continuar ou por mim ou pelo grupo de pesquisa. Não 
conseguimos responder todas as questões que emergiram du-
rante os encontros, mas foi possível avaliar neste espaço/tempo 
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algumas nuances em relação ao nosso objeto de estudo e nossa 
questão de pesquisa. Porém, a medida que respondíamos algu-
mas questões outras e outras surgiam.

O importante, o essencial que marca esse nosso perí-
odo de estudo, pesquisa eco-formação e o desejo presente nos 
depoimentos dos professores da necessidade e vontade de fa-
zer diferente. Nasceu a consciência de que é necessário mudar. 
Acreditamos que demos os nossos primeiros passos recheados 
de incertezas e inseguranças quanto ao futuro, tanto pro� ssio-
nal quanto formativo. Porém, foi instalado no íntimo do nosso 
ser que podemos “ser-mais”. E que o coletivo vence e caminha 
melhor que o individual. Esperamos destes professores-sujeitos 
mobilizados que continuem crescendo em sua prática docente 
rumo à autonomia desejada. 
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VIVEN DO E (SOBRE)VIVENDO O TEMPO NA 
ESCOLA: UMA LEITURA DA OBRA DE HUGO 
ASSMANN “REENCANTANDO A EDUCAÇÃO: 

RUMO À SOCIEDADE APRENDENTE”

Rosangela Cardoso Silva de Oliveira28

Resumo: Este artigo re� e te a respeito da noção de tempo proposta por 
Hugo Assmann em “Reencantar a educação, rumo à sociedade aprenden-
te”. Analisa desde a história do tempo ao seu contexto atual e os tempos 
pedagógicos, suas diferentes con� gurações e signi� cados. Nosso objeti-
vo e discutir a ideia de tempo relacionada à práxis pedagógica, vista com 
olhares da pós-modernidade, presentes na obra analisada. Os gregos usa-
vam duas expressões para designar o tempo que eram Chrónos e Kairós. 
O termo Chrónos designava o tempo cronológico, que pode ser medido, 
enquanto kairós seria um momento indeterminado no tempo, em que 
algo especial acontece. Sendo assim, este texto nos permite re� etir acerca 
destes tempos dialogando com a obra de Hugo Assmann quanto aos tem-
pos Chrónos e Kairós vivenciados na práxis pedagogógica.
Palavras-chave: Tempo Chrónos. Tempo Kairós. Tempo pedagógico.

Introdução

O vento sopra no meu rosto, me lembrando que o TEMPO vai com ele
Levando em suas asas os meus dias, dessa vida passageira

Minhas certezas, meus conceitos, minhas virtudes, meus defeitos
NADA pode detê-lo...

O TEMPO se vai mais algo eu sempre guardarei...
(O� cina G3 – O tempo)

Conceituar o que vem a ser o tempo nos parece uma 
tarefa difícil, já que o termo apresenta concepções divergentes 

28 Mestra em Educação do Programa de Pós-graduação em Educação da 
Universidade Federal do Espirito Santo – PPGE/UFES, especialista em Educação, 
Pobreza e Desigualdade Social pela UFES, Licenciada em Letras Vernáculas pela 
Universidade do Estado da Bahia, Licenciada em Matemática pela Faculdade de 
Ciências Sociais – FACE. Professora da Faculdade Espirito Santo – FAES e professora 
de Matemática da Rede Municipal de Eunápolis. E-mail: rosieebenezer@gmail.com
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conforme a área de estudo e de acordo com a visão de diversos au-
tores na mesma área. As análises sobre o tempo abarcam as áreas 
de � loso� a, a física, antropologia, química, história, entre outros. 

Várias   são   as   discussões   cientí� cas   sobre   a tem-
poralidade nos mais   diversi� cados   contextos cientí� cos. As 
teorias da física, da psicologia, da comunicação, da antropolo-
gia, da linguística e mais recentemente da informática agluti-
nam-se diante desta temática que se con� gura como um dos 
eixos das narrativas da pós-modernidade.

Abordar a temática do tempo aplicado ao cotidiano 
escola é complexo e extremamente necessário no atual cenário 
escolar. Hugo Assmann em seu livro “Reencantar a educação: 
rumo a uma sociedade aprendente” propõe uma re� exão acer-
ca dos tempos pedagógicos vivenciados na escola, nessa so-
ciedade de aprendência. Nesta obra Assmann se apresenta um 
pensador inquieto. Atento às mínimas mudanças que ocorrem 
na sociedade e nas fronteiras dos novos conhecimentos. Sabe 
acolher com senso extremamente crítico as várias contribui-
ções e sabe traduzi-las para os contextos concretos onde se joga 
o destino das comunidades e das pessoas. A última temática 
discutida nesta obra são os tempos pedagógicos e o autor se 
esmera em discutir acerca dos tempos Chrónos e Kairós.

Os gregos usavam duas expressões para designar o 
tempo que eram Chrónos e Kairós. O termo Chrónos designa-
va o tempo cronológico, que pode ser medido, enquanto kairós 
seria um momento indeterminado no tempo, em que algo espe-
cial acontece. Sendo assim, este artigo irá re� etir acerca destes 
tempos dialogando com a obra de Hugo Assmann quanto aos 
tempos Chrónos e Kairós vivenciados na práxis pedagogógica.

Genealogia do tempo

É interessante como o tempo dita as regras da socie-
dade atual. Sentimos que o tempo se torna mais veloz e que não 
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acompanhamos essas transformações ou que em meio a tanta 
correria percebemos que o tempo para, e vivemos algo inten-
samente. Como relata Assmann (2001), “Tempo exato e tempo 
solto ao mesmo tempo” (ASSMANN, 2001, p. 2010).

A ideia de tempo surgiu desde o início da humani-
dade, o dia e a noite, como hora de caçar e proteger-se, era 
olhar para o sol e isso � cava de� nido. À medida que o homem 
começou a ser organizar em sociedade ele precisou organizar 
suas tarefas ao longo do dia. A humanidade, por muitos sécu-
los guiou-se pela sombra de um objeto – gnomo – projetada 
pelo sol. Esse tipo de relógio � cou conhecido como relógio de 
sol, não marcava as horas, apenas dividia o dia e era extrema-
mente impreciso. O mais antigo relógio de sol conhecido foi 
construído por volta de 1500 a.C. no Egito.

Com a necessidade de medidas mais seguras surgiu 
por volta do século XIV a.C. os relógios de água (clepsidras), 
que eram relógios compostos por dois recipientes, colocados 
em níveis diferentes: um na parte superior contendo o líquido, 
e outro, na parte inferior, com uma escala de níveis interna, 
inicialmente vazio. Através de uma abertura parcialmente con-
trolada no recipiente superior, o liquido passa para o inferior, 
observando-se o tempo decorrido pela escala. Mais tarde, na 
Judéia por volta 600 a.C., surgiram os relógios de areia (ampu-
lhetas). Esse relógio é constituído por duas âmbulas (recipien-
tes cónicos ou cilíndricos) transparentes que comunicam entre 
si por um pequeno orifício que deixa passar uma quantidade 
determinada de areia de uma para a outra. 

Por volta de 850, o arcebispo de Verona construiu o pri-
meiro relógio mecânico baseado em engrenagens e pesos. Embora 
existam controvérsias sobre sua construção, considera-se historica-
mente que o Papa Silvestre II o inventou por volta do século XI. 

Os relógios eram usados nos Mosteiros com objetivo 
de controlar as horas de oração em comum dos monges, nas 
Catedrais, Igrejas e Castelos eram colocados nas torres, com 
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objetivo de ordenamento do culto, do trabalho, da vida social. 
A esses relógios foram acoplados sinos. A partir de então foi-se 
criada a função de Sineiro ou Sineteiro, que era o disciplinador 
que chama a ordem, controla os horários. Dessa forma, quem 
controlava o horário também controlava a organização social. 

O relógio a partir de então passou a ditar muito mais 
do que o tempo, passou a controlar a vivência humana. Na Ida-
de Média, o relógio era símbolo de ordem, harmonia, tempe-
rança, “sapientia” e perfeição de rituais.

Na atualidade o “tempo” adquiriu vários signi� cados: 
a sucessão dos anos, dos dias, das horas, etc., as condições me-
teorológicas, o período em que se vive, época, século, cada um 
dos períodos em que se dividem certas partidas, certas peças 
musicais, onde prevalece a ideia do tempo Chrónos, que é o 
tempo contado, cronometrado. Mas ao mesmo tempo vivemos 
esperando o momento ou ocasião apropriada para que uma 
coisa se realize ou imaginamos uma situação que foi ou poderá 
ser boa, que nos traz sentimos por vezes inusitados, mas que 
é o momento que é capaz de atravessar o tempo, de abrir uma 
brecha para viver o inesperado, o Kairós, o tempo vivido. 

Tempo cronológico: somando 
os dias e subtraindo a vida

O capitalismo como modo de produção dominan-
te na atualidade tem de certa forma, relacionado diretamente 
o tempo ao lucro, à e� ciência, à produtividade, à qualidade, 
quanto menos tempo levarmos para cumprirmos uma deter-
minada tarefa, mais relevante será o que � zermos, melhor será 
para a empresa, para a escola, en� m vivemos em uma lógica 
produtivista em que o tempo parece ser determinante. 

Não somos de certa forma, obrigados a viver esta lógi-
ca de produção em que o tempo pressão, mas também se qui-
sermos sobreviver não conseguiremos escapar completamente 
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deste tempo contado (Chrónos), o que podemos fazer é criar 
alternativas/ possibilidades de conviver com os diversos tem-
pos, sem perder o prazer de aproveitá-los.

Apesar de ter sido criado pelo homem com o objetivo 
de lhe facilitar a vida, por ter a característica de auxiliar o seu 
planejamento diário, o tempo cronológico toma cada vez mais 
o controle das nossas vidas nas sociedades capitalistas mo-
dernas. Para Assmann (2001, p.207) “o predomínio do tempo 
contado (tempo cronológico) sobre o tempo vivido (Kairós) 
se implantou lentamente, desde a Idade Média e tornou-se um 
aspecto fundamental da racionalidade cientí� ca e da organiza-
ção social na modernidade”. O autor acrescenta que a crise da 
modernidade também se refere à forma pela qual a sociedade 
vive sob o predomínio do Chrónos em relação ao Kairós.

Silva (2011) a� rma que houve várias sociedades em que 
os seus membros não tinham os tipos de instrumentos que temos 
para a medição do tempo, pois não havia relógios, calendários 
que indicassem com precisão o tempo, porém hoje nas sociedades 
ditas modernas, nos tornamos extremamente dependentes desse 
tempo cronológico que nós mesmos criamos. Para o autor:

Durante muito tempo houve várias sociedades 
em que não era necessária a utilização de ca-
lendários ou relógios, eles sequer conheciam 
tais inventos, não era necessário que os mem-
bros dessa sociedade desenvolvessem uma 
consciência individual do tempo. Com a com-
plexi� cação das estruturas sociais, não é mais 
possível orientar-se a partir de eventos como 
as fases da lua ou o ritmo das marés já que nes-
sas sociedades complexas, como a capitalista 
industrial, todos os instantes são regulados, 
graças ao papel “predestinado” em que nascem 
os seres humanos, submetidos ao tipo de or-
dem capitalista onde a venda da força de tra-
balho envolve toda a sociedade sendo regulada 
instante após instante (SILVA, 2011, p.175).
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O tempo cronológico é contraditório, pois à medida 
que tornamos mais “evoluídos” tecnologicamente nos apode-
ramos de instrumentos cada vez mais precisos para medir o 
nosso tempo e, além disso, criamos alternativas que visam pro-
longar o nosso tempo livre, apesar disso nos tornamos refém 
do mesmo, realizamos cada vez mais atribuições nos tempos 
que nos sobram. Uma frase que se torna cada vez mais comum 
é: “não tenho tempo”.

Atualmente seria difícil imaginar que alguém conse-
guisse planejar e organizar a sua vida sem ter a consciência do 
tempo, através de um relógio ou de um calendário. (FERREI-
RA; ARCO- VERDE, 2001).

Assmann (2001) relata que na modernidade o tempo 
tende a ser in� exível e que isso poderia sugerir uma soberba 
ilimitada em controlar tudo, de forma que nos tornamos ob-
sessivos por essa medição do tempo, não fazemos nada sem 
pensar neste tempo cronometrado.  

O aumento da quantidade de informação disponível 
na sociedade atual, também conhecida como sociedade da in-
formação/ do conhecimento, e o tempo necessário para absor-
ver esta informação, torna a gestão do tempo mais importante 
do que nunca, cada escolha parece estar sujeita a uma pressão 
cada vez mais forte por parte de possibilidades alternativas de 
utilização do tempo (ASSMANN, 2001).

Os avanços tecnológicos, ocorridos na maior parte do 
mundo atual, principalmente os avanços da informática, dos 
aparelhos eletrônicos, da engenharia, medicina, entre outros, 
interferem em diversos aspectos da organização social, tais 
como: na mudança de hábitos, costumes, nas relações de traba-
lho, na relação entre as pessoas e na forma como “administra-
mos ou administram” o nosso tempo. Para Silva (2011, p. 175), 
[...] “o tempo cumpre justamente a função de ordenação, [...] é 
uma instituição social aprendida por cada um dos indivíduos 
em seu processo de desenvolvimento e racionalização”.
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De acordo com Cavaliere (2002, p.9) “a exacerbação 
do controle estaria limitando uma série de experiências huma-
nas que necessitam do ócio, da contemplação e de outras lógi-
cas não monocrômicas ou seriadas de organização temporal”.

Segundo Assmann (2001), com toda a transformação 
pela qual tem passado a sociedade, não temos mais tempo li-
vre, uma vez que até durante o nosso tempo livre estamos con-
sumindo, comprando, ou seja, deixamos de ter o ócio, o não ter 
o que fazer, trabalhamos muito para consumir cada vez mais. 

[...] O tempo do consumidor da mídia é uma 
nova mercadoria, que os televidentes produ-
zem. Cada telessegundo de teleaudiencia é 
disputado pelo telemercado porque ele pro-
duz compra potencial ou real e circulação de 
mercadorias. O tempo de ócio se converteu 
em tempo de um novo e importante tipo de 
“trabalho”. Em seu tempo livre, o televidentes 
“trabalha” gratuitamente para o telemercado 
(ASMANN, 2001, p.206).

O tempo apresenta múltiplos conceitos e signi� cados 
e dentre as formas de organização da sociedade com seus di-
versos tempos, temos o tempo de escola que é considerado um 
tempo institucionalizado, que se diferencia conforme o país, 
o local e conforme a cultura de cada escola. O tempo escolar 
é um tempo que se confunde com a nossa vida, especialmen-
te enquanto somos crianças e adolescentes, pois passamos ali 
parte do nosso dia e nos organizamos em função desta institui-
ção. Seria como se os nossos dias se dividissem em: período em 
que estamos na escola e período após a escola. 

Em relação ao tempo escolar Cavaliere (2002) ressalta que:

O advento da obrigatoriedade escolar, a exi-
gência generalizada de mais altos níveis de 
escolaridade, a pro� ssionalização dos profes-
sores e padronização dos sistemas nacionais 
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de ensino produziram, por sua vez, mudanças 
marcantes na gestão do tempo dos indivíduos e 
instituições, conformando uma nova ordem do 
tempo social, da qual o tempo de escola é com-
ponente fundamental (CAVALIERE, 2002, p.2).

A distribuição dos tempos escolares depende de uma 
série de fatores que podem estar relacionados às imposições do 
mundo moderno, capitalista, urbano-industrial, por questões 
cientí� cas, culturais, políticas, familiares ou pelas próprias ca-
racterísticas de organização de cada escola. 

É possível que o Brasil pretenda seguir a tendência dos 
países considerados mais avançados tecnologicamente como Es-
tados Unidos, Japão, Alemanha, França, Inglaterra entre outros, 
que mantêm a maior parte de suas escolas de ensino fundamental 
em tempo integral. Percebemos que existe uma relação entre os 
avanços cientí� cos e tecnológicos da sociedade moderna e o maior 
tempo de escolarização, seja pelo aumento da jornada diária nas 
escolas, ou por um maior prosseguimento dos estudos pela po-
pulação. Assim, quanto mais avançadas se tornam as sociedades, 
mais tempo teremos que passar nas escolas, nas universidades.

O tempo: vivido e sobrevivido na escola

O tempo pode ser vivido e interpretado de vá-
rios modos: os tempos cronológico, vivo, real, 
absoluto, relativo, natural, histórico, cíclico, 
mítico, cósmico, cosmológico, astronômico, 
estático, dinâmico, biológico, fractal, curto/
longo, etc... (ASSMANN, 2001 p. 213).

Ao lançarmos mão da história e dos conceitos de tem-
po, nos in� ltramos em terreno fértil para compreender com 
maior � exibilidade a qualidade do tempo vivido, especi� ca-
mente no cotidiano escolar. Nessa perspectiva a maior parte 
desses tempos, citados por Assmann (2001), são faces do tem-
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po Kairós, pois é o modo como cada um o percebe e/ou sente-
-se afetado por ele. Essa percepção do tempo é perpassada pelo 
contexto sócio histórico e portanto pelas tecnologias utilizadas 
para medir o tempo na tentativa de torná-lo cada vez mais cro-
nológico, dividindo-o e tornando-o igual para todos. 

Para Assmann (2001):

A dimensão temporal do processo de apren-
dizagem não se refere apenas ao tempo 
cronológico(horários), mas a uma pluralidade 
de tempos que estão em jogo, conjuntamente, na 
educação: horário escolar, tempo da informação 
instrucional, tempo da apropriação personaliza-
da de conhecimentos, tempo de leitura e estudo, 
tempo da auto expressão construtiva, tempo do 
erro como parte da conjectura e da busca tempo 
da inovação curricular criativa, tempo de ges-
tos e interações, tempo do brinquedo e do jogo, 
tempo para desenvolver a autoestima, tempo de 
dizer sim à vida, tempo de organizar esperanças 
(ASSMANN, 2001, p. 232).

Vivenciar o tempo é talvez uma das mais profundas 
sensações da percepção humana. Em nosso dia a dia na escola 
utilizamos calendários, agendas, relógios, despertadores e cro-
nômetros para orientar e harmonizar nossas atividades, pois 
estamos submetidos a exigências de pontualidade e produtivi-
dade que são medidas pelo desempenho e organização de cada 
um em relação ao tempo. É fácil identi� car no cotidiano de 
nossas escolas o uso do tempo cronometrado como modo de 
controle do tempo vivido, variável e visto muitas vezes como 
um oponente da produção de um trabalho escolar com dura-
ção preestabelecida para todos os educandos.

Assmann (2001) nos sugere que não devemos pensar so-
mente no tempo cronológico, porque isso nos faz pensar no seu 
aspecto quantitativo, deixando de lado o tempo de qualidade, dei-
xando de viver experiências prazerosas. O autor acrescenta que:
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São muitas as formas de percepção que com-
provam que o tempo, para nós, está de alguma 
forma supeditado àquilo que experimentamos. 
Ser isto é assim, não é humano, e na pedago-
gia pode ser desastroso – querer aprisionar a 
experiência temporal na exatidão dos relógios, 
porque os relógios não marcam temporalida-
des vivenciais. Por outra parte, vivemos imer-
sos em tempos medidos e é preciso que isso 
seja tomado em conta. Como conjugar esses 
dois aspectos tão diferentes da nossa relação 
com o tempo? (ASMANN, 2001 p.216).

O tempo Kairós é percebido como algo que � ui, que 
o agora está em movimento e que o presente é parte desta li-
nha de instantes que vai se deslocando do passado que já foi ao 
futuro que ainda não chegou. Este é um tempo que é múltiplo, 
heterogêneo, desigual, que só aparece em sua fuga, desapare-
cendo como conceito por mais clara que possa parecer nossa 
experiência. Quando o Kairós se revela em nossas vivências 
escolares ele o faz ocultando-se, impondo a todos o próprio 
movimento, pelo qual ele escapa de nós.

A escola vive o tempo Kairós quando consegue sobre-
viver ao tempo Chrónos. No tempo Chrónos, o currículo esco-
lar estipula o tempo para cada aula ou cada assunto, e o vincula 
aos objetivos, conteúdos, métodos, recursos e avaliação. A di-
mensão temporal representada por Kairós tem seu signi� cado 
associado ao saber ‘quando’ e ‘como’ utilizar o momento opor-
tuno. No currículo, esta percepção ajuda a repensar as limi-
tações impostas pelo tempo linear cronológico. Sendo assim, 
como experimentar um novo tempo pedagógico na escola? 

Pensar em tempo escolar implica em de� ni-lo em sua 
especi� cidade, em um tempo adjetivo, diferente de outros tem-
pos. “A ideia de tempo guarda em si faces contraditórias, tanto 
de um ‘tempo intemporal’ – abstrato, heterogêneo e in� nito, 
quanto de um ‘tempo temporal’ – concreto, homogêneo, contí-
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nuo e regular. O tempo pode ser de� nido também como único e sin-
gular ou múltiplo e plural” (FERREIRA; ARCO-VERDE, 2001 p. 07).

Diante disso, Assmann (2001) propõe um direciona-
mento para experienciar o tempo pedagógico plural. A esco-
la deve proporcionar condições de aprendizagem utilizando 
a temporalidade institucional a favor da produção de tempo 
vivo. Este tempo deve revelar a fertilidade da construção do co-
nhecimento a � m de que educandos e professores possam efe-
tivamente serem inseridos num tempo pedagógico favorável.

Em si não há nada de novo em constatar que 
cada sociedade e cultura sempre está lidando 
com um número plural de temporalidades – 
cronológicas e kairológicas, tempos de relógio 
e tempos vivenciais – ao dar formas organiza-
das às relações sociais. A � xação do conceito de 
tempo em seu aspecto mensurável era condi-
zente com um determinado conceito de ciência 
e com a ânsia de controle máximo dos tempos 
políticos e dos tempos produtivos. A expansão 
de uma ideologia produtivista tornou cruelmen-
te seletiva a valorização dos tempos humanos, 
dividindo-os em tempos que valem (muito ou 
pouco) e tempos que nada valem, desde o ponto 
de vista econômico-produtivista. O novo desa� o 
consiste em perceber que essa lógica moderna 
de valorização e/ou desvalorização do tempo 
está entrando em colapso no interior do próprio 
sistema produtivo (ASSMANN, 2001, p. 215).

O tempo pedagógico vivido deve ser um tempo que se 
estabelece nas ações desenvolvidas pelas pessoas no cotidiano 
e que podem constituir-se em aprendizagens signi� cativas, mas 
que não estão vinculadas ao tempo contado em minutos ou ho-
ras, pois a vivência de determinadas situações, é que possibili-
tam o desencadeamento de processos cognitivos e emocionais, 
particulares em cada pessoa, e estão relacionados ao processo 
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de desenvolvimento de ordem biológica, psicológica e cultural.
Para Ferreira e Arco-Verde (2001):

Passar do tempo institucional e social contado 
(Chrónos) na escola para o tempo do aluno 
(Kairós) gera uma nova ordem, que não é o or-
denamento aprendido e apreendido pela maio-
ria dos educadores, no entanto, conforme foi 
indicado, há um espaço na escola para que se 
possa modi� car hábitos arraigados, rever tem-
pos e práticas em uma nova organização tempo-
ral (FERREIRA; ARCO-VERDE, 2001, p. 14).

Infelizmente a escola insiste em apresentar as vivências 
escolares como experiências dolorosas, onde o tempo se arrasta. 

Quando experimentamos dor ou prazer, os ins-
tantes se tornam subjetivamente assimétricos. 
Na dor o instante é um sufoco interminável, 
na espera ele parece estagnar-se e no prazer ele 
dispara e se esvai. São muitas as formas de per-
cepção que comprovam que o tempo, para nós, 
está de alguma forma supeditado [subordinado] 
àquilo que experimentamos (ASSMANN, 2001, 
p. 216 e 217).

Quando a vivência escolar deve proporcionar tempos fa-
voráveis para que a aprendizagem aconteça sendo criativa e sabo-
rosa, “pois saber é sabor”, saboreamento existencial! O tempo kai-
rológico é aquele mais ligado às nossas vontades, à maneira como 
saboreamos cada momento (ASSMANN, 2001, p. 203). 

Portanto, o aumento do tempo de escola se organiza-
do de forma convencional é ine� caz, pois torna a escola ainda 
mais rígida e desinteressante para o aluno. No entanto, a am-
pliação da jornada escolar que proporciona um tempo de expe-
riências, que levem em conta os desejos e anseios dos alunos e 
as peculiaridades de cada escola e que lhes façam usufruir um 
tempo prazeroso, poderia ser um objetivo a ser alcançado na 
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educação brasileira. 
Buscar a compreensão sobre o tempo de aprendiza-

gem do aluno é entender como esse aluno aprende e utiliza 
suas estratégias. É também fazer referência aos espaços que po-
dem contribuir para a organização de trabalhos diversi� cados, 
possibilitando que a escola reconheça a sua construção acerca 
dos conceitos de temporalidade e espacialidade. Ao vivenciar 
o tempo Kairós na escola propomos uma escola que forme ci-
dadãos criativos, críticos, solidários e que saberão levar estes 
valores e competências na/com a vida. 

É preciso que as pessoas da escola, e dos sistemas de 
ensino, se coloquem em comunhão, buscando valorizar cada 
momento vivido no coletivo, valorizando a re� exão em comu-
nidade, com estudo e trabalho pedagógico. Assim, nossos edu-
candos experimentarão o conhecimento em tempo oportuno 
quando a escola proporcionar situações dinâmicas e desa� ado-
ras, para que eles possam viver o tempo Kairós sobrevivendo 
ao tempo Chrónos. Aprendendo com prazer.

Considerações � nais
Por mais que a organização curricular e gestora da 

escola tentem manter em controle o tempo, cronometrando-
-o, subjugando ou sendo escravizada por ele, o tempo vivido 
continua emergindo, através da falta de atenção, do isolamento 
e das características próprias daqueles que são capazes de abrir 
uma brecha no tempo e atravessá-lo com suas experiências.

A obra de Assmann nos proporciona re� exões acerca 
do tempo, seus contextos e signi� cados. Quanto mais aprende-
mos sobre o tempo, mais somos envolvidos por ele. Paradoxal-
mente, junto com a grande atenção às medidas do tempo através 
do relógio, na escola é vivida uma nova percepção do tempo em 
que há esquecimento das horas. O tempo parece passar cada vez 
mais rápido e nossas vidas com ele, como na estrofe da música 
“O tempo” no início desse artigo, certamente nossas certezas, 
nossos conceitos, virtudes ou defeitos, nada deterá o tempo.
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É preciso que as pessoas da escola, e dos sistemas de 
ensino, se coloquem em comunhão, buscando valorizar cada 
momento vivido no coletivo, valorizando a re� exão em comu-
nidade, com estudo e trabalho pedagógico. Assim, nossos edu-
candos experimentarão o conhecimento em tempo oportuno 
quando a escola proporcionar situações dinâmicas e desa� ado-
ras, para que eles possam viver o tempo Kairós sobrevivendo 
ao tempo Chrónos. Aprendendo com prazer.
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TURISMO E LEGADO  CULTURAL AS 
POSSIBILIDADES DO PLANEJAMENTO 

Letícia Dias Sales29

Resumo: Esta resenha aborda de forma direta e objetiva o que a au-
tora Margarita Barreto mostra em seu livro “Turismo e legado cul-
tural” onde é apontada como pre missa primordial para a sustenta-
bilidade da atividade museológica a convivência harmoniosa com 
o fenômeno turístico, tanto do ponto-de-vista econômico como 
histórico-cultural.
Palavras chaves: Turismo. Cultura. Patrimônio.

BARRETO, Margarita. Turismo e Legado  Cultural: as pos-
sibilidades do planejamento. Campinas (SP): Papirus, 2000, 
100 páginas.
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Campinas (1993) e Graduação em Turismo pela Pontifícia Univer-
sidade Católica de Campinas (1984)”. Fez estágio de Pós-Doutorado 
em Antropologia na UFSC (2002).  Detém obras incríveis como, 
por exemplo: Cultura e turismo, Turismo, cultura e sociedade, Pla-
nejamento e organização do turismo. A autora tem poder de falar 
na área de turismo, pois a mesma graduou-se em Turismo pela Pon-
tifícia Universidade Católica de Campinas em 1984. Obteve os títu-
los de mestre em Educação pela Unicamp em 1993.

Em sua obra intitulada Turismo e legado cultural: as 
possibilidades de planejamento trazem uma abordagem acerca da 
prática da atividade turística e os impactos que ela traz consigo 
não apenas no natural, pois a autora não traz essa abordagem na 
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obra, todavia se trata dos impactos culturais, visto que, é inevitá-
vel que haja tais impactos nas comunidades receptoras. Há ques-
tões de suma importância que os indivíduos precisam se atentar, 
como por exemplo, a crise na pós-modernidade, as mudanças 
centrais que de alguma forma construir e desconstruir as iden-
tidades culturais, gêneros, nacionalidade e raça (HALL, 2003).

A abrangência da referida obra contempla, dentre 78 pá-
ginas, seis capítulos que inicialmente no que se refere a de� nição de 
patrimônio, e classi� ca – o em duas divisões o natural que são as ri-
quezas do solo e o cultural que é algo que detém de um conceito am-
plo pois o mesmo está em constante revisão da cultura. Expõe sobre 
os bens tangíveis e intangíveis e que as manifestações culturais não 
são apenas das classes mais favorecidas, mas que a cultura dos me-
nos favorecidos está englobada no meio cultural. A autora traz uma 
abordagem importante quando ela se refere que o objetivo não é lu-
crar com o patrimônio para que um indivíduo se bene� cie, mas que 
seja lucrar com o patrimônio para que possam conseguir mantê-lo.

Barreto (2000) no segundo capítulo de sua obra con-
templa sobre a ideia de que o turismo é um critério para que os 
cidadãos tenham possibilidades de atrativos naturais e culturais, 
o qual o atrativo cultural é aquele que não contempla a natureza 
e sim artesanato, aspecto histórico. Ou seja, segundo a Organi-
zação Mundial do Turismo essa prática turística é de� nida por: 
artes, cénicas, festivais, monumentos, sítios históricos ou arque-
ológicos, manifestações folclóricas ou peregrinações.

O terceiro capítulo da obra aborda em cima de uma 
herança cultural e que é necessário respeito quando há uma 
visitação nas comunidades receptoras para que o lugar não se 
torne algo comercializável apenas, contudo um momento de 
aprendizado e enaltecendo a cultura local. Essa atenção voltada 
para isso com intuito de que o patrimônio não seja vendido 
apenas, pois os turistas precisam conhecer a história do local, 
para que o mesmo não perca a sua herança e valor cultural.

O desenvolvimento das ideias ao longo do livro � ui de for-
ma coerente, interativa intercalando progressivamente a essência de 
cada capítulo. Nesse ponto de vista, o quarto capítulo é focado na pre-
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ocupação com o turismo de massa, pois ele é um fator que prejudica o 
patrimônio mesmo que ele seja uma oferta turística. E há uma crítica 
feita à OMT, pois a mesma prega um discurso há tempos que o turis-
mo cultural é uma forma de passaporte de paz e entendimento entre 
os povos o que na verdade não passa de estereótipo, pois os turistas 
observam as culturas sem se interrogar-se nelas.

O capítulo � nal do livro traz uma abordagem do que 
foi exposto no decorrer do livro sobre o legado cultural e que 
ele constitui um atrativo e que quando “utilizado” de forma 
coerente pode atrair o público. Nesse contexto, o patrimônio 
cultural e o turismo podem ter uma vivência saudável, todavia 
para que isso ocorra é necessário um planejamento minucioso 
para que se criem princípios de sustentabilidade.

A obra “Turismo e legado cultural” são elaborados de 
forma coerente e coesa, discutem aspectos do turismo cultural, 
especialmente aqueles relacionados ao patrimônio histórico e 
sua preservação, em que destaca os itens nocivos da degradação 
da cultura material e da visitação excessiva, e levanta a questão 
da necessidade de aplicação do paradigma da sustentabilidade.

Por ser professora universitária e pesquisadora a auto-
ra decorre o livro de forma interativa, não repetitiva, os capítulos 
são coerentes um com o outro, traz abordagens necessárias para 
a compreensão do que é patrimônio e o seu legado cultural, não é 
algo maçante, faz o leitor ter cada vez mais o desejo de continuar a 
leitura e buscar mais obras referentes ao assunto. O livro contribui 
magni� camente para aprendizagem de um turismólogo.

Essa magní� ca obra é indicada para futuros turismó-
logos e turismólogas que ainda não detém do conhecimento de 
patrimônio cultural e todos aqueles que tenham a curiosidade 
de quebrar estereótipos sobre o turismo cultural e conheci-
mento mais enriquecido do mesmo, a todos boa leitura.
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